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RESUMO 

O objetivo geral do presente estudo é apresentar alguns resultados de projetos de Pesquisa 

Participativa de Base Comunitária (PPBC) envolvendo duas comunidades tendo como foco 

saúde, ambiente e trabalho de pescadoras artesanais/marisqueiras. Esta dissertação está 

dividida em um capítulo e um artigo. O capítulo se propõe a evidenciar as contribuições de 

um projeto que envolve a PPBC com pescadoras artesanais/marisqueiras. Esse capítulo aponta 

a importância da integração da comunidade com a universidade como um desafio no processo 

de mudança da formação na área de saúde, com a incorporação da concepção ampliada de 

saúde com ênfase na integralidade no processo de formação profissional, bem como a 

aprendizagem para o trabalho em equipe multiprofissional. O Artigo é um estudo 

epidemiológico de corte transversal que, no curso da pesquisa participativa de base 

comunitária, buscou estimar a prevalência e os fatores associados com os DME nos membros 

superiores e pescoço. O maior conhecimento das condições de trabalho e dos riscos, que 

podem influenciar nas condições de saúde da pescadora artesanal/marisqueira, é essencial 

para nortear ações em saúde do trabalhador com estas populações específicas. É importante o 

entendimento da magnitude do problema e os fatores relacionados para embasar estratégias de 

prevenção assim como conferir maior propriedade na discussão para o estabelecimento do 

nexo técnico epidemiológico do DME com o trabalho da marisqueira. 

Palavras – chaves: Saúde; Ambiente; Trabalho; Pescadora artesanal; Marisqueira; Pesquisa 

Participativa de Base Comunitária; Distúrbio musculoesquelético.   
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APRESENTAÇÃO 

A dissertação está dividida em um capítulo de livro (em anexo) e um artigo. O capítulo se 

propõe a evidenciar as contribuições de um projeto que envolve a pesquisa participativa de 

base comunitária (PPBC) com pescadoras artesanais/marisqueiras. Este capítulo já está no 

prelo como parte do livro “Extensão Universitária e Cidadania: Ações curriculares em 

Comunidade e Sociedade”. Trata-se de um relato da experiência desenvolvida ao longo de 

quatro anos, do qual fui parte integrande da equipe enquanto estudante de graduação e bolsista 

de pesquisa e, posteriormente, aluna deste mestrado, demonstrando resultados de um projeto 

que envolve atividades de ensino, pesquisa e extensão, representando um trabalho 

multidisciplinar que incluiu colaboradores de diversas áreas do conhecimento. O artigo 1 é 

um estudo epidemiológico de corte transversal que, no curso da pesquisa participativa de base 

comunitária, buscou estimar a prevalência e os fatores associados com os DME nos membros 

superiores e pescoço.  
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1 OBJETIVOS 

1.1 GERAL 

Descrever os principais resultados de uma experiência de Pesquisa Participativa de Base 

Comunitária (PPBC) envolvendo a saúde, ambiente e trabalho de pescadores 

artesanais/marisqueiras. 

1.2 ESPECÍFICOS 

Descrever contribuições quanto à integração da comunidade com a universidade de um 

projeto que envolve a pesquisa participativa de base comunitária (PPBC) com pescadoras 

artesanais/marisqueiras da Baía de Todos os Santos;  

Identificar a prevalência e os fatores associados com os distúrbios musculoesqueléticos 

(DME) em pescoço/ombro e membros superiores distais em pescadoras 

artesanais/marisqueiras em Saubara, Bahia, Brasil. 
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2 INTRODUÇÃO  

Este trabalho parte de dois projetos intitulados “Articulação, Ensino e Pesquisa para o 

Desenvolvimento Sustentável e Saúde em uma Comunidade Quilombola de Marisqueiras e 

Pescadores da Baía de Todos os Santos” e “Saúde, Ambiente e Sustentabilidade dos 

Trabalhadores da Pesca Artesanal”. Estes dois projetos podem ser caracterizados como 

Pesquisa Participativa de Base Comunitária (PPBC) e visam desenvolver e difundir 

tecnologias e saberes, buscando contribuir, através de soluções inovadoras e reaplicáveis, com 

a melhoria das condições de vida e saúde, redução da pobreza e da desigualdade social da 

população de pescadores e marisqueiras de Saubara (Bahia), Ilha de Maré (Salvador – Bahia). 

Além disso, busca promover o desenvolvimento sustentável com preservação ambiental e 

produção de bens e serviços.  

A integração da comunidade com a universidade é um importante desafio no processo de 

transformação da formação na área de saúde, com a incorporação da concepção ampliada de 

saúde com ênfase na integralidade no processo de formação profissional, bem como a 

aprendizagem para o trabalho em equipe multiprofissional. O compromisso com comunidades 

específicas, tendo como princípio a articulação entre ensino, pesquisa e extensão, encontra-se 

no presente projeto.  

A extensão universitária é um processo de troca de saberes em que o discente e o docente são 

introduzidos em uma realidade muitas vezes desconhecida e as estratégias, tanto pedagógicas 

quanto de gestão, são um desafio para a equipe envolvida. Além disso, a integração de 

diversas áreas do conhecimento em um projeto é outro fator relevante na formação 

acadêmica, profissional e cidadã do pesquisador. 

Como a atividade da pesca artesanal em questão é dotada de saberes tradicionais, um tipo de 

pesquisa que integre a comunidade e a equipe de pesquisa é necessário para a inserção na 

comunidade de forma a atender melhor as necessidades desta e assim alcançar os objetivos da 

pesquisa. A PPBC se configura como uma ação orientada e igualitária que se esforça para 

envolver de forma equitativa os membros da comunidade, representantes de organizações e 

pesquisadores em todos os aspectos do processo de investigação (COOK, 2008).  

A PPBC é conhecida em inglês como Community-based participatory research (CBPR). Na 

PPBC, no primeiro contato com a comunidade, os pesquisadores estão em busca de uma 
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aceitação e contato com os líderes locais e a comunidade, para, a partir disto, a equipe técnica 

ter acesso à comunidade, entendendo alguns processos, relações de poder, interpessoais, com 

o trabalho e o ambiente. Entre os princípios fundamentais da PPBC é que ela reconhece 

comunidade como uma unidade de identidade, que implica uma autorização, processo mútuo 

de aprendizagem, envolvendo equitativamente todos os parceiros (GONZALEZ et al, 2011; 

ISRAEL et al, 1998). Os outros princípios referem-se às parcerias em todas as fases da 

pesquisa, com diulgação dos resultudados a todos os participantes do estudo, à promoção do 

processo de aprendizagem e capacitação e à abordagem de saúde a partir de perspectivas 

positivas (bem-estar) e ecológicas (ISRAEL et al, 1998).  

Existem na literatura estudos epidemiológicos que foram realizados a partir de uma PPBC 

(MOHATT et al., 2007; POWELL-WILEY et al., 2013). De acordo com Leug e 

colaboradores (2004), a PPBC é importante para a compreensão do contexto social em que 

ocorre a evolução das doenças. Um importante fator relacionado a esta pesquisa é a definição 

do problema que deve partir da comunidade (ISRAEL et al, 1998). Outras características são 

o equilíbrio entre pesquisa e ação que ''envolve um processo de longo prazo e um 

compromisso com a sustentabilidade'' (ISRAEL et al, 2005). 

A ideia de sustentabilidade envolve as dimensões ambiental, social, econômica e institucional 

(IBGE, 2010). Veiga (2010) inclui também a qualidade de vida como um importante 

indicador a ser considerado na avaliação da sustentabilidade. Dessa forma, a saúde do 

trabalhador deve ser considerada na implantação de projetos para a geração de renda e 

produção de produtos comercializáveis e seguros.   

Existem poucos estudos que remetem ao pescador artesanal riscos inerentes ao processo de 

trabalho. A Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta 

(BRASIL, 2013, p. 17) relata a importância de informações específicas sobre a saúde das 

populações do campo e da floresta. A literatura científica carece de estudos epidemiológicos 

com esta categoria de trabalhadores que vivem em comunidades tradicionais e desenvolvem 

na informalidade o comércio e beneficiamento de mariscos. Entre as principais demandas da 

comunidade de marisqueiras de Saubara estavam as queixas de morbidades ergonômicas 

(distúrbios musculoesqueléticos), em consequência das condições do trabalho. Portanto, o 

presente estudo também analisou os principais fatores de risco para desenvolvimento dos 

DME demonstrados pela literatura, assim como caracterizou as marisqueiras de Saubara, 
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comparando os achados com outros estudos com marisqueiras artesanais ou não e com outras 

categorias de trabalhadores.   

O entendimento das condições que envolvem o trabalho da marisqueira e os riscos a que esta 

está submetida pode influenciar nas condições de saúde dessas pessoas e é essencial para 

nortear ações em saúde do trabalhador com estas populações específicas. É importante o 

conhecimento da magnitude do problema e os fatores relacionados para embasar estratégias 

de prevenção, assim como conferir mais uma discussão para o estabelecimento do nexo 

técnico epidemiológico do DME com o trabalho da marisqueira. No caso da pescadora 

artesanal/marisqueira este nexo ainda não foi estabelecido, sendo esta uma importante 

pesquisa para constituir a base conceitual da doença relacionada ao trabalho.    
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

Esta revisão descreve os principais aspectos que envolvem o trabalho da pescadora 

artesanal/marisqueira tais como: a regulamentação do trabalho e da saúde; as doenças 

relacionadas ao trabalho com foco nos distúrbios musculoesqueléticos (DME) nos membros 

superiores e pescoço; a caracterização do trabalho da marisqueira, as características 

específicas da comunidade de Saubara estudada e o cenário da pesca artesanal na Bahia e no 

Brasil. Os principais elementos que compõem o universo da pesca artesanal, como a 

importância dessa pesca na saúde do trabalhador, pertinentes para a compreensão da 

magnitude do problema dos Distúrbios musculoesqueléticos nesta classe de trabalhadores 

informais foram distribuídos em três tópicos a seguir, para facilitar a sistematização e 

disposição desta revisão.    

A saúde do trabalhador e as implicações para a pescadora artesanal/marisqueira 

A relação entre o trabalho e o indivíduo que o realiza influencia na condição de saúde do 

trabalhador. Para preservação desta condição existe a intervenção do Estado na 

regulamentação das relações de trabalho. Apesar de englobar o universo dos trabalhadores 

informais, para os trabalhadores da pesca artesanal esta regulamentação ainda está aquém da 

expectativa para atender às reais demandas das comunidades pesqueiras.   

A legislação brasileira específica, adotando como um padrão a ser seguido da Convenção 

161/85 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), passou a considerar as questões 

incidentes não somente sobre o indivíduo, mas também sobre a coletividade de trabalhadores, 

promovendo, dessa forma, uma ampliação do conceito restrito de "medicina do trabalho" 

(BRASIL, 1999b; OIT, 1985). 

A legislação brasileira que trata da segurança e da saúde no trabalho passou a adotar um novo 

enfoque, a partir do final de 1994, ao estabelecer a obrigatoriedade das empresas de elaborar e 

implementar dois programas: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e o 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) (MIRANDA E DIAS, 2004). 

O PPRA foi regulamentado pela Norma Regulamentadora N° 9, ou NR-9 (BRASIL, 1994b) e 

o PCMSO pela NR-7 (BRASIL, 1994a). 

Estas novas normas, que consideram a saúde do conjunto de trabalhadores e privilegiam 

novos instrumentos para abordarem a relação saúde/trabalho, como o instrumental clínico-
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epidemiológico, incorporaram a questão da valorização da participação dos trabalhadores. 

Neste sentido, a exigência legal dos novos programas PCMSO e PPRA procurou superar o 

"viés biologista/ambiental" e introduzir um "olhar coletivo" nas questões relacionadas com a 

segurança e a saúde dos trabalhadores brasileiros (MOURA, 1998; MIRANDA, 1999). Este 

“olhar coletivo” pode também contribuir para a implantação, de fato, da saúde no trabalho, 

sendo relevante a participação do conjunto de trabalhadores na identificação de problemas de 

saúde relacionados ao trabalho e dos riscos que uma atividade pode conter.  

A partir da Lei Orgânica da Saúde (BRASIL, 1990), a área de saúde do trabalhador 

aproximou-se da vigilância em saúde do trabalhador. Suas atribuições passaram a incluir a 

intervenção sobre os ambientes de trabalho, com a promoção de mudanças nas condições e 

nos processos, a fim de melhorar o quadro de saúde da população trabalhadora 

(HOKERBERG et al., 2006).  

No Brasil, além da regulação e das normas e guias de boas práticas, são utilizados inspeções e 

penalidades, treinamentos e cursos que promovem o aprimoramento do desempenho das 

empresas na prática de proteção dos trabalhadores (CHAVES, 2009). O Ministério do 

Trabalho exige que todas as empresas com trabalhadores avaliem regularmente os riscos do 

ambiente de trabalho e a saúde de seus trabalhadores, sendo que os resultados dessas 

avaliações devem subsidiar os programas de prevenção.  

Em comunidades de trabalho informal e artesanal, esta identificação de riscos e possíveis 

impactos à saúde cabem às ações de Saúde do Trabalhador junto à atenção primária em saúde, 

por meio de uma Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST) no 

contexto da Rede de Atenção à Saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2012a).  

É importante destacar que a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 

(PNSTT) “alinha-se com as políticas de saúde no âmbito do SUS, e considera a 

transversalidade das ações de saúde do trabalhador e o trabalho como um dos determinantes 

do processo saúde-doença” (BRASIL, 2012a). 

A PNSTT (BRASIL, 2012a), em consonância com a Política Nacional de Segurança e Saúde 

no Trabalho (PNSST) (BRASIL, 2011a) contempla todos os trabalhadores e prioriza: 

“pessoas e grupos em situação de maior vulnerabilidade, como aqueles inseridos em 

atividades ou em relações informais e precárias de trabalho, em atividades de maior 

risco para a saúde, submetidos a formas nocivas de discriminação, ou ao trabalho 
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infantil, na perspectiva de superar desigualdades sociais e de saúde e de buscar a 

equidade na atenção.” 

Ainda de acordo com a PNSTT (BRASIL, 2012a), a definição de vulnerabilidade deve-se ser 

realizada juntamente com a comunidade, os trabalhadores e outros atores sociais de interesse 

à saúde dos trabalhadores, considerando-se suas especificidades e singularidades culturais e 

sociais. Pode-se destacar, dentre os objetivos desta política, a identificação das atividades 

produtivas, das situações de risco à saúde, das necessidades, demandas e problemas de saúde 

dos trabalhadores no território, além de incorporar a categoria trabalho como determinante do 

processo saúde-doença dos indivíduos e da coletividade (BRASIL, 2012a). 

No trabalho formal, é exigida do trabalhador a realização de exames periódicos e as doenças 

constatadas necessitam ser anexadas ao prontuário de cada trabalhador, assim como os 

acidentes de trabalho devem ser comunicados. No trabalho informal, compete ao SUS 

executar as ações de saúde do trabalhador e ao Ministério da Saúde coordenar nacionalmente 

a política de saúde do trabalhador (BRASIL, 1990). Apesar desta regulamentação, ainda 

existe pouca sensibilização dos trabalhadores da atenção básica para a saúde do trabalhador.  

A Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta (BRASIL, 

2013, p. 17) relata a importância de informações específicas sobre a saúde das populações do 

campo e da floresta em que estão incluídas as comunidades de pesca artesanal. O acesso 

dessas populações ao SUS à saúde, com qualidade e integralidade, necessita da articulação de 

saberes e experiências na implantação e implementação das ações intersetoriais, com 

compartilhamento de informações e responsabilidades (BRASIL, 2013, p. 19).  

A maior parte do trabalho artesanal da pesca ocorre no setor informal da economia e, neste 

caso, são precárias as informações nos sistemas de vigilância (PENA et al., 2011). Estes 

autores destacam na pesca artesanal a inexistência de um mercado de compra e venda de força 

de trabalho, com formalidades contratuais trabalhistas, situação de emprego e desemprego. 

O desconhecimento das condições de trabalho, tanto pelos profissionais de saúde da atenção 

básica, em especial o médico, como pelo corpo de profisionais da previdência, em especial o 

médico perito, dificulta o reconhecimento do quadro clínico do trabalhador informal como 

sendo de origem ocupacional (BRASIL, 2001). Logo, a descrição das características do 

trabalho informal realizado pelas pescadoras artesanais/marisqueiras e as demandas que esta 
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ocupação envolve, são muito importantes para a sensibilização do setor saúde e 

previdenciário.   

A agenda nacional de pesquisa ocupacional dos Estados Unidos da América (NORA) possui 

uma agenda específica para os trabalhadores da agricultura, silvicultura e pesca (NORA, p. 

10, 2010.). Uma das metas é a redução do número e da gravidade dos Distúrbios 

Musculoesquelético (DME) entre estes trabalhadores. Dentre as estratégias para alcançar esta 

meta, destacam-se: desenvolver estratégias inovadoras para coletar dados abordando a 

gravidade do DME usando medidas econômicas, dias de trabalho perdidos, e os sinais e 

sintomas, como, por exemplo, o número de locais do corpo afetadas, gravidade da 

dor/desconforto ou fraqueza, ou outras fontes de dados que não tenham sido previamente 

utilizados para descrever lesões musculoesqueléticas relacionadas com o trabalho; realizar 

pesquisas e estudos de campo etiológicos para determinar a contribuição de fatores de risco 

biomecânicos (por exemplo, movimento repetitivo, postura etc.), psicossociais, pessoais e da 

organização do trabalho, para o desenvolvimento de lesão tecidual (NORA, p. 11, 2010.). 

A saúde dos trabalhadores é condicionada por fatores sociais, econômicos, tecnológicos e 

organizacionais relacionados ao perfil de produção e consumo, além de fatores de risco de 

natureza físicos, químicos, biológicos, mecânicos e ergonômicos presentes nos processos de 

trabalho particulares (BRASIL, 2004). Para poder entender a relação saúde/trabalho torna-se 

necessário o conhecimento de seus determinantes. 

Doenças relacionadas ao trabalho: uma abordagem sobre os distúrbios 

musculoesqueléticos (DME) com foco nos membros superiores e pescoço. 

Os fatores relacionados ao trabalho representam um risco para os trabalhadores. Esta 

categoria convive com significativas mudanças, que exigem adaptações e/ou treinamentos 

diferenciados, sejam elas tecnológicas (JOB, 2003; AIROSA, 2010), como também 

gerenciais, demográficas e de escassez financeira que afetam os processos de trabalho 

(FACCHINI et al., 2005). 

Com a industrialização, marcada pela revolução industrial, novos tipos de problemas 

emergiram. As afecções dolorosas configuraram-se claramente como decorrente de um 

desequilíbrio entre as exigências das tarefas realizadas no trabalho e as capacidades 

funcionais individuais (BRASIL, 2012c). Desde a Constituição da Organização Mundial da 
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Saúde (OMS), que a saúde é definida em um “completo estado de bem-estar físico, mental e 

social e não meramente a ausência de doença ou enfermidade” (WHO, 1946). A partir de 

1985, a OMS incluiu o sentido de que a saúde ocupacional não se limitava à prevenção e 

controle de doenças ocupacionais específicas (WHO, p.8, 1985). Pode-se dizer que o perfil de 

morbimortalidade dos trabalhadores no Brasil, atualmente, caracteriza-se pela coexistência de 

agravos que têm relação com condições de trabalho específicas, como os acidentes de 

trabalho típicos e as doenças ocupacionais, doenças que têm sua frequência, surgimento ou 

gravidade modificados pelo trabalho, e as doenças comuns ao conjunto da população, que não 

guardam relação de causa com o trabalho, mas condicionam a saúde dos trabalhadores 

(BRASIL, 2004). As doenças ocupacionais possuem uma relação causa-efeito entre o risco e a 

doença e se situam no final do espectro das doenças relacionadas ao trabalho, quando os 

fatores causais foram estabelecidos, podendo ser identificados, medidos e eventualmente 

controlados (WHO, p. 9, 1985).  

Problemas musculoesqueléticos, câncer, perda auditiva, intoxicações químicas, acidentes, 

doenças cardiocirculatórias e problemas emocionais são alguns dos mais importantes agravos 

que os trabalhadores convivem no Brasil, que podem piorar na dependência do processo de 

trabalho e do não cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho (FACCHINI et 

al., 2005; SANTANA et al., 2003; RIBEIRO & WÜNSCH FILHO, 2004; OSÓRIO et al., 

2005).  As doenças e os acidentes ocupacionais, acima relacionados, de acordo com Chaves 

(2009) representam uma grande carga para os trabalhadores, as empresas, os serviços de 

saúde e a seguridade social.  

Os Distúrbios Musculoesqueléticos (DME) são encontrados em todo o mundo, em grupos 

industriais ou não (ARMSTRONG et al., 1993) e existe uma preocupação crescente sobre as 

suas consequências sociais e econômicas, especialmente no ambiente de trabalho (STOCK et 

al, 2005). Estas afecções podem ser caracterizadas como doenças relacionadas ao trabalho e 

não possuem a relação direta de causa-efeito (BRASIL, 2001), em contraposição às doenças 

ocupacionais, podendo ser parcialmente causadas e/ou agravadas pelas condições adversas do 

trabalho, prejudicando a capacidade de trabalho (ARMSTRONG et al., 1993). Esta 

classificação expõe a importância do trabalho no desencadeamento e manutenção da 

patologia, não limitando como o único fator (LIN et al. 2001).  

De acordo com Lin e colaboradores (2001), os DME são um conjunto de doenças com 

características próprias e comuns, possuindo relação direta ou indireta com o trabalho. Estes 
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distúrbios referem-se aos agravos ao sistema musculoesquelético decorrente da sua utilização 

excessiva e falta de tempo para recuperação (BRASIL, 2012c). As expressões relacionadas 

aos DME têm várias denominações, entre as quais lesões por esforços repetitivos (LER) e 

distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho (Dort), adotadas pelo Ministério da 

Saúde e pelo Ministério da Previdência Social (BRASIL, 2012c).   

Lin e colaboradores (2001) discutiram a carga que os DME representam para os diversos 

setores da sociedade e aos trabalhadores. Estes distúrbios constituem um importante problema 

para a economia de um país, tanto referente ao custo com a doença, quanto ao trabalho, já que 

diminuem a produtividade (NRC/IOM, p. 16, 2001), além de interferir na qualidade de vida 

dos trabalhadores (PUNNETT & WEGMAN, 2004).  

De acordo com o NRC/IOM (p. 16, 2001), nos Estados Unidos da América (EUA) são 

estimados, anualmente, 130 milhões de dólares em gastos com cuidados com a saúde, 

incluindo os atendimentos ambulatoriais, hospitalares e de emergência. Além disso, em 1999 

nos EUA, cerca de um milhão de pessoas se afastaram do trabalho para tratamento de dor 

musculoesquelética relacionada ao trabalho ou comprometimento da função da coluna lombar 

e em membros superiores, contribuindo com gastos anuais estimados entre 45 e 54 bilhões de 

dólares (NRC/IOM, p. 16, 2001).  Apesar da causa não ser exclusivamente da ocupação ou 

das condições de trabalho (PUNNETT & WEGMAN, 2004; WHO, p. 9, 1985), os DME 

compõem uma parte importante de todas as doenças registradas relacionadas ao trabalho em 

muitos países (PUNNETT & WEGMAN, 2004).   

De acordo com LIN et al. (2001), o aumento dos casos de DME nos países industrializados 

deve-se aos:  

“fatores relacionados ao indivíduo e ao trabalho, como a mecanização e a 

informatização do trabalho, a intensificação do ritmo das atividades, a 

redução da flexibilidade e a ausência de pausas durante os períodos de 

trabalho, a adoção de posturas inadequadas, a repetição e a constância da 

execução de movimentos, a exigência pelo aumento da produtividade, o uso 

de mobiliário e equipamentos inadequados e a dupla jornada.” 

Os DME pescoço e membros superiores possuem causa multifatorial (WHO, p. 9, 1985; 

ARMSTRONG et al., 1993; LIN et al., 2001; NRC/IOM, 2001, p. 49; BONGERS et al., 

2006), e uma natureza complexa de interação entre exposição, dose, capacidade e resposta 

(ARMSTRONG et al., 1993). 
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Cada distúrbio clínico representa uma interação complexa entre a pessoa afetada e uma 

variedade de determinantes que influenciam na resposta individual (NRC/IOM, 2001, p.49). 

Esta interação pode determinar a vulnerabilidade ou resistência do indivíduo e a “dose” do 

agente capaz de causar o distúrbio pode variar de acordo com esta relação (NRC/IOM, 2001, 

p.49). O modelo conceitual para DME em membros superiores e pescoço, proposto por 

Armstrong e colaboradores (1993), refere-se à “dose” aos fatores que perturbam o estado do 

indivíduo. Os autores classificaram estes fatores como distúrbios mecânicos (forças teciduais 

e deformações que são produzidas como resultado do esforço ou movimento do corpo), 

fisiológicos (consumo de substratos metabólicos, produção de metabólitos, deslocamento de 

íons e dano tecidual) e psicológicos (ansiedade em relação à carga de trabalho e falta de apoio 

social da família). 

O modelo de Armstrong e colaboradores (1993) indica também a ideia de que a exposição a 

fatores de risco (fatores externos) produz uma “dose interna” (cargas teciduais e demandas 

metabólicas). De acordo com estes autores a “dose interna” gera “respostas” que podem ser 

modificadas pela “capacidade” do indivíduo. Esta capacidade, seja ela física ou psicológica, 

refere-se à resistência do indivíduo à desestabilização devido a várias “doses”, ou seja, a 

capacidade de adaptação, podendo ser reduzida ou aumentada pelas “doses” e “respostas” 

anteriores (ARMSTRONG et al, 1993). Exemplos citados pelos autores incluem: a capacidade 

dos tecidos para resistir à deformação; a capacidade de manter as concentrações de 

metabólitos quando expostos a demandas físicas como esforço ou movimento; a capacidade 

de manter as concentrações de metabólitos quando expostos a fatores não físicos, como o alto 

senso de autoestima ou uma alta capacidade de resistir ao estresse mental. As respostas 

referem-se às mudanças que ocorrem no indivíduo devido à exposição prolongada aos fatores 

de risco, logo as repetidas “doses internas” podem resultar em DME, quando a capacidade de 

adaptação dos tecidos está reduzida (ARMSTRONG et al, 1993).  

Outros autores também discutem o papel significativo da susceptibilidade individual, do 

ambiente e da forma de execução do trabalho no desenvolvimento dos DME (WHO, p. 9, 

1985; NRC/IOM, p. 18, 2001).  Lin e colaboradores (2001) também incluem as condições de 

natureza psicossocial para surgimento e perpetuação destes distúrbios. Incluem-se nos fatores 

de risco individuais para o desenvolvimento dos DME a idade, o gênero, o Índice de Massa 

Corpórea (IMC), os hábitos pessoais como o fumo, além das atividades realizadas fora do 

local de trabalho, sendo todos considerados fontes de confundimento (NRC/IOM, p. 18, 
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2001). Algumas comorbidades também são consideradas como confundimento, como por 

exemplo, a Artrite reumatoide e o Diabete melito, pois contribuem para a sintomatologia dos 

DORT (LIN et al., 2001). Entre os fatores de exposição relacionados e não relacionados ao 

trabalho, destacam-se: os aspectos físicos, organizacionais e sociais relacionados à ocupação e 

ao ambiente de trabalho; os aspectos físicos e sociais não relacionados ao local de trabalho, 

incluindo o trabalho doméstico, a prática de esportes, o exercício físico, incentivos 

econômicos e valores culturais; e as características físicas e psicológicas individuais 

(NRC/IOM, p. 16, 2001).   

De acordo com Lin e colaboradores (2001), entre os fatores envolvidos na etiologia dos DME 

encontram-se os de natureza biomecânica, psicossocial, constitucional, hormonal, 

organizacional. Armstrong e outros (1993) sistematizam esses fatores em psicossociais, 

mecânicos, psicológicos e individuais. O NRC/IOM (2001, p. 49) descreve que o surgimento 

do DME depende da interação de três principais fatores de risco: os individuais, os estressores 

mecânicos (demandas físicas) e as características psicológicas do indivíduo (demandas 

psicológicas). Os autores concordam que a importância de cada fator na contribuição da 

etiologia do DME envolve cada caso, variando entre indivíduos e ambientes de trabalho 

(NRC/IOM, 2001, p. 49), podendo predominar um ou mais fatores (LIN et al., 2001).  

Além das condições prévias de vida e de saúde (fatores individuais) dos trabalhadores, as 

cargas de trabalho a que estão submetidos, os processos de trabalho insalubres e perigosos, 

com equipamentos e tecnologias defasadas, os altos níveis de ruído, o ritmo intenso e os 

movimentos repetitivos, entre tantos fatores, aumentam os riscos de adoecimento e invalidez 

(FACCHINI et al., 2003; SANTANA et al., 2003; RIBEIRO & WÜNSCH FILHO, 2004; 

OSÓRIO et al., 2005). Os fatores biomecânicos podem comprometer a integridade 

morfofuncional de diversas estruturas e são representados pelos movimentos repetitivos 

realizados de forma acelerada, o uso excessivo de força, posturas incorretas, vibração, falta de 

repouso e compressão mecânica de estruturas musculoesqueléticas (LIN et al., 2001).   

Os sintomas, lesões e incapacidades têm diferentes significados entre os indivíduos, 

determinando uma grande variedade de respostas psicológicas e sociais (NRC/IOM, 2001, p. 

49).  As respostas aos estressores psicológicos refletem em implicações para o indivíduo no 

contexto social e é determinada por características psicológicas como atitudes, valores e uma 

variedade de mecanismos de enfrentamento (NRC/IOM, 2001, p. 50).  A explicação para o 

envolvimento dos fatores psicossociais no surgimento dos DME relaciona-se com a tensão 
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muscular secundária ao estresse (LIN et al., 2001; SAUTER & SWANSON, 1996 apud 

HUANG et al., 2002). 

Alguns autores indicam a heterogeneidade dos DME (ROQUELAURE et al., 2002; 

PUNNETT & WEGMAN, 2004; ARMSTRONG et al., 1993), já que envolvem diferentes 

tecidos e partes do corpo, além de constituírem um problema comum em diversas ocupações e 

grupos de trabalho (ARMSTRONG et al., 1993). De acordo com Punnett & Wegman (2004), 

estes distúrbios são condições inflamatórias e degenerativas que afetam os músculos, tendões, 

ligamentos, articulações, vasos sanguíneos, nervos periféricos e raízes nervosas em diferentes 

segmentos corporais. São caracterizados comumente por dor localizada, irradiada ou 

generalizada, desconforto, fadiga e sensação de peso (BRASIL, 2001) geralmente nos 

membros superiores (BRASIL, 2012c; PUNNETT & WEGMAN, 2004), no pescoço e na 

região lombar (PUNNETT & WEGMAN, 2004).  Estão incluídas no quadro patológico as 

síndromes clínicas, como inflamações dos tendões e condições relacionadas (tenossinovite, 

epicondilite, bursite), transtornos de compressão do nervo (síndrome do túnel do carpo), 

assim como os sintomas mais gerais como mialgia (PUNNETT & WEGMAN, 2004).  

A unidade musculoesquelética, constituída pelo conjunto tendão-músculo-osso, é mais 

frequentemente acometida que as estruturas nervosas e vasculares em casos de DORT (LIN et 

al. 2001). As Tenossinovites, sinovites e compressões de nervos periféricos podem ser 

identificadas ou não e frequentemente são causas de incapacidade laboral temporária ou 

permanente (BRASIL, 2012c).  

Todos estes mecanismos podem estar envolvidos na fisiopatologia destas afecções 

musculoesqueléticas. As manifestações clínicas comuns de todos os tipos de DME são a dor e 

as incapacidades funcionais que frequentemente causam incapacidade para o trabalho, seja ela 

temporária ou permanente (LIN et al., 2001). Os DME podem ocasionar repercussões 

biopsicossociais, não apenas pelas manifestações clínicas comuns, mas também pelos 

impactos legais (acidente do trabalho), sociais (afastamento temporário, aposentadoria por 

invalidez, perda de emprego), econômicos (redução salarial do trabalhador) e psicológicos 

(depressão, ansiedade, redução de autoestima) (LIN et al., 2001).  Esta dimensão de possíveis 

impactos no indivíduo revela a complexidade do tratamento e prevenção dos DME.   

Alguns autores debatem que a lesão evidenciada pela existência de uma alteração 

anatomopatológica nem sempre pode ser percebida (LIN et al., 2001; NRC/IOM, 2001, p. 42). 
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Nas etapas iniciais da doença, estas alterações geralmente não são identificadas, 

predominando principalmente os sintomas como a fadiga, dor e sensação de peso nos 

membros (LIN et al., 2001). Frequentemente as doenças originadas no trabalho são percebidas 

em estágios avançados e muitas destas, em suas fases iniciais, apresentam sintomas comuns a 

outras patologias, tornando-se difícil identificar os fatores desencadeantes que são mais 

amplos que a mera exposição a um agente exclusivo (MINAYO-GOMEZ & THEDIM-

COSTA, 1997).  

DME nos membros superiores e pescoço estão descritas no grupo das doenças do sistema 

osteomuscular e do tecido conjuntivo, relacionadas com o trabalho (Grupo XIII da CID-10). 

Os agentes etiológicos ou fatores de risco de natureza ocupacional para DME nestes 

segmentos corporais, de acordo com a Portaria nº 1339/GM de 18 de novembro de 1999 

(BRASIL, 1999a), são as posições forçadas, os gestos repetitivos, as vibrações localizadas, o 

ritmo de trabalho penoso e as condições difíceis de trabalho.  

Os DME são incluídos na Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), como “doença do 

trabalho”. Dados do Ministério da Previdência Social (BRASIL, 2012b) revelam uma discreta 

diminuição no número dos DME de acordo com o tipo, como pode ser observado na Tabela 1.   

Tabela 1. LER/DORT registradas como doenças do trabalho de acordo com os quatro códigos da 

Classificação Internacional de Doenças - CID-10 mais incidentes*, no Brasil – 2010 – 2012. 

CID 10                        n                      % 

2012 

M75 - Lesões do ombro 3.153 21,1 

M65 - Sinovite e tenossinovite 2.071 13,8 

M54 - Dorsalgia 1.037 6,9 

G56 - Mononeuropatias dos membros superiores 779 5,2 

Total    14.955 100,0 

2011 

M75 - Lesões do ombro 3.551 21,1 

M65 - Sinovite e tenossinovite 2.358 14,0 

M54 - Dorsalgia 1.329 7,9 

G56 - Mononeuropatias dos membros superiores 979 5,8 

Total    16.839 100,0 

2010 

M75 - Lesões do ombro 3.565  20,8 

M65 - Sinovite e tenossinovite 2.627  15,3 

M54 - Dorsalgia 1.300  7,6 

G56 - Mononeuropatias dos membros superiores 1.049  6,1 

Total    17.177  100,0 

Adaptado de: Brasil. Ministério da Previdência Social, 2012. 

* foram consideradas apenas as causas especificadas com o respectivo CID-10 registradas como doença do 

trabalho. 
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A associação entre DME e fatores relacionados ao trabalho foi descrito por Bernard e 

colaboradores (1997) em um estudo de revisão com mais de 600 trabalhos. Os resultados dos 

artigos foram classificados de acordo com o grau da relação da exposição às condições de 

trabalho com os DME de membros superiores e pescoço, dentre outros. As evidências forte, 

insuficiente e nenhuma em relação com o trabalho foram demonstradas por segmento. Pode-

se destacar a associação forte da postura, da repetição e da força com DME de pescoço ou 

ombro. DME em cotovelo e punho ou mão apresentaram evidências de relação forte com as 

demandas físicas, repetição, força e postura. 

Em um estudo realizado com trabalhadores manuais, motoristas de entrega, trabalhadores de 

atendimento ao cliente, de informática e pessoal de escritório em geral foram encontradas 

prevalências consideráveis de DME em membros superiores e pescoço (DEVEREUX et al., 

2002). Os fatores de risco físicos e psicossociais que estes trabalhadores estavam sujeitos 

também foram demonstrados.  

Em marisqueiras e pescadores também já foi evidenciado a presença de sintomas referentes 

aos DME (RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2013a; RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2013b; 

RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2012; LIPSCOMB et al., 2004). 

Independentemente das diferenças nacionais e culturais em relação aos estados de saúde, são 

encontrados problemas musculoesqueléticos (ARMSTRONG et al., 1993). Alguns autores 

revelam a dificuldade de comparação dos estudos de DME em membros superiores 

(ARMSTRONG et al., 1993; MIRANDA et al., 2005; HARRINGTON et al., 1998). Entre os 

estudos estão os que investigam a prevalência das condições musculoesqueléticas e o papel 

dos fatores biomecânicos e psicossociais na sua etiologia (HARRINGTON et al., 1998).  As 

dificuldades de comparação comprometem o estabelecimento da extensão dos problemas, 

porque as definições de casos, critérios diagnósticos (ARMSTRONG et al., 1993; 

HARRINGTON et al., 1997 apud HARRINGTON et al., 1998) e as estatísticas oficiais 

raramente podem ser confrontadas entre países (ARMSTRONG et al., 1993).  

A padronização do instrumento de coleta dos dados, também é um fator relevante para 

comparação dos estudos. É importante a utilização de um questionário validado amplamente 

utilizado.  Os questionários oferecem a possibilidade de estudar um grande número de 

pessoas, com baixo custo, além de permitir a investigação de um maior número de variáveis 

(STOCK et al, 2005).  
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A confiabilidade e validade são as duas características de medição que devem ser 

consideradas em um questionário. De acordo com Martins (2006), medidas válidas são 

representações precisas da característica que se pretende medir. A confiabilidade e a validade 

são pré-requisitos que se aplicam tanto às medidas derivadas de um teste, instrumento de 

coleta de dados, técnica de aferição, quanto ao delineamento da investigação (MARTINS, 

2006). 

O Nordic Musculoskeletal Questionnaire (NMQ) é mundialmente utilizado. Consiste em um 

questionário estruturado, com variáveis binárias ou de múltipla escolha e pode ser utilizado 

como entrevistas ou autoadministrado, sendo mais aplicável para estudos transversais 

(KUORINKA et al., 1987).  O NMQ foi desenvolvido com a proposta de padronizar a 

mensuração de relato de sintomas osteomusculares e, assim, facilitar a comparação dos 

resultados entre os estudos (PINHEIRO et al., 2002). Entre as limitações técnicas estão a 

experiência do entrevistador, a gravidade e a distribuição temporal dos DME. Os problemas 

recentes e mais graves são propensos a serem mais lembrados do que mais antigos e menos 

graves, podendo afetar os resultados (KUORINKA et al., 1987).  Kuorinka & Forcier (1995) 

sugeriram a inclusão de questões relacionadas à gravidade no NMQ, para diminuir possíveis 

vieses do estudo.  

O Job Content Questionnaire (JCQ), assim como o NMQ, é um instrumento utilizado 

internacionalmente, porém para a avaliação dos fatores psicossociais relacionados ao trabalho 

(KARASEK et al., 1998). O JCQ foi validado no Brasil para os trabalhadores formais e 

informais (ARAÚJO & KARASEK, 2008).  

A utilização de questionários em pesquisas epidemiológicas é muito importante para coleta de 

informações sobre a população geral ou grupos populacionais específicos. A possibilidade de 

identificar a relação de problemas de saúde com as atividades de trabalho e os riscos 

derivados dos processos produtivos é crucial para a definição mais adequada de prioridades e 

estratégias de prevenção em saúde do trabalhador (FACCHINI et al., 2005). 

A pescadora artesanal/marisqueira de Saubara e o cenário da pesca na Bahia e no Brasil 

Estudos sobre a saúde dos trabalhadores da pesca artesanal são pouco encontrados na 

literatura científica. Para o entendimento dos fatores que podem influenciar nos DME em 

membros superiores e pescoço destes trabalhadores torna-se necessário o conhecimento das 
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características do ambiente em que vivem, das particularidades destes grupos de trabalhadores 

e sua relação com o trabalho que desenvolvem. A importância desta atividade artesanal para a 

Bahia e o Brasil também será relatada para o entendimento da magnitude do problema dos 

DMEs e o possível impacto na economia e a segurança alimentar destas populações.  

Saubara é um município pertencente à Baía de Todos os Santos (BTS) que se constitui em 

uma Área de Proteção Ambiental (APA). A BTS ocupa uma área extensa, com inúmeras 

ilhas, sendo importante meio de subsistência para comunidades ribeirinhas. Em 1999, a BTS 

se tornou uma APA a partir do Decreto nº 7.595 (BAHIA, 1999). De acordo com a Lei 9.985, 

de 18 de julho de 2000, que Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza, a APA é uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada 

de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais, especialmente importantes para a 

qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 2000). A proteção destes 

atributos é assegurada por lei, sendo que os objetivos básicos da APA são: proteger a 

diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do 

uso dos recursos naturais (BRASIL, 2000).   

A APA da Baía de Todos os Santos possui área estimada de 800 km², envolvendo as águas e o 

conjunto de ilhas inseridas na poligonal formada pela linha da costa que delimita a baía e no 

estuário do Rio Paraguaçu (BRASIL, 1999b). A BTS possui uma exuberância e diversidade e, 

graças a esta magnitude, comporta a análise e o estudo criterioso de diversos aspectos, 

inclusive aqueles relacionados com a economia, infraestrutura, transporte e desenvolvimento 

regional (FARIA, 2011). As comunidades ribeirinhas localizadas nas diversas ilhas da BTS 

realizam atividades de pesca artesanal, além do turismo em algumas ilhas, artesanatos, 

trabalho formal e venda da produção local.  

De acordo com Bandeira & Brito (2011), na Baía de Todos os Santos, a pesca artesanal é uma 

atividade praticada principalmente pela população geralmente excluída do mercado de 

trabalho formal, que obtém do mar o seu sustento. Estas comunidades extraem deste trabalho 

sua sobrevivência, sendo uma alternativa para alcançar a segurança alimentar e nutricional.   

As comunidades pesqueiras da BTS podem ser consideradas comunidades tradicionais, que 

são definidas como grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 

possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 

naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 
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utilizando conhecimento, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 

2007).  

O Comitê Internacional da Pesca (COFI, 2011) define a atividade de pesca artesanal e 

atividades associadas como uma estratégia de sobrevivência fundamental para milhões de 

famílias que vivem perto de zonas costeiras e águas continentais, especialmente nos países em 

desenvolvimento. Bandeira & Brito (2011) discutem que, para a maioria dessas populações, a 

pesca não é realizada apenas como única alternativa de sobrevivência, ela é, sobretudo, uma 

“herança cultural secular, que dá sentido à existência individual, cimenta e regula a vida em 

grupo e provê matéria à imaginação social”. Segundo Pena e colaboradores (2011), a pesca 

artesanal é um “modo de vida, em que o conteúdo do trabalho não é fragmentado, 

empobrecido, alienado, pois o pescador artesanal domina todo o processo de seu trabalho”.  

A pesca artesanal e em pequena escala é caracterizada como de baixa divisão técnica (PENA 

et al., 2011) e com uso de equipamentos e embarcações rudimentares (BANDEIRA, 2009). 

Até hoje são praticadas as formas mais antigas de extrativismo, com uso de enxadas, facões, 

bicheiros e captura manual, principalmente na coleta de mariscos (BANDEIRA, 2009).  

De acordo com Pena e colaboradores (2011), o valor do trabalho está no produto final que é 

vendido ou consumido pela família, porém, este produto torna-se desvalorizado pela 

dificuldade para armazenamento e conservação do marisco e pela venda da produção para 

atravessadores. De acordo com Bandeira & Brito (2011), o processo de beneficiamento do 

pescado oriundo da pesca artesanal na BTS é rudimentar, pois quase na sua totalidade ele é 

comercializado in natura, sem passar por estágios de industrialização que lhe possam agregar 

algum valor. O beneficiamento do marisco ou pescado, quando existe, é realizado 

praticamente de forma artesanal. Tais processos de beneficiamento ocorrem de maneira 

individual ou familiar, seja com peixes ou mariscos, e geralmente são realizados com ausência 

de infraestrutura adequada, com extrema precariedade higiênico-sanitária. (BANDEIRA, 

2009). 

Do total de cerca de 970 mil pescadores registrados no Brasil até setembro de 2011, 957 mil 

são pescadores e pescadoras artesanais. Estão organizados atualmente em cerca de 760 

associações, 137 sindicatos e 47 cooperativas (BRASIL, 2011b). Muitos pescadores de 

pequena escala são autoempregados e envolvidos em atividades de subsistência (alimentação 

para a família), na pesca comercial e na comercialização (COFI, 2011). 
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Dados revelados pelo Boletim Estatístico da Pesca Marítima e Estuarina do Estado da Bahia 

(BAHIA PESCA, 2004) apontam que o total da produção anual estimada em 2003 para o 

conjunto dos 14 municípios da Baía de Todos os Santos foi de 14.413,45 toneladas de 

pescado, o que correspondeu a 33,22% da produção estimada para o Estado no mesmo ano. 

Segundo o diagnóstico da pesca no Brasil (BRASIL, 2012d), no nordeste a grande maioria 

(75%) do pescado é proveniente da pesca artesanal.  São produzidos no Brasil 1 milhão e 240 

mil toneladas de pescado por ano, sendo que cerca de 45% dessa produção é proveniente da 

pesca artesanal (BRASIL, 2011b).  

Apesar da alta participação na produção pesqueira brasileira, as comunidades de pesca 

artesanal são geralmente consideradas entre os grupos mais pobres da população e isto pode 

ser explicado pela dependência de exploração de um recurso natural limitado e da 

imprevisibilidade inerente à profissão de pescador (COFI, 2011). A vulnerabilidade à pobreza 

também pode estar associada com problemas relacionados à saúde e seu acesso, assim como 

educação e conflitos com setores mais desenvolvidos como o turismo, aquicultura, 

agricultura, indústria, energia e infraestrutura (COFI, 2011).  

Considerando os desafios para alcançar o desenvolvimento sustentável e responsável da 

pesca, elucidados pelo Comitê Internacional da Pesca (COFI, 2011) podemos destacar, além 

da vulnerabilidade à pobreza acima citada:  

“a degradação, poluição ambiental e exploração excessiva dos recursos; não 

regulamentação e pouco monitoramento da pesca em pequena escala; participação das 

mulheres igualmente na força de trabalho da pesca, sendo elas muitas vezes mais 

desfavorecidas e vulneráveis que os homens. O trabalho realizado por mulheres inclui 

a reprodução, serviços domésticos e comunitários; o trabalho infantil; os desastres 

naturais; a insegurança alimentar e a fome.” 

A questão do gênero é marcante na divisão do trabalho de extração de mariscos, realizada 

principalmente por mulheres e crianças (PENA et al., 2011). As marisqueiras da BTS podem 

ser caracterizadas como pescadoras artesanais por desenvolverem seu trabalho como forma de 

subsistência ou para fins comerciais, de forma simples e individual (autônoma) ou um tipo 

familiar de empreendimento (em oposição a uma empresa industrial), com o apoio da família 

(GARCIA, 2009), sendo a responsável por seus instrumentos de trabalho e por todas as etapas 

do processo de produção (PENA et al., 2011). 

O trabalho da marisqueira compreende desde a preparação dos materiais para a coleta até 

chegar ao produto final para a venda, sendo realizadas no domicílio, peridomicílio e ambiente 
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extradomiciliar. O ambiente extradomiciliar abrange as atividades realizadas no mar, no 

mangue, na areia ou no rio e no caminho até em casa, que corresponde às etapas da coleta, 

primeira lavagem e transporte. As etapas realizadas no entorno do domicílio são a segunda 

lavagem, o cozimento e a cata. A cata também pode ser executada no domicílio da 

marisqueira, assim como a separação e a organização dos instrumentos de trabalho para a 

coleta do marisco, a embalagem e o armazenamento do produto final. Como parte do processo 

de trabalho da mariscagem é realizado no domicílio e/ou no peridomicílio, a residência da 

marisqueira é considerada uma unidade familiar de produção de alimentos (UFP).   

O Ministério do Desenvolvimento Agrário (BRASIL, 2012e) define Unidade Familiar de 

Produção como a “unidade de produção composta por pessoas, com vínculo familiar ou não, 

que utilizam predominantemente a terra e a mão de obra como fatores de produção para a 

geração de renda com atividades agropecuárias e/ou não agropecuárias e a prestação de 

serviços no meio rural, segundo o que dispõe a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006”. A lei 

citada reconhece o pescador artesanal como um agricultor familiar (BRASIL, 2006).  

De acordo com Pena e colaboradores (2011), as marisqueiras, não possuem férias, descanso 

semanal e feriados remunerados. Seu adoecimento pode provocar prejuízos no trabalho. A 

decisão do não trabalho implica na perda da produção correspondente (PENA et al., 2011), 

comprometendo sua segurança alimentar.  

De acordo com Rios e colaboradores (2011), as atividades realizadas por marisqueiras, como 

a cata de crustáceos e moluscos, ao longo da costa brasileira, podem ocasionar agravos à 

saúde destas trabalhadoras. Ainda de acordo com estes autores, os principais agravos à saúde 

relacionados com o trabalho da marisqueira são os problemas musculoesqueléticos, lesões de 

pele, alergias respiratórias, problemas oftalmológicos, respiratórios e urogenitais, doenças 

sexualmente transmissíveis, entre outros.  

Pena e colaboradores (2011) realizaram um estudo de natureza qualitativa, no período de 

agosto de 2005 a dezembro de 2007, com 23 marisqueiras de uma comunidade da Ilha de 

Maré, pertencente ao município de Salvador, localizada na BTS. Estes autores relataram que o 

ambiente de trabalho da marisqueira envolve riscos físicos, químicos, biológicos e 

ergonômicos. O estudo revelou a importância do risco ergonômico para estas trabalhadoras, 

estando sujeitas à sobrecarga muscular no pescoço, ombros, dorso, membros superiores e 

região lombar, além do excesso rítmico centrado no punho durante as atividades repetitivas.  
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O entendimento das condições que envolvem o trabalho da marisqueira e os riscos a que estão 

sujeitas pode influenciar em sua saúde e é essencial para nortear ações em saúde do 

trabalhador com estas populações específicas.  
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4 ARTIGO 1 

 

PREVALÊNCIA E FATORES ASSOCIADOS COM OS DISTÚRBIOS 

MUSCULOESQUELÉTICOS MEMBROS SUPERIORES E PESCOÇO EM 

PESCADORAS ARTESANAIS/MARISQUEIRAS EM SAUBARA, BAHIA, BRASIL. 

 

RESUMO  

Poucos estudos epidemiológicos remetem ao pescador artesanal/mariqueiras riscos inerentes 

ao processo de trabalho. No curso de uma pesquisa participativa de base comunitária, 

realizada em uma comunidade de pescadores artesanais, verificou-se que dentre as principais 

queixas de saúde encontravam-se aquelas relacionadas aos distúrbios musculoesqueléticos 

atribuídos às condições do trabalho. O presente artigo tem como objetivo identificar a 

prevalência e os fatores associados com os distúrbios musculoesqueléticos (DME) em 

pescoço/ombro e membros superiores distais em pescadoras artesanais/marisqueiras em 

Saubara, Bahia, Brasil. Trata-se de um estudo epidemiológico de corte transversal realizado 

com 209 pescadoras artesanais/marisqueiras. Foram utilizados para este estudo a versão 

brasileira do Job Content Questionnaire (JCQ) e do Nordic Musculoskeletal Questionnaire 

(NMQ) e um questionário contendo as demandas físicas adaptadas para o trabalho da 

marisqueira. Foi realizada análise fatorial para agregar as demandas físicas. As análises 

multivariadas foram feitas de acordo com os fatores de risco para DME em pescoço ou ombro 

e DME em membros superiores distais. Os valores encontrados para DME em algum 

segmento do corpo, pescoço ou ombro e membros superiores distais foram 94,7%, 71,3% e 

70,3%, respectivamente. Para DME em pescoço ou ombro foram encontradas Razões de 

Prevalência (RP) e seus respectivos Intervalos de Confiança (IC 95%) de 1,36 (IC95%: 1,13-

1,62) e 1,28 (IC95%: 1,09-1,49) de acordo com as variáveis, idade e o fator 1 da coleta 

(apoiando o cotovelo, apoiando o punho, tronco rodado, movimentos precisos e muito finos 

com as mãos, empurrar e puxar a carga). As RP para DME em membros superiores distais 

foram de 1,30 (IC95%: 1,07-1,57) de acordo com a idade, 1,26 (IC95%: 1,07-1,47) de acordo 

com as horas diárias dedicadas ao trabalho como marisqueira, 0,74 (IC95%: 0,57-0,96) de 

acordo com o desenvolvimento de outro trabalho atualmente, 1,28 (IC95%: 1,06-1,53) de 

acordo com a obesidade e 1,38 (IC95%: 1,05-1,83) de acordo com o fator 1 da cata (tronco 

inclinado para a frente, pressão física com as mãos sobre a ferramenta, força muscular nos 

braços ou mãos, puxar e levantar a carga). O presente estudo analisou os principais fatores de 

risco para desenvolvimento dos DME demonstrados pela literatura. O modo em que é 

desenvolvido o trabalho da marisqueira, assim como as características individuais são 

importantes para ocorrência dos DME.  

Palavras – chaves: Marisqueiras; Distúrbios musculoesqueléticos; Pescadores artesanais; 

Pesquisa Participativa de Base Comunitária. 
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ABSTRACT  

 

Few epidemiological studies refer to artisanal fisher/shellfish gatherers and the inherent risks 

to the work process. In the course of a community-based participatory research (CBPR) 

conducted in a community of artisanal fishery, it was found that among the major health 

complaints found those related to musculoskeletal disorders attributed to labor conditions. 

This article aims to identify the prevalence and factors associated with musculoskeletal 

disorders (MSDs) in the neck/shoulder and distal upper limb in artisanal fisher/shellfish 

gatherers in Saubara, Bahia, Brazil. Methods: This was a cross-sectional epidemiological 

study conducted with shellfish gatherer. Were used for this study, the Brazilian version of the 

Job Content Questionnaire (JCQ), the Nordic Musculoskeletal Questionnaire (NMQ), and a 

questionnaire containing physical demands adapted to the labor of shellfish gatherers. Factor 

analysis was performed to aggregate the physical demands. Multivariate analyzes were 

performed according to the risk factors for MSDs in the neck or shoulder and MSDs in distal 

upper limb. Results: The values found for MSDs in some segment of the body, neck or 

shoulder and distal upper limb were 94,7%, 71,3% and 70,3%, respectively. For MSD neck 

was found in the Prevalence Ratio (PR) of 1.36 (95% CI: 1.13 to 1.62), in MSD shoulders PR 

= 1.28 (95% CI: 1.09 to 1.49) of according to the variables, age and the factor 1 collection 

(his elbow, supporting the wrist, trunk rotated, very fine and precise movements with hands, 

pushing and pulling the load). For MSD in the distal PR = 1.30 (95% CI: 1.07 to 1.57) higher 

members according to age, PR = 1.26 (95% CI: 1.07 to 1.47) in accordance with daily hours 

devoted to work as shellfish gatherers, PR = 0.74 (95% CI: 0.57 to 0.96) in accordance with 

the development of other work currently, PR = 1.28 (95% CI: 1.06 to 1.53) according to 

obesity and PR = 1.38 (95% CI: 1.05 to 1.83) according to the factor of 1 take the shell 

(leaning forward trunk, physical pressure with your hands on the tool, muscle strength in the 

arms or hands, pull and lift the load). This study analyzed the main risk factors for 

development of MSDs demonstrated in the literature. The manner in which the work of 

shellfish gatherers is developed, as well as individual characteristics are important for the 

occurrence of MSDs. 

 

Key words: Artisanal fisher; Musculoskeletal disorders; Community-Based Participatory 

Research. Shellfish gatherers 
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INTRODUÇÃO 

Existem poucos estudos epidemiológicos na literatura que associam riscos inerentes ao 

processo de trabalho e distúrbios musculoesqueléticos (DME) em pescador artesanal/ 

marisqueira, embora um estudo com marisqueira tenha revelado a associação com DME, os 

autores não deixam claro se este foi realizado com trabalhadores informais (RODRIGUEZ-

ROMERO et al., 2012). Esses trabalhadores vivem, em geral, em comunidades tradicionais e 

desenvolvem na informalidade o comércio e beneficiamento de mariscos (PENA et al., 2013; 

BANDEIRA & BRITO, 2011). No curso de uma pesquisa participativa de base comunitária 

(PPBC) realizada em Saubara, município da Baía de Todos os Santos (BTS), cuja população 

vive quase exclusivamente da pesca artesanal, identificaram-se, dentre as principais demandas 

da comunidade de pescadoras artesanais/marisqueiras, queixas relacionadas aos distúrbios 

musculoesqueléticos atribuídos às condições do trabalho.  

As comunidades pesqueiras da BTS são consideradas comunidades tradicionais por serem 

grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 

próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 

condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 

conhecimento, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007). 

Dados revelados pelo Boletim Estatístico da Pesca Marítima e Estuarina do Estado da Bahia 

(BAHIA PESCA, 2004) apontam que o total da produção anual estimada em 2003 para o 

conjunto dos 14 municípios da Baía de Todos os Santos foi de 14.413,45 toneladas de 

pescado, o que correspondeu a 33,22% da produção estimada para o Estado no mesmo ano. A 

produção brasileira do pescado no Brasil, no ano de 2010, foi de aproximadamente um milhão 

e 265 mil toneladas de pescado, atingindo o 19° lugar no ranking mundial de produção de 

pescado para este ano (BRASIL, 2011c).  Cerca de 45% da produção anual é proveniente da 

pesca artesanal (BRASIL, 2011b). A grande maioria (75%) do pescado produzido no 

Nordeste é proveniente da pesca artesanal, segundo o diagnóstico da pesca no Brasil 

(BRASIL, 2012d). 

Apesar da alta participação na produção pesqueira brasileira, as comunidades de pesca 

artesanal são geralmente incluídas entre os grupos mais pobres da população e isto pode ser 

explicado pela dependência de exploração de um recurso natural limitado e da 

imprevisibilidade inerente à profissão de pescador (COFI, 2011). 
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As marisqueiras da BTS podem ser caracterizadas como pescadoras artesanais por 

desenvolverem seu trabalho como forma de subsistência ou para fins comerciais, de forma 

simples e individual (autônoma) ou um tipo familiar de empreendimento (em oposição a uma 

empresa industrial), com o apoio da família (GARCIA, 2009), sendo a responsável por seus 

instrumentos de trabalho e por todas as etapas do processo de produção (PENA et al., 2011). 

O trabalho da marisqueira compreende desde a preparação dos materiais para a coleta do 

marisco até chegar ao produto final para a venda, sendo realizadas no domicílio, peridomicílio 

e ambiente extradomiciliar.  

De acordo com Pena e colaboradores (2011), as marisqueiras, não possuem férias, descanso 

semanal e feriados remunerados. Seu adoecimento pode provocar prejuízos no trabalho. A 

decisão do não trabalho implica na perda da produção correspondente (PENA et al., 2011), 

comprometendo sua segurança alimentar.  

De acordo com Rios e colaboradores (2011), as atividades realizadas por marisqueiras, como 

a cata de crustáceos e moluscos, ao longo da costa brasileira, podem ocasionar agravos à 

saúde destas trabalhadoras. Elas estão sujeitas à sobrecarga muscular no pescoço, ombros, 

dorso, membros superiores e região lombar, além do excesso rítmico centrado no punho 

durante as atividades repetitivas, logo as atividades desenvolvidas pela marisqueira 

configuram-se em um risco ergonômico para estas trabalhadoras (PENA et al., 2011).  

Os Distúrbios Musculoesqueléticos (DME) são encontrados em todo o mundo, em grupos 

industriais ou não (ARMSTRONG et al., 1993) e existe uma preocupação crescente sobre as 

suas consequências sociais e econômicas, especialmente no ambiente de trabalho (STOCK et 

al, 2005). Apesar da causa não ser exclusivamente da ocupação ou das condições de trabalho 

(PUNNETT & WEGMAN, 2004; WHO, p. 9, 1985), os DME compõem uma parte 

importante de todas as doenças registradas relacionadas ao trabalho em muitos países 

(PUNNETT & WEGMAN, 2004).   

Os DME pescoço e membros superiores possuem causa multifatorial (WHO, p. 9, 1985; 

ARMSTRONG et al., 1993; LIN et al., 2001; NRC/IOM, 2001, p. 49; BONGERS et al., 

2006), e uma natureza complexa de interação entre exposição, dose, capacidade e resposta 

(ARMSTRONG et al., 1993). 

O National Research Council/Institute of Medicine (NRC/IOM) (2001, p. 49) descreve que o 

surgimento do DME depende da interação de três principais fatores de risco: os individuais, 
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os estressores mecânicos (demandas físicas) e as características psicológicas do indivíduo 

(demandas psicológicas). Os autores concordam que a importância de cada fator na 

contribuição da etiologia do DME envolve cada caso, variando entre indivíduos e ambientes 

de trabalho (NRC/IOM, 2001, p. 49), podendo predominar um ou mais fatores (LIN et al., 

2001).  

Alguns autores indicam a heterogeneidade dos DME (ROQUELAURE et al., 2002; 

PUNNETT & WEGMAN, 2004; ARMSTRONG et al., 1993), já que envolvem diferentes 

tecidos e partes do corpo, além de constituírem um problema comum em diversas ocupações e 

grupos de trabalho (ARMSTRONG et al., 1993). De acordo com Punnett & Wegman (2004), 

estes distúrbios são condições inflamatórias e degenerativas que afetam os músculos, tendões, 

ligamentos, articulações, vasos sanguíneos, nervos periféricos e raízes nervosas em diferentes 

segmentos corporais.  

Em marisqueiras e pescadores em geral já foi evidenciada a presença de sintomas referentes 

aos DME (RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2013a; RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2013b; 

RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2012; LIPSCOMB et al, 2004), trabalhadores da indústria de 

pescado (CHIANG et al., 1993; NAG et al., 2012) e população rural (ANTONOPOULOU et 

al., 2007).  

Para o entendimento dos fatores que podem influenciar nos DME em membros superiores e 

pescoço destes trabalhadores torna-se necessário o conhecimento das características do 

ambiente em que vivem, das particularidades destes grupos de trabalhadores e sua relação 

com o trabalho que desenvolvem. A atividade de pesca artesanal tem importância para a 

Bahia e o Brasil, logo os DME podem impactar na economia e na segurança alimentar destas 

populações.  

Sendo assim, o presente trabalho tem como objetivo identificar a prevalência e os fatores 

associados com os distúrbios musculoesqueléticos (DME) em pescoço/ombro e membros 

superiores distais em pescadoras artesanais/marisqueiras em Saubara, Bahia, Brasil. 

MÉTODOS 

Este estudo compõe uma pesquisa mais ampla intitulada “Saúde, Ambiente e Sustentabilidade 

de trabalhadores da pesca artesanal”, coordenada pela Professora Rita Franco Rêgo e 

financiada pela Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB). 
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Trata-se de um estudo transversal com pescadoras artesanais/marisqueiras em Saubara, Bahia, 

Brasil. Os consentimentos dos sujeitos participantes foram obtidos e o projeto foi aprovado no 

Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Faculdade de Medicina da Universidade Federal da 

Bahia (Número do parecer: 356.261).  

População e Área  

Saubara é uma cidade que fica localizada a 94 km de Salvador via rodovia e menos de 20 km 

via náutica, no interior da BTS e próxima à foz do Rio Paraguaçu. Possui uma área 

aproximada de 163 km² (IBGE, 2007), constituída por vilarejos (Cabuçu, Bom Jesus dos 

Pobres e Araripe). Segundo o censo de 2010, possui uma população de 11.201 habitantes 

(IBGE, 2011), destes 48,9% são homens e 51,1% são mulheres. A população economicamente 

ativa (PEA) de Saubara é composta por 5196 pessoas (IBGE, 2011). Logo, os 568 pescadores 

artesanais cadastrados na associação de marisqueiras correspondem a 11% da população 

economicamente ativa (PEA) de Saubara. Estes dados demonstram a importância da pesca 

artesanal para o município, considerando esta uma das atividades econômicas principais.  

Amostragem e critério de inclusão  

A amostragem foi feita de forma aleatória, simples e sem reposição, sendo realizado um 

sorteio dos indivíduos, tomando por base o total das marisqueiras inscritas na Associação de 

Pescadoras Artesanais/Marisqueiras de Saubara.  Para o cálculo da amostra foi utilizada a 

prevalência de 50%, erro de 5% e a população total (N) de 426 pescadoras artesanais 

cadastradas na associação de marisqueiras, de acordo com a fórmula para determinação do 

tamanho da amostra (n) com base na estimativa da proporção populacional, considerando um 

nível de significância de 5%. A amostra final foi constituída de 209 marisqueiras, 3% a mais 

da amostra mínima prevista.  

Dentre os critérios de inclusão para participar do estudo encontram-se ser do sexo feminino, 

pois esta atividade é exercida nesta comunidade principalmente por mulheres, ter idade maior 

ou igual a 18 anos e estar exercendo a atividade há pelo menos um ano. As trabalhadoras 

sorteadas que não estavam exercendo a atividade de mariscagem tiveram a oportunidade de 

participar, caso justificassem o afastamento por doenças que apresentam possível relação com 

o Distúrbio Musculoesquelético (DME), a fim de minimizar o efeito de sobrevivência do 

trabalhador sadio. 
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Os dados foram coletados no período de 10 de abril a 10 de maio de 2013. A base de 

informações foi de origem primária. O questionário utilizado incluiu os seguintes itens: 

identificação, aspectos sociodemográficos, informações sobre o trabalho, história ocupacional 

atual e pregressa, tempo de trabalho com a mariscagem, horas de trabalho diário; hábitos de 

vida como tabagismo, consumo de bebida alcoólica, uso de medicações, prática de atividade 

física; comorbidades; trabalho doméstico; sintomas musculoesqueléticos; demandas físicas e 

psicossociais no trabaho. A maioria das informações foram autorrelatadas, com exceção do 

peso, altura e circunferência da cintura (CC) que foram aferidas por entrevistadores treinados. 

As medidas do peso e da altura foram aferidas para o cálculo do Índice de Massa Corpórea 

(IMC) e a CC para avaliar o acúmulo da gordura na região abdominal.  

As demandas físicas no trabalho foram adaptadas para o trabalho da pescadora 

artesanal/marisqueira a partir do questionário elaborado por Fernandes (2004). As questões 

abrangeram: posturas de trabalho (sentada, em pé, andando, agachada, com tronco inclinado 

para frente, com tronco rodado, braços acima da altura dos ombros); movimentos repetitivos e 

precisos com as mãos; força muscular exercida com os braços; e manuseio de carga. As 

variáveis foram mensuradas através de uma escala de resposta de 6 pontos (0 a 5) quanto à 

frequência, intensidade e duração.  

As demandas psicossociais obtidas por meio dos escores para demanda psicológica, controle e 

suporte social no trabalho e a insatisfação no trabalho foram coletados através do Job Content 

Questionnaire (JCQ) (KARASEK, 1985; ARAÚJO & KARASEK, 2008).  

As informações sobre sintomas musculoesqueléticos foram coletadas por meio da versão 

ampliada do Nordic Musculosqueletal Questionnaire (NMQ), instrumento largamente 

utilizado no mundo em investigações sobre distúrbios musculoesqueléticos. Foi avaliada a 

presença de dor ou desconforto nos últimos 12 meses em regiões anatômicas do sistema 

musculoesquelético, juntamente com a severidade, duração e frequência destes sintomas 

(KUORINKA & FORCIER, 1995).  

Variáveis resposta  

DME foi definido como o registro de dor ou desconforto por cada região, nos últimos doze 

meses, com duração mínima de uma semana ou frequência mínima mensal, não causada por 

lesão aguda. Os sintomas devem estar relacionados a, pelo menos, um dos seguintes itens: 

grau de severidade≥3 em uma escala de 0 a 5 (nenhum desconforto a dor insuportável); busca 
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de atenção médica pelo problema; ausência ao trabalho (oficial ou não); ou mudança de 

trabalho por restrição de saúde (KUORINKA & FORCIER, 1995; FERNANDES et al., 

2011). Para o cálculo do DME geral foi considerado a presença do DME em pelo menos uma 

das 12 áreas anatômicas (pescoço, ombro, parte alta das costas, cotovelo, antebraço, 

punho/mão, região lombar, coxa, joelho, perna, tornozelo e pé).  

Os DME foram analisados de acordo com as unidades funcionais pescoço/ombro e membros 

superiores distais (cotovelo, antebraço, punho/mão). A análise do DME de acordo com esta 

classificação é considerada por alguns autores (WANG et al., 2007; ANDERSEN et al., 

2007). Segundo o NRC/IOM (2001, p. 138) é difícil estimar fatores de exposição para as 

regiões específicas, já que estes atuam na unidade funcional e, além disso, a maioria dos 

problemas musculoesqueléticos relatados são inespecíficos. 

Definição da exposição 

A exposição foi definida pela demanda física no trabalho, avaliada através de questões 

respondidas pela marisqueira em uma escala variando de 0 a 5 (de duração, frequência ou 

intensidade, a depender da variável), com âncoras nas extremidades, representando o grau de 

avaliação que a trabalhadora fazia sobre sua exposição. 

A exposição às demandas psicossociais foi classificada de acordo com Devereux (2002) 

como: 1. Alta exposição às demandas psicossociais: altas demandas psicológicas, baixo 

controle sobre o trabalho, e baixo suporte social; 2. Baixa exposição às demandas 

psicossociais: baixas demandas psicológicas, alto controle sobre o trabalho e alto suporte 

social. Pelo menos dois desses critérios devem ser atendidos nas duas classificações.  Estes 

critérios foram desenvolvidos a partir da literatura epidemiológica de acordo com DME no 

pescoço ou ombros e membros superiores (WANG et al., 2007; ANDERSEN et al., 2007). 

Variáveis independentes  

As variáveis independentes foram idade, sexo, escolaridade, situação conjugal, presença de 

filhos e filhos menores de 2 anos de idade, tabagismo, consumo de bebida alcoólica, IMC, 

CC, prática de atividade física no tempo livre, diagnóstico médico de diabetes, diagnóstico 

médico de artrite reumatoide, desenvolvimento de outro tipo de trabalho atualmente e no 

passado, tempo de trabalho, horas diárias dedicadas ao trabalho, atividade doméstica, 

demandas físicas e psicossociais. 
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As variáveis contínuas, idade, tempo de trabalho, horas diárias dedicadas à mariscagem e 

horas semanais dedicadas à atividade doméstica foram dicotomizadas pelos Quartis (Q1, Q2 e 

Q3) que melhor se relacionavam com as variáveis resposta.  A idade e o tempo de trabalho 

foram categorizados de acordo com suas medianas (Q2). As horas diárias de trabalho com a 

mariscagem e horas semanais de trabalho doméstico foram dicotomizadas pelos Q3 e Q1, 

respectivamente.  

Para a variável escolaridade foi feita a estratificação em nível de escolaridade menor que 

segundo grau incompleto e maior ou igual ao segundo grau incompleto. A situação conjugal 

foi classificada de acordo com a presença (casada/amigada/mora junto) ou a ausência 

(solteira, separada, divorciada, viúva) de companheiro. A presença ou ausência de filhos 

também foi analisada, assim como a presença de filhos menores de 2 anos.  

O tabagismo foi definido como o uso de cigarro mais que uma vez na semana atualmente ou 

há menos de um ano, caso tenha parado de fumar. O consumo de bebida alcoólica foi definido 

pela frequência maior ou igual a uma vez na semana.  

O IMC é uma medida simples, utilizada na avaliação antropométrica em adultos. É definido 

como o peso em quilogramas dividido pelo quadrado da altura em metros (Kg/m
2
) (WHO, 

2006).O IMC foi avaliado de acordo com a classificação internacional de baixo peso, 

sobrepeso e obesidade para a população adulta (WHO, 2004). Para as análises estatísticas, os 

valores correspondentes para o baixo peso e peso normal foram unidos, subdividindo o IMC 

em 3 categorias: baixo peso e peso normal (IMC≤24,99); sobrepeso (25≤IMC≤29,99); e 

obesidade (IMC≥30).  

A CC foi medida com a marisqueira de pé, ao final da expiração, no ponto médio entre o 

último arco costal e a crista ilíaca ântero-superior, com fita inelástica, em posição horizontal 

(SBC, 2007). Para classificar circunferência da cintura aumentada, utilizou-se o ponto de 

corte (≥ 80 cm) para mulheres brancas de origem europídea, negras, sul-asiáticas, ameríndias 

e chinesas (IDF, 2006). Não foi aferida a CC de marisqueiras que estavam grávidas.  

A atividade física no tempo livre foi definida como atividades tais como correr, fazer 

ginástica, nadar, jogar futebol, andar de bicicleta, caminhar, cuidar da horta ou do quintal, 

pelo menos 3 vezes na semana por no mínimo 30 minutos por vez. As comorbidades diabete 
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melito e artrite reumatoide foram obtidas do autorrelato de diagnóstico médico para a 

enfermidade em questão.   

As demandas físicas foram avaliadas de acordo com todas as etapas da mariscagem (coleta, 

lavagem, transporte, cozimento e cata). As demandas psicossociais foram dicotomizadas pelas 

medianas em alta exposição (demanda maior que 34, controle igual ou menor que 66 e 

suporte social igual ou menor que 13) e baixa exposição (demanda igual ou menor que 34, 

controle maior que 66 e suporte social maior que 13). Pelo menos dois desses critérios 

tiveram que ser atendidos para a marisqueira ser classificada em cada grupo. A satisfação com 

o trabalho também foi analisada pela mediana como baixa satisfação (satisfação>0,40) e alta 

satisfação com o trabalho (satisfação≤0,40).  

Métodos estatísticos  

As demandas físicas de postura (sentada, agachada, em pé, andando, braços elevados acima 

da altura dos ombros, tronco inclinado para frente, tronco rodado, fazendo movimentos 

repetitivos com as mãos e movimentos precisos e muito finos), força muscular (força 

muscular nos braços ou mãos), manuseio de carga (empurrar, puxar e levantar a carga) e 

pressão física (pressão física com as mãos sobre a ferramenta de trabalho), foram 

consideradas para as etapas coleta, transporte e cata da mariscagem por exigirem mais tempo 

e maior carga. Foram consideradas as variáveis de demandas físicas que apresentaram maior 

intensidade, duração ou frequência de acordo com as etapas coleta e cata, e que apresentaram 

o coeficiente de correlação linear (r) maior que 0,30 (MINGOTI, 2007). Para a estimação das 

cargas fatoriais foi utilizado o método de análise de componentes principais. O método de 

rotação utilizado foi o varimax com normalização de Kaiser (KAISER, 1958). Como critério 

de definição do número de fatores tomou-se um autovalor maior que 1,0. Na etapa transporte 

não foi realizada a análise fatorial, pois, não obteve-se uma correlação considerada regular 

para as variáveis. Nesta etapa foram consideradas as demandas que obtiveram um valor maior 

ou igual a 2, em uma escala de 0 a 5. 

Na coleta e cata do marisco a análise fatorial respondeu a 51,8% e 59,2% da variabilidade dos 

dados, respectivamente. Os fatores gerados desta análise foram categorizados em função dos 

quartis que melhor se relacionavam de acordo com cada variável resposta. De acordo com 

Hair e colaboradores (2009, p. 200) a análise fatorial é uma técnica utilizada para examinar os 

padrões ou relações latentes para um grande número de variáveis e determinar se a 
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informação pode ser condensada ou resumida a um conjunto menor de fatores ou 

componentes.  

As medidas de tendência central (média, mediana) e a medida de dispersão (desvio padrão) 

foram calculadas para as variáveis contínuas. Após esta etapa foi feita a categorização das 

variáveis contínuas. As variáveis que possuíam mais de duas categorias foram dicotomizadas, 

com exceção do IMC. Para o IMC foram criadas duas variáveis indicadoras (design variables) 

(HOSMER JR. & LEMESHOW, 2000, p.32), correspondendo às três classificações (peso 

normal ou baixo peso, sobrepeso e obesidade). As variáveis categóricas foram expressas em 

valores absolutos e porcentagem.   

Após a análise descritiva, foi realizada a análise tabular, com o cálculo das razões de 

prevalência e intervalos de 95% de confiança. Para identificar as variáveis associadas aos 

DMEs em pescoço ou ombro e em membros superiores distais foram construídos dois 

modelos de regressão logística.  

A pré-seleção das variáveis independentes, para entrada nos dois modelos de regressão 

logística múltipla inicial, baseou-se nas regressões logísticas univariadas, considerando um p-

valor inferior a 0,25 no teste de Wald para significância do coeficiente. A plausibilidade 

biológica das associações também foi considerada para a entrada nos modelos iniciais. 

Os modelos finais foram obtidos pelo método de seleção backward (de trás para frente), com 

base no teste da razão de verossimilhanças e no teste de Wald, considerando um nível 

de significância de 5%. Para o cálculo das razões de prevalência ajustadas e seus respectivos 

intervalos de confiança (95%) das variáveis do modelo final, foi utilizado o método 

Delta. Este método proporciona, para uma ou mais variáveis, boa aproximação para 

médias, variâncias e covariâncias de funções não lineares. Assim, para estudos 

transversais, pode ser feita comparação de resultados oriundos de regressão logística e 

análise tabular sem utilização da odds ratio, pois estas superestimam as estimativas pontuais, 

bem como amplificam a imprecisão dos intervalos de confiança (OLIVEIRA et al., 1997). 

Para ambos os modelos foram realizados o teste de bondade de ajuste de Le Cessie e 

Houwelingen (1991), a análise de resíduos e as análises para identificar confundimento e 

interação.  
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Para a análise dos dados foram utilizados os programas estatísticos Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) versão 13.0 para Windows, Ri386 versão 2.15.2 e o Epi Info versão 

7.1.3.3. 

RESULTADOS 

A mariscagem em Saubara é uma atividade com predominância do sexo feminino abrangendo 

75% dos indivíduos cadastrados como marisqueiras (os) na Associação de Pescadores e 

Marisqueiras de Saubara. As características da amostra estão descritas na Tabela 1. A média 

de idade foi de 39,6 anos com desvio padrão (DP) de 11,5 anos e a mediana de 38 anos, sendo 

que 50,7% das marisqueiras possuíram idade superior ou igual à mediana. A maioria das 

entrevistadas é natural de Saubara (50,7%) e Santo Amaro (20,1%). Uma grande parte da 

amostra declarou ser negra ou parda (96,2%), possuir escolaridade menor que o ensino médio 

incompleto (74,6%), filhos (91,9%) e companheiro (64,6%). Apenas 10,1% afirmaram ter 

filhos menores de dois anos. A renda mensal média apenas com a venda do marisco foi de 

aproximadamente R$137,0 (DP=104,7), correspondente a, aproximadamente, 20% do salário 

mínimo da época que era de R$678,0 reais (DIEESE, 2013).  

Em relação às variáveis ocupacionais, presentes na Tabela 1, pode-se observar a experiência 

das marisqueiras com o trabalho que desenvolve. A média de anos de trabalho foi de 

aproximadamente 27 anos (DP=12,9) e a mediana de 26 anos. A média de idade de início do 

trabalho foi de aproximadamente 13 anos (DP=7,2). Do total das marisqueiras entrevistadas 

(n=209), 50,7% possuíam uma experiência de trabalho superior à mediana. A média de horas 

trabalhadas foi de 8,7 horas (DP=3,1). A jornada de trabalho apenas com o trabalho de 

marisqueira era superior às 11h diárias segundo 18% das entrevistadas. A maioria das 

participantes do estudo (76,6%) referiu trabalhar mais que 7 horas semanais com atividades 

domésticas. Algumas participantes do estudo (29,2%) referiram trabalhar em outra ocupação 

no momento da entrevista, porém a grande maioria (70,8%) trabalhava apenas com a 

mariscagem. Um percentual expressivo de entrevistadas (42,6%) relatou que nunca exerceu 

nenhuma outra atividade além da mariscagem  

O tabagismo foi encontrado em 5,3% (n=11) da amostra e o consumo de bebida alcoólica em 

78,9% (n=165). Quanto à prática de atividade física no tempo livre, 67,5% (n=141) referiram 

realizar alguma das atividades tais como, correr, fazer ginástica, nadar, jogar futebol, andar de 

bicicleta, caminhar, cuidar da horta ou do quintal, pelo menos três vezes na semana por no 
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mínimo 30 minutos por vez. O excesso de peso (IMC≥25Kg/m
2
) foi identificado em 70,3% 

(n=147) e a obesidade (IMC≥30Kg/m
2
) em 32,5% da amostra. O excesso de gordura na 

região abdominal (CC ≥ 80 cm) foi encontrado em 74,6% (n=156) das trabalhadoras. Em 

relação à artrite reumatoide e diabetes, 10,5% (n=22) e 6,7% (n=14), referiram possuir 

diagnóstico médico para estas enfermidades, respectivamente. 

A Tabela 2 apresenta a prevalência de dor ou desconforto nos últimos doze meses e de DME, 

em alguma região do corpo (membros superiores, membros inferiores ou coluna) e no 

pescoço ou ombro, punho ou mão, antebraço ou cotovelo e membros superiores distais 

(punho ou mão ou antebraço ou cotovelo). Os valores encontrados para sintomas 

musculoesqueléticos nos últimos doze meses e DME em algum segmento do corpo, pescoço 

ou ombro e membros superiores distais foram 97,6% (n=204) e 94,7% (n=198), 78,9% 

(n=165) e 71,3% (n=149), 89,5% (n=187) e 70,3 (n=147), respectivamente. Os DME em 

punho ou mão e antebraço ou cotovelo, obtiveram uma prevalência de 60,9% e 40,1%.  

Na Tabela 3 encontram-se as demandas físicas no trabalho (média±DP), de acordo com as 

etapas de coleta, transporte e cata. As principais demandas encontradas na coleta foram, em 

ordem decrescente, realizando movimentos repetitivos com as mãos (4,55±1,07), emprego de 

força muscular nos braços ou mãos (4,05±1,14), com tronco inclinado pra frente (3,94±1,51), 

pressão física com as mãos na ferramenta de trabalho (3,92±1,29) e a postura agachada 

(3,53±1,73). Durante o transporte, prevaleceram as posturas andando (4,44±1,13), com braços 

acima da altura dos ombros (3,54±1,78) e em pé (3,22±2,00), além do emprego de força 

muscular nos braços ou mãos (3,81±1,42) e levantando carga (3,60±1,46). As maiores 

demandas físicas na cata do marisco foram a postura sentada (4,55±0,99) e realização de 

movimentos repetitivos (4,54±1,06), precisos e finos (3,70±1,81). As demandas psicossociais 

e a satisfação no trabalho estão descritas na tabela 4. A alta demanda psicossocial foi 

encontrada em 50,7% e a baixa satisfação com o trabalho em 56% das marisqueiras 

entrevistadas.  

As Tabelas 5 e 6 demostram o agupamento das demandas físicas em fatores a partir de uma 

matriz de componentes correspondentes à etapa de coleta e cata dos mariscos. Para a etapa 

coleta foram gerados três fatores. O fator 1 incorporou as demanadas apoiando-se sobre o 

cotovelo, apoiando-se sobre o punho, tronco rodado, movimentos precisos e muito finos com 

as mãos, empurrar e puxar a carga. O fator 2 é composto pelas demandas levantar a carga, 

força muscular nos braços ou mãos e pressão física com as mãos sobre a ferramenta de 
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trabalho e o fator 3 pelas demandas andando e em pé. Para a etapa cata, as demandas físicas 

foram condensadas no fator 1 (tronco inclinado para a frente, pressão física com as mãos 

sobre a ferramenta, força muscular nos braços ou mãos, puxar a carga e levantar a carga) e no 

fator 2 (movimentos repetitivos com as mãos e movimentos precisos e muito finos). 

As razões de prevalência juntamente com os intervalos de 95% de confiança (IC95%), obtidos 

da análise univariada, estão exibidos na Tabela 7. De acordo com os resultados da análise 

univariada, os DME em pescoço e ombro e em membros superiores distais foram 1,39 e 1,27 

vezes mais frequente entre as marisqueiras com mais idade, respectivamente. A associação 

positiva também foi encontrada, de acordo com estas duas variáveis resposta, com horas 

diárias de trabalho como marisqueira, artrite reumatoide, fator 1 da coleta e fator 1 da cata. 

Anos de trabalho também apresentou associação positiva, de acordo com DME de pescoço ou 

ombro. A realização de outro traballho no momento da entrevista configurou-se um fator de 

proteção para as marisqueiras que possuíam DME em membros superiores distais. Foi 

encontrada a associação positiva entre DME em membros superiores distais com a obesidade 

e com a realização de outro trabalho anterior à mariscagem. 

Os dois modelos finais, obtidos das análises multivariadas estão descritos nas Tabelas 8 e 9. A 

idade manteve-se nos dois modelos. As marisqueiras que executavam seu trabalho apoiando o 

cotovelo, apoiando o punho, com o tronco rodado, realizando movimentos precisos e muito 

finos com as mãos, empurrando e puxando a carga, na coleta, tiveram 1,28 mais DME e 

pescoço ou ombro do que as que variavam mais as posições. De forma semelhante pode ser 

interpretada, a relação do fator 1 da cata com DME em membros superiores distais.  A postura 

com o braço acima da altura dos ombros no transporte foi mantida no modelo final para DME 

em membros superiores distais, devido sua importância para a etapa, apesar de ser 

considerada uma variável borderline. As marisqueiras com obesidade tiveram 1,28 vezes mais 

DME em membros superiores distais do que as não obesas. A realização de outro trabalho 

manteve-se no modelo final como protetor, como pode ser observado na Tabela 9. As 

marisqueiras que possuíam outros trabalhos tinham 26% menos DME em membros superiores 

distais que as que trabalhavam apenas como marisqueira.  

O teste de bondade indicou um bom ajuste dos modelos. Os gráficos de resíduos não 

apresentaram nenhuma observação discrepante. Não foram encontrados confundimento e 

termos significativos de interação, ao nível de 5%. 
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DISCUSSÃO 

Verificou-se prevalência elevada de DME em pescoço ou ombro e em membros superiores 

distais em pescadoras artesanais/marisqueiras. Os principais fatores de risco para 

desenvolvimento dos DME nas unidades funcionais supracitadas, demonstrados pela 

literatura, foram analisados para as marisqueiras, indicando associações estatisticamente 

significantes com algumas demandas físicas do trabalho e características individuais.  

Quase a totalidade das marisqueiras referiu dor ou desconforto em alguma parte do corpo no 

último ano. Quando aplicado o critério para classificação de severidade, apenas 2,9% (n=6) 

que apresentaram os sintomas não possuíam DME. Este achado revela a importância desta 

patologia dolorosa para a população de marisqueiras em Saubara.  

Entre todos os estudos verificados, que avaliaram marisqueiras (RODRIGUEZ-ROMERO et 

al., 2012), pescadores comerciais (LIPSCOMB et al., 2004) trabalhadores da indústria da 

pesca (CHIANG et al., 1993; NAG et al., 2012), trabalhadores de outros ramos (ANDERSEN 

et al., 2007; DEVEREUX et al., 2002; WANG et al., 2007) e a população rural 

(ANTONOPOULOU, et al., 2007), foram encontradas prevalências inferiores às reveladas no 

presente estudo de acordo com DME em alguma parte do corpo, pescoço ou ombro ou 

membros superiores distais. Os sintomas obtidos a partir do autorrelato de dor 

musculoesquelética, por segmento corporal, foram classificados e obtidos de maneira 

diferente a este estudo, que considerou critérios de definição de caso mais rígidos, porém 

ressaltam-se as altas prevalências de dor musculoesquelética entre as marisqueiras de outro 

continente, com culturas, regulação e regimes do trabalho diferentes (RODRIGUEZ-

ROMERO et al., 2012).  

De acordo com Punnet & Wegman (2004), os sintomas autorrelatados podem, muitas vezes, 

ser mais informativos do que o exame físico. Os autores discutem que as medidas objetivas 

são extremamente úteis no estabelecimento de um diagnóstico mais seguro, porém as medidas 

subjetivas captam melhor o impacto do paciente. 

Alguns autores revelam a dificuldade de comparação dos estudos de DME em membros 

superiores (ARMSTRONG et al., 1993; MIRANDA et al., 2005; HARRINGTON et al., 

1998). As dificuldades de comparação comprometem o estabelecimento da extensão dos 

problemas, porque as definições de casos, critérios diagnósticos (ARMSTRONG et al., 1993; 
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HARRINGTON et al., 1997 apud HARRINGTON et al., 1998) e as estatísticas oficiais são 

diferentes entre os estudos (ARMSTRONG et al., 1993). As diferentes classificações e as 

prevalências de DME por segmento corporal encontram-se na Tabela 10.  

Na população rural da Grécia, 82,6% dos entrevistados relataram pelo menos um problema 

musculoesquelético durante o ano anterior e 48,1% dos indivíduos relataram limitações de 

atividades devido a seus sintomas durante o mesmo período de tempo (ANTONOPOULOU et 

al., 2007). 

No estudo de Andersen e colaboradores (2007), pode-se observar que os auxiliares de 

enfermagem e o pessoal da limpeza se queixavam mais de dor, nas duas unidades funcionais, 

do que os outros trabalhadores. Apesar de apresentarem valores consideráveis, a ocorrência de 

dor entre estes trabalhadores foi muito inferior ao encontrado com as marisqueiras em 

Saubara. 

Chiang e colaboradores (1993) evidenciaram que quanto maior o emprego de força e o 

desenvolvimento de tarefas que envolvem movimentos repetitivos mais sintomas 

musculoesqueléticos são relatados. Chama-se atenção para os transtornos de ombro que 

praticamente triplicam no grupo 2 em relação ao grupo 1 (Tabela 10). As prevalências de 

sintomas relatados foram maiores no grupo 3 em todos os segmentos corporais avaliados.  

A marisqueira está altamente propícia aos riscos ergonômicos em todas as etapas da 

mariscagem. As etapas consideradas mais importantes foram a coleta, o transporte e a cata, 

por exigirem maior tempo de dedicação à tarefa, volume de trabalho e carga. Na coleta do 

marisco, realizada no mar, mangue, rio e praia, a postura com o tronco inclinado e/ou 

agachadas realizando movimentos repetitivos é a mais utilizada. Além da postura, há o 

emprego de força nas mãos e nos braços e na ferramenta de trabalho e levantamento de carga. 

De acordo com Pena e colaboradores (2011):  

“O trabalho das mariscadeiras no arenoso da praia e no manguezal é de natureza 

ambulante onde mantém a flexão dorsal por longo tempo. Deambulam e cavam com 

movimentos dos membros superiores em ritmo acelerado, quase sempre em flexão 

dorsal, se deslocam por pedras e pelo arenoso da praia, sob o sol intenso e com os 

olhos fixos no arenoso para identificar mariscos.” 

No transporte, a marisqueira, geralmente, leva sua produção em baldes acima da cabeça, 

andando do local de trabalho até sua residência. A postura com os braços acima da altura dos 
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ombros, em pé e andando, além do emprego de força muscular e levantamento de carga, 

foram as demandas físicas que obtiveram as maiores médias, demonstrando estatisticamente a 

caracterização desta etapa. Na cata, as marisqueiras permanecem sentadas, realizando 

movimentos repetitivos e precisos praticamente o tempo todo até separar da casca ou concha 

todo o marisco coletado. Pena e colaboradores (2011) observaram em seu estudo com as 

marisqueiras de Ilha de Maré, Bahia, a sobrecarga muscular no pescoço, ombros, dorso, 

membros superiores e região lombar, além do excesso rítmico centrado no punho nas 

atividades repetitivas. Nag e colaboradores (2012) encontraram a associação positiva entre 

manuseio de carga e DME em pescoço e na mão. De acordo com Andersen e outros (2007), as 

demandas físicas do trabalho estão relacionadas com a piora da dor em regiões específicas.  

Não foram encontrados artigos que agruparam as demandas físicas como realizado no 

presente trabalho, através da análise fatorial. Foi considerado importante realizar o 

agrupamento destas variáveis tanto para as análises, com a redução das variáveis, quanto para 

a melhor utilização destas demandas de acordo com a característica do trabalho da 

marisqueira em Saubara. Estas marisqueiras realizam não apenas uma etapa da produção, 

como observado nas indústrias, por isso, estão sujeitas a diferentes demandas de acordo com 

cada etapa de realização do seu trabalho. 

No presente estudo, encontrou-se relação estatisticamente significante nas análises 

univariadas para DME em pescoço ou ombro e para DME em membros superiores distais 

com o fator 1 coleta (apoiando-se sobre o cotovelo, apoiando-se sobre o punho, tronco 

rodado, movimentos precisos e muito finos com as mãos, empurrar e puxar a carga) e o fator 

1 cata (tronco inclinado para a frente, pressão física com as mãos sobre a ferramenta, força 

muscular nos braços ou mãos, puxar e levantar a carga).  

As razões de prevalência ajustadas presentes no modelo final de acordo com DME em 

pescoço ou ombro demonstraram que estes são mais frequentes nas marisqueiras que realizam 

as demandas físicas referentes ao fator 1 da coleta. As marisqueiras que realizam estas 

demandas na etapa da coleta do marisco sem variação de postura, emprego de força muscular, 

realização de movimentos repetitivos e precisos e manuseio de cargas possuíram mais DME 

em pescoço ou ombro. Isto ocorreu de maneira semelhante para DME em membros superiores 

distais com a posturas tronco inclinado para a frente, pressão física com as mãos sobre a 

ferramenta, força muscular nos braços ou mãos, puxar e levantar a carga na cata do marisco, 
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sendo que as marisqueiras que variavam mais estas demandas físicas tinham menos DME 

nesta unidade funcional. 

Os riscos relativos de desenvolvimento da dor musculoesquelética de acordo com as 

demandas físicas foram revelados no estudo de Andersen e outros (2007). Neste estudo 

encontrou-se associação estatisticamente significante entre dor no pescoço ou ombro e 

levantamento de carga e para as posturas com os braços acima da altura dos ombros, sentada e 

agachada. As demandas físicas associadas com a dor nos membros superiores distais foram os 

movimentos repetitivos, empurrar carga e as posturas com os braços acima da altura dos 

ombros e sentada.  Apenas a postura com o braço acima da altura dos ombros para dor no 

pescoço ou ombro se manteve no modelo final (ANDERSEN et al., 2007).  

A realização de outro trabalho além da mariscagem foi um fator protetor para DME em 

membros superiores distais. Lipscomb e colaboradores (2004) encontraram em seu estudo que 

os trabalhadores que possuíam outro emprego que não a pesca relatavam menos sintomas 

musculoesqueléticos. Estes autores sugeriram que o resultado pode representar um efeito do 

trabalhador sadio ou outros vieses de seleção. Foi observado no presente estudo que as 

marisqueiras que possuíam outro trabalho possuíam uma mediana de horas diárias de trabalho 

com a mariscagem inferior às que só desenvolviam a mariscagem (Gráfico 1). Pode-se 

atribuir o resultado protetor à diminuição do tempo de exposição às condições extenuantes 

referentes ao trabalho da marisqueira. As marisqueiras que dedicavam mais horas ao trabalho 

possuíam, aproximadamente, 23% mais DME em membros superiores distais em relação as 

que trabalhavam menos.  

Foi observado que entre as marisqueiras que realizavam outro trabalho, oito (13,1%) 

trabalhavam com artesanato, sete (11,5%) com a pesca e as demais se ocupavam em 

atividades mais amenas como comércio. Diferentemente do presente estudo, uma boa parte 

(45%) das marisqueiras da comunidade de Barra Grande, situada na Área de Proteção 

Ambiental do Delta do Rio Parnaíba, Piauí, Brasil, quando questionadas se exerciam outra 

função, além da mariscagem, afirmaram possuir uma segunda atividade remunerada como a 

venda de produtos (renda, crochê, cosméticos, peixe, tapioca) ou trabalhando em restaurantes, 

exercendo atividades como cozinheira, diarista, lavadeira ou em comércios (FREITAS et al., 

2012). Entre os pescadores comerciais da Carolina do Norte (EUA), 45,3 % tinham outro 

emprego, além de pesca (LIPSCOMB et al., 2004). Foi observado no estudo que as 

marisqueiras iniciam precocemente o trabalho. Pena e outros (2011), também relataram sobre 



53 

 

 
 

o trabalho realizado desde a infância por estas marisqueiras e observaram que a prática de 

levar os filhos para mariscar ainda existe. 

O tempo de trabalho em anos possuiu relação estatisticamente significante com DME de 

pescoço ou ombro, porém não se manteve no modelo final. A média de anos de trabalho do 

estudo foi alta, revelando a grande experiência destas marisqueiras, além do tempo 

prolongado de exposição aos riscos ergonômicos inerentes ao trabalho. A média de horas de 

trabalho também foi alta (8,7h), sendo considerável a quantidade de marisqueiras que 

trabalhavam mais que 11h por dia. Pena e colaboradores (2011), em um estudo etnográfico, 

relataram que a jornada diária da mariscadeira varia entre 10 a 14 horas. Outros trabalhos com 

marisqueiras revelaram médias de anos trabalhados de aproximadamente 20 anos (FREITAS 

et al., 2012), 22 anos (RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2012), 12 anos (DIAS et al., 2007). 

Antonopoulou e colaboradores (2007) realizaram um estudo com os residentes da Ilha de 

Creta (Grécia), em um período em que os moradores estavam envolvidos na colheita intensiva 

de uvas e azeitonas, exigindo trabalho manual duro com a coluna em uma curva sobre a 

posição por um período prolongado de tempo. Neste estudo, foi encontrada uma relação 

estatisticamente significante entre anos no trabalho atual com DME no ombro.   

A sobrecarga, nos membros superiores e pescoço, predispõe as marisqueiras a problemas 

musculoesqueléticos. Em consonância a isto pode ser observado no presente estudo a alta 

prevalência das afecções dolorosas e dos DME na unidade funcional pescoço/ombro e nos 

membros superiores distais. 

Em relação às demandas psicossociais e à satisfação com o trabalho desenvolvido, 

praticamente a metade das marisqueiras foram classificadas como estando sujeitas à alta 

demanda psicossocial e a maioria estava insatisfeita com o trabalho. Observou-se que as 

marisqueiras com maior idade eram as que estavam mais satisfeitas com o trabalho (Gráfico 

2).    

As demandas psicossociais e a satisfação com o trabalho não foram estatisticamente 

significantes, no presente estudo, para DME em pescoço ou ombro e em membros superiores 

distais. Andersen et al., (2007), também não encontraram associação estatisticamente 

significantes para as demandas psicossociais do trabalho. Porém, foi encontrada a associação 
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da baixa satisfação com o trabalho com dor em pescoço ou ombro no modelo parcialmente 

ajustado e no modelo final. 

Pena e colaboradores (2011) discutem a autogestão do trabalho destas mulheres quando estão 

com dor musculoesquelética ou quando já possuem DME. De acordo com estes autores, a 

marisqueira pode interromper o trabalho ao sentir esgotamento ou cansaço físico, dor, 

protegendo, na teoria, a mariscadeira de consequências mais graves, porém sem afastar o risco 

dos DME. Estes autores consideram que “a condição do trabalho da marisqueira com a dor 

crônica se configura em um modo de vida”, pois elas não deixam de trabalhar mesmo 

possuindo algum tipo de DME. Esta afirmação pode ser comprovada neste estudo pois, 

mesmo com a alta prevalência de DME entre estas trabalhadoras, a jornada de trabalho é 

extensa.  

Os sintomas, lesões e incapacidades têm diferentes significados entre os indivíduos, 

determinando uma grande variedade de respostas psicológicas e sociais (NRC/IOM, 2001, p. 

49). A explicação para o envolvimento dos fatores psicossociais no surgimento dos DME 

relaciona-se com a tensão muscular secundária ao estresse (LIN et al., 2001; SAUTER & 

SWANSON, 1996 apud HUANG et al., 2002). 

A atividade muscular depende do comportamento motor humano, que compreende um 

extenso repertório de posturas, movimentos e força (VISSER & VAN DIEËN, 2006). De 

acordo com Visser & van Dieën (2006), os fatores individuais e contextuais podem afetar o 

modo em que os trabalhadores desempenham as tarefas. Entre os fatores de risco individuais 

para o desenvolvimento dos DME incluem-se a idade, o gênero, o IMC, os hábitos pessoais 

como o fumo, as atividades realizadas fora do local de trabalho, (NRC/IOM, p. 18, 2001), 

nível educacional (ANDERSEN et al., 2007) a artrite reumatoide e o diabete melito (LIN et 

al., 2001; ANDERSEN et al., 2007). No presente estudo, foi encontrada associação de DME 

em membros superiores distais com o IMC≥30. Na análise univariada a artrite reumatoide se 

relacionou com DME nas duas unidades funcionais, porém não permaneceu no modelo final 

ajustado de acordo com as varáveis do mesmo. 

A literatura demonstra que os DME afetam mais as mulheres do que os homens, sendo que os 

estudos devem considerar as demandas do trabalho de acordo com o gênero 

(ANTONOPOULOU et al., 2007; GOLDMAN et al., 2013, p. 624). Antonopoulou e 

colaboradores (2007) encontraram uma relação estatisticamente significante entre o sexo 
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feminino e DME em pescoço e DME no ombro. No presente estudo, a amostra foi constituída 

apenas por mulheres, já que existe a predominância destas na atividade de mariscagem em 

Saubara. Tal predominância foi quantificada ou relatada em outros estudos, com exceção de 

um artigo com trabalhadores que realizavam atividades de pesca e de coleta de marisco no 

mar (LIPSCOMB et al., 2004) onde a maioria era do sexo masculino (88,4 %). De acordo 

com Gomes (2012), na Bahia predomina a divisão das atividades da pesca artesanal de acordo 

com o sexo. A captura do peixe é realizada pelos homens e do marisco pelas mulheres. Pena e 

colaboradores (2011) também evidenciaram a questão de gênero na divisão do trabalho de 

extração de mariscos, com predominância de mulheres e crianças. Em 2013, na região 

autônoma da Galícia, a proporção de mulheres foi de 84,37%, dentre um total de 3903 

trabalhadores que tinham permissão para desenvolver atividades de mariscagem a pé 

(GALÍCIA, 2013).   

No presente estudo, verificou-se a associação da idade com DME de pescoço ou ombro e 

DME em membros superiores distais. As marisqueiras mais velhas (idade superior a 38 anos) 

tinham 36% mais DME de pescoço ou ombro e 30% mais DME de membros superiores 

distais que as mais novas. Antonopoulou e colaboradores (2007) também encontraram uma 

relação estatisticamente significante entre a idade, porém apenas com DME em pescoço.  

As médias de idade das marisqueiras em outros estudos realizados no Brasil variaram de 31,5 

anos (DP=15,7) (DIAS et al., 2007), 42 anos (FREITAS et al., 2012), 43 anos (LIPSCOMB et 

al., 2004) a 50,6 anos (DP=8,8) (RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2012). A porcentagem das 

marisqueiras do trabaho que não estudaram ou estudaram até o primário (23,0%) foi inferior à 

porcentagem de analfabetos funcionais do sexo feminino de 15 anos ou mais na Bahia no ano 

de 2012 (25,6%) (BRASIL, 2012f). De acordo com Brasil (2012f), o analfabetismo funcional 

corresponde a menos de 4 anos de estudo.  A média de estudo foi de 13 anos, variando de 7 a 

18 anos. Andersen e colaboradores (2007) encontraram associação estatisticamente 

significante de baixo nível educacional (RR: 1,8; IC: 1,1-3,0) com dor em pescoço ou ombro 

no modelo parcialmente ajustado, porém, não permaneceram no modelo final ajustado por 

sexo, idade, grupo ocupacional, grupo de intervenção e todos os outros fatores em cada 

coluna.  

No estudo de RODRIGUEZ-ROMERO e colaboradores (2012), também não foi encontrada a 

relação estatisticamente significante entre DME em membros superiores e o hábito de fumar. 

O tabagismo encontrado entre as marisqueiras da Galícia foi três vezes maior (17,3%) 
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(RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2012) que entre as marisqueiras em Saubara. A prevalência 

de fumantes do presente estudo se aproximou do valor para mulheres adultas da região 

Nordeste em 2012 no Brasil, que foi de 6,9% (BRASIL, 2012f). Já a atividade física de forma 

regular (mínimo de 3 vezes na semana/ 30 minutos) foi superior ao encontrado nesta região da 

Espanha (45,3%) (RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2012). Neste estudo, assim como com o 

presente estudo, não foi encontrada a relação de DME em membros superiores com a 

atividade física.  

Entre as marisqueiras da Galícia, os transtornos reumáticos foram, entre as comorbidades, os 

mais relatados (17,2%), porém não foi encontrada sua associação com DME em membros 

superiores (RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2012). Como o estudo considerou o conjunto das 

doenças reumáticas (doenças articulares degenerativas ou inflamatórias), este resultado não 

pode ser comparado com o encontrado em Saubara para artrite reumatoide.  

A prevalência de Diabete melito do presente estudo foi maior que o encontrado com 

marisqueiras na Galícia, com a enfermidade referida por 3,6 % (n=33) da amostra 

(RODRIGUEZ-ROMERO et al., 2012). Em contrapartida, a prevalência de Diabete melito na 

amostra de marisqueiras foi inferior ao percentual de adultos (35 anos ou mais de idade) que 

referiram ter diabete no ano de 2012 de acordo com o total e às cinco regiões brasileiras 

(BRASIL, 2012f). A dificuldade de acesso aos serviços de saúde pelas marisqueiras de 

Saubara pode contribuir para o não diagnóstico destas doenças. Mesmo com esta dificuldade 

os valores são expressivos, indicando a importância de ações em saúde para estas 

comunidades.   

As prevalências de excesso de peso e de obesidade do estudo foram muito maiores que as 

respectivas prevalências para mulheres com 18 anos ou mais de idade com excesso de peso do 

Brasil, que são de 47,5% e 17,9% respectivamente, para o ano de 2012 (BRASIL, 2012f). Na 

comunidade de marisqueiras e pescadores artesanais na Ilha de Maré, localizada na Baía de 

Todos os Santos, foi constatada “uma quantidade de sobrepeso e obesidade que chama a 

atenção aos olhos. Muitas marisqueiras são obesas, mas nem sempre se sentem enfermas” 

(SILVA, 2011). O excesso de peso é descrito na literatura como fator relacionado aos DME 

de membros superiores (NRC/IOM, p. 18, 2001; ANDERSEN et al., 2007).  Andersen e 

colaboradores (2007) encontraram associação estatisticamente significante de baixo nível 

educacional (RR: 1,8; IC: 1,1-3,0) e obesidade (RR: 1,8; IC: 1,1-2,8) com dor em pescoço ou 

ombro no modelo parcialmente ajustado, porém, não permaneceram no modelo final ajustado 
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por sexo, idade, grupo ocupacional, grupo de intervenção e todos os outros fatores em cada 

coluna.  

Apesar de não ter sido encontrado, durante a revisão de literatura, nenhum relato do papel da 

renda no desenvolvimento dos DME, ressalta-se a sua importância para estas populações. No 

estudo de Dias e colaboradores (2007) a renda média mensal com a atividade de mariscagem 

foi de 108,00 reais por mês, valor este inferior à renda média obtida com a venda do marisco 

no presente estudo. Pena e outros (2011) relataram um quadro ainda mais extremo em relação 

à renda com a mariscagem (cerca de 50 reais por mês). De acordo com Pena e outros (2011), 

a miséria social impõe ritmo intenso de trabalho para gerar mais produtos à venda. O comitê 

internacional da pesca indica que as comunidades de pesca artesanal estão entre os grupos 

mais pobres, apesar da grande participação na produção pesqueira brasileira, e isto pode ser 

explicado pela dependência de exploração de um recurso natural limitado e da 

imprevisibilidade inerente à profissão (COFI, 2011).  

O modo em que é desenvolvido o trabalho da marisqueira, assim como as características 

individuais são importantes para ocorrência dos DME. Estas trabalhadoras são as gestoras do 

próprio trabalho e demonstraram uma grande experiência com a atividade. Apesar de terem 

autonomia para a realização das atividades, foi observado que estas marisqueiras, mesmo com 

altas prevalências de DME, realizam uma longa jornada de trabalho, demonstrando que o que 

dita realmente sua atividade é a necessidade de obter o sustento e a segurança alimentar da 

sua família através da venda e consumo do marisco. 

CONCLUSÕES 

O presente estudo analisou os principais fatores de risco para desenvolvimento dos DME 

demonstrados pela literatura, assim como caracterizou as marisqueiras de Saubara, 

comparando os achados com outros estudos com marisqueiras artesanais ou não e com classes 

de trabalhadores descritas na literatura com DME.    

O modo em que é desenvolvido o trabalho da marisqueira, assim como as características 

individuais são importantes para ocorrência dos DME. Foram encontradas altas prevalências 

de DME na população de marisqueira estudada. Os DME em pescoço ou ombro se associaram 

com as demandas físicas referentes ao fator 1 da coleta (apoiando-se sobre o cotovelo, 

apoiando-se sobre o punho, tronco rodado, movimentos precisos e muito finos com as mãos, 
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empurrar e puxar a carga). DME em membros superiores distais foram associados com o fator 

1 da cata (tronco inclinado para a frente, pressão física com as mãos sobre a ferramenta, força 

muscular nos braços ou mãos, puxar e levantar a carga). As marisqueiras que variavam mais 

as posturas, manuseio de carga, força muscular e pressão física apresentaram menos DME nas 

duas unidades funcionais relatadas. 

Não foram encontradas relações estatisticamente significantes de DME em pescoço ou ombro 

e DME em membros superiores distais com as demandas psicossociais do trabalho. Foram 

encontradas associações entre a idade e DME em pescoço ou ombro e idade, obesidade, horas 

diárias de trabalho e realização de outro trabalho além da mariscagem (no momento da 

entrevista) com DME em membros superiores distais. 
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TABELAS E GRÁFICOS  

Tabela 1. Características sociodemográficas, do trabalho, estilo de vida e clínicas 

da amostra (n=209) de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

VARIÁVEIS  

Variáveis contínuas Média  Desvio 

Padrão 

(DP) 

Idade em anos  39,6 11,5 

Renda mensal com a mariscagem 137,1 104,7 

Idade que iniciou o trabalho  12,8 7,2 

Anos de trabalho          26,8 12,9 

Horas diárias de trabalho como marisqueira  8,7  3,1 

Variáveis categóricas n % 

Natural de:   

Saubara           106  50,7 

Santo Amaro             42  20,1 

Salvador              23  11,1 

Cachoeira                9  4,3 

Outras localidades              29  13,8 

Idade    

≥ 38 anos*            106                50,7 

< 38 anos            103                49,3 

Etnia    

Negra 125 59,8 

Parda  76 36,4 

Branca 8 3,8 

Estado civil    

Casada/Amigada/Mora junto* 135 64,6 

Solteira/Separada/Viúva 74 35,4 

Escolaridade**   

< Ensino Médio incompleto* 156 74,6 

≥ Ensino Médio incompleto 53 25,4 

Filhos   

Sim  192 91,9 

Não 17 8,1 

Idade dos Filhos   

≤ 2 anos* 21 10,1 

> 2 anos 171 81,8 

Anos de trabalho dicotomizado   

> 26 anos* 106 50,7 

≤ 26 anos 103 49,3 

Horas diárias de trabalho como marisqueira 

dicotomizada  

  

> 11h* 37 18 

≤ 11h 169 82 

Horas semanais de trabalho doméstico dicotomizada   

> 7h* 160 76,6 

≤ 7h 49 23,4 

Trabalho atual   

Sim* 61 29,2 

Não 148 70,8 

Trabalho anterior    

Sim* 120 57,4 

Não  89 42,6 

Hábito de fumar   

Sim* 11 5,3 
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Não 198 94,7 

Consumo de bebida alcoólica    

≥ 1vez por semana* 165 78,9 

< 1vez por semana 44 21,1 

Prática de atividade física no tempo livre   

Sim 141 67,5 

Não* 68 32,5 

Circunferência da cintura (CC)   

≥80* 156 74,6 

<80 53 25,4 

Índice de Massa Corpórea (IMC)   

≤24,9 62 29,7 

25 |–| 29,9 79 37,8 

≥ 30* 68 32,5 

Comorbidades    

Diabetes Mellitus    

Sim* 14 6,7 

Não 195 93,3 

Artrite Reumatóide   

Sim*  22 10,5 

Não  187 89,5 

*Expostos 

**4,8% (n=10) não estudaram e 18,2% (n=38) só estudaram até o primário. 

 

Tabela 2. Prevalência de dor e DME, em alguma região do corpo, no pescoço ou ombro e membros 

superiores distais, em uma amostra* de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

Segmento do corpo         Dor nos últimos doze meses                DME** 

                       n %                    n % 

Em alguma região do corpo (membros, 

superiores, membros inferiores ou 

coluna) 

                    204  97,6 198 94,7 

Pescoço ou Ombro 165  78,9 149 71,3 

Punho ou Mão 149  71,3 120 60,9 

Antebraço ou Cotovelo 99  47,4 81 40,1 

Membros Superiores Distais (punho 

ou mão ou antebraço ou cotovelo) 

187  89,5 147 70,3 

*Foram excluídas para cálculo do DME as marisqueiras que sofreram trauma agudo no segmento de 

interesse. Por este motivo, os números de marisqueiras da amostra para DME em punho ou mão e 

antebraço ou cotovelo foram 197 e 202, respectivamente. Para as outras classificações a amostra manteve-

se a mesma (n=209).  

**DME nos últimos doze meses com duração de pelo menos uma semana ou com frequência mínima 

mensal que motivou procurar o médico ou afastar-se do trabalho ou mudar de trabalho, com severidade 

grau 3 ou mais em escala de 0 a 5. 

 

Tabela 3. Demandas físicas no trabalho, de acordo com as principais etapas do trabalho de uma amostra 

(n=209) de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

 

Variáveis de demanda física 

Coleta  Transporte Cata 

     Média;   ±DP    Média;  ±DP      Média;  ±DP 

Posturas       

Sentada 1,58;  1,73 0,92;  1,36 4,55;  0,99 

Em pé 1,81;  1,77 3,22;  2,00 0,99;  1,35 

Andando 2,84;  1,59 4,44;  1,13 0,68;  1,35 

Agachada 3,53;  1,73 0,53;  1,19 1,00;  1,71 

Com tronco inclinado pra frente 3,94;  1,51 0,92;  1,54 2,46;  2,15 
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Com tronco rodado 2,29;  1,96 0,59;  1,16 1,45;  1,16 

Braços acima da altura dos ombros 0,71;  1,34 3,54;  1,78 0,50;  1,14 

Movimentos repetitivos com as 

mãos 
4,55;  1,07 1,33;  1,74 4,54;  1,06 

Movimentos precisos e muito finos 2,98;  2,04 1,44;  1,87 3,70;  1,81 

Força muscular       

Força muscular nos braços ou 

mãos 
4,05;  1,14 3,81;  1,42 2,55;  1,82 

Pressão física com as mãos na 

ferramenta de trabalho 
3,92;  1,29 2,76;  1,96 2,48;  1,88 

Manuseio de carga       

Levantar 3,35;  1,67 3,60;  1,46 2,01;  1,85 

Puxar 2,53;  2,01 1,07;  1,72 1,59;  1,87 

Empurrar 1,40;  1,88 0,87;  1,55 1,05;  1,61 

 

Tabela 4. Demandas psicossociais e satisfação no trabalho em uma amostra (n=209) de 

Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

Variáveis de demanda psicossocial e satisfação com o trabalho n      % 

Alta demanda psicossocial  106  50,7 

Baixa demanda psicossocial 103  49,3 

Alta satisfação com o trabalho (satisfação≤ 0,40) 92  44,0 

Baixa satisfação com o trabalho (satisfação> 0,40) 117  56,0 

 

Tabela 5. Matriz de componentes rotacionados pelo método varimax com normalização de 

Kaiser, para as demandas físicas correspondentes à etapa de coleta dos mariscos. 

Demandas físicas Componentes (fatores) 

 1 2 3 

Apoiando-se sobre o cotovelo ,464 -,095 ,321 

Apoiando-se sobre o punho ,705 -,067 ,277 

Tronco rodado ,724 ,077 -,115 

Movimentos precisos e muito finos com as mãos ,522 ,140 -,101 

Empurrar a carga ,613 ,181 ,112 

Puxar a carga ,562 ,426 ,059 

Levantar a carga ,271 ,464 ,346 

Força muscular nos braços ou mãos ,081 ,808 -,063 

Pressão física com as mãos sobre a ferramenta  ,034 ,839 -,011 

Em pé -,029 -,037 ,777 

Andando ,080 ,079 ,791 

 

Tabela 6. Matriz de componentes rotacionados pelo método varimax com 

normalização de Kaiser, para as demandas físicas correspondentes à etapa de 

cata dos mariscos. 

Demandas físicas Componentes (fatores) 

 1 2 

Tronco inclinado para a frente ,571 -,096 

Pressão física com as mãos sobre a ferramenta  ,784 ,260 

Força muscular nos braços ou mãos  ,778 ,354 

Puxar a carga  ,676 -,263 

Levantar a carga  ,766 -,080 

Movimentos repetitivos com as mãos -,207 ,776 

Movimentos precisos e muito finos ,168 ,776 
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Tabela 7. Razões de Prevalência e Intervalos de Confiança (IC) de 95% dos modelos não ajustados de 

DME em pescoço ou ombro (n=205*) e DME em membros superiores distais (n=196*) em uma 

amostra de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013.  

 
DME em pescoço ou ombro 

(P/O) 

DME em membros 

superiores distais (MSD) 

VARIÁVEIS RP (IC95%) RP (IC95%) 

Idade (≥ 38 anos**)
 

1,39     (1,16;      1,67) 1,27            (1,05;   1,53) 

Estado civil (Casada/amigada**) 0,92        (0,77;    1,09) 0,95      (0,79;   1,13) 

Escolaridade (<Ensino Médio 

incompleto**) 
1,19      (0,95;    1,50) 1,05      (0,84;   1,29) 

Filhos (≤ 2 anos**) 0,78      (0,54;     1,15) 0,86      (0,60;   1,21) 

Anos de trabalho (> 26 anos**) 1,22      (1,02;    1,45) 1,13      (0,95;   1,36) 

Horas diárias de trabalho como 

marisqueira (> 11 horas**)  
1,26      (1,07;    1,50) 1,26 

     

     (1,06; 

 

  1,49) 

Horas semanais de trabalho doméstico (> 

7 horas**) 
1,09 (0,87;    1,36) 1,01 

      

     (0,81; 

 

  1,25) 

Trabalho atual (sim**) 
 

  1,01          (0,83;   1,22) 0,79      (0,62;   0,99) 

Trabalho anterior (sim**) 1,12 (0,93;    1,34) 1,23      (1,01;   1,50) 

Hábito de fumar (sim**) 0,98      (0,65;    1,49) 1,26      (0,98;   1,62) 

Consumo de bebida alcoólica (sim**) 0,79 (0,61;    1,03) 0,83      (0,64;   1,09) 

Prática de atividade física no tempo livre 

(não**) 
1,06      (0,88;    1,29) 0,88      (0,74;   1,05) 

Circunferência da cintura (≥ 80 cm**) 0,93 (0,77;    1,11) 1,09      (0,88;   1,35) 

Sobrepeso (25≤IMC<30 Kg/m² **) 
 

0,92      (0,76;    1,11)     0,94      (0,77;   1,13) 

Obesidade (IMC≥ 30 Kg/m² **) 
 

1,08      (0,90;    1,30) 1,20      (1,01;   1,43) 

Diabete Melito (sim**)  1,22       (0,97;    1,54) 1,20      (0,93;   1,54) 

Artrite Reumatoide (sim**) 
 

1,32      (1,12;    1,56) 1,48      (1,33;   1,64) 

Fator 1 coleta – Apoiando-se sobre o 

cotovelo, apoiando-se sobre o punho, 

tronco rodado, movimentos precisos e 

muito finos com as mãos, empurrar e 

puxar a carga (>Q3**)  

1,31      (1,12;  1,53) 1,25      (1,05;   1,48) 

Fator 2 coleta – Levantar a carga, força 

muscular nos braços ou mãos e pressão 

física com as mãos sobre a ferramenta de 

trabalho (>Q2** – DME P/O***) (>Q1** 

– DME MSD***)  

1,14      (0,96;  1,36) 1,86      (0,92;   1,51) 

Fator 3 coleta – andando e em pé (>Q1– 

DME P/O***) (>Q3** – DME MSD***) 
0,88      (0,74;  1,05) 1,07      (0,88;   1,30) 

Em pé no transporte (≥2**) 0,89      (0,74;  1,07) 0,94      (0,77;   1,15) 

Andando no transporte (≥2**) 1,44      (0,72;  2,90) 1,14      (0,66;   1,97) 

Com o braço acima da altura dos ombros 

no transporte (≥2**) 
1,03      (0,81;  1,31) 1,37      (1,00;   1,89) 

Emprego de força muscular nos braços ou 

mãos no transporte (≥2**) 
0,90      (0,67;  1,20) 0,82      (0,64;   1,06) 

Pressão física com as mãos sobre a 

ferramenta de trabalho no transporte 

(≥2**) 

1,00      (0,83;  1,22) 1,13      (0,91;   1,40) 

Levantar a carga no transporte (≥2**) 1,07      (0,76;  1,51) 0,94   (0,70;   1,27) 

Fator 1 cata – Tronco inclinado para a 

frente, pressão física com as mãos sobre a 

ferramenta, força muscular nos braços ou 
1,26      (1,07;  1,48) 1,32   (1,02;   1,72) 
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mãos, puxar e levantar a carga (>Q3** – 

DME P/O) (>Q1** – DME MSD)  

Fator 2 cata – Movimentos repetitivos 

com as mãos e movimentos precisos e 

muito finos (>Q3) 

1,11      (0,92;  1,33) 1,67      (0,97;   1,39) 

Demanda psicológica (> 34) 0,97      (0,82;  1,16) 1,08      (0,90;   1,30) 

Controle (≤ 66) 0,97      (0,82;  1,16) 0,97      (0,81;   1,17) 

Suporte social (≤ 13) 0,94      (0,79;  1,12) 0,95      (0,80;   1,14) 

Alta demanda psicossocial (≥ 2) 0,86      (0,72;  1,03) 1,00      (0,84;   1,20) 

Satisfação (>0,40) 0,88      (0,72;  1,09) 0,99      (0,81;        1,23) 

* O “n” foi diferente, pois foi necessário excluir as marisquerias com dados faltantes, a fim de comparar os 

modelos com alfa de 0,25, 0,17 e 0,05.  

** Exposição. 

*** Q1 (Quartil 1); Q2 (Quartil 2); Q3 (Quartil 3); DME P/O (DME em Pescoço ou Ombro); DME MSD (DME 

em Membros Superiores Distais) 

 

Tabela 8. Razão de Prevalência ajustada para DME pescoço ou ombro e variáveis do modelo final em uma 

amostra (n=201) de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

VARIÁVEL  RP (IC95%) 

Idade (≥ 38 anos) 1,36                  (1,13; 1,62) 

Fator 1 coleta – Apoiando-se sobre o cotovelo, 

apoiando-se sobre o punho, tronco rodado, 

movimentos precisos e muito finos com as 

mãos, empurrar a carga e puxar a carga (>Q3) 

1,28              (1,09; 1,49) 

 

Tabela 9. Razão de Prevalência ajustada para DME membros superiores distais e variáveis do modelo 

final em uma amostra (n=201) de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

VARIÁVEL   RP (IC 95%) 

Idade (≥ 38 anos) 1,30                  (1,07; 1,57) 

Horas diárias de trabalho como marisqueira  

(> 11 horas) 

1,26                  (1,07; 1,47) 

Trabalho atual (sim) 0,74                  (0,57; 0,96) 

Sobrepeso (25≤IMC<30 Kg/m²) 
 

1,04                  (0,86; 1,27) 

Obesidade (IMC≥ 30 Kg/m²) 
 

1,28                  (1,06; 1,53) 

Com o braço acima da altura dos ombros no 

transporte (≥2) 

1,36             (0,98; 1,89) 

Fator 1 cata – Tronco inclinado para a frente, 

pressão física com as mãos sobre a ferramenta, 

força muscular nos braços ou mãos, puxar e 

levantar a carga (>Q1) 

1,38              (1,05; 1,83) 
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Tabela 10. Prevalência e classificação do sintoma musculoesquelético ou DME de pescoço e membros superiores a partir do autorrelato em estudos epidemiológicos 

com diversas categorias de trabalhadores.  

País; 

Trabalhadores; 

Tipo de Estudo; Autores (ano) 

Sexo 

feminino 

(%) 

Número de 

indivíduos 

estudados 

Classificação do sintoma 

musculoesquelético 

Prevalência por segmento 

corporal e grupos de 

trabalhadores (1), sexo 

feminino (2) ou total (3) 

(%) 

Dinamarca;  

Trabalhadores dos setores de serviços (S1. administrativo, 

S2. enfermeiras, S3. auxiliares de enfermagem, S4. limpeza 

e cozinha e S5. equipe técnica). e de diferentes tipos de 

indústrias (P1. trabalho administrativo, P2. trabalhadores 

qualificados, P3. trabalhadores não qualificados); Coorte 

Prospectiva; 

Andersen, Haahr & Frost (2007). 

Não relatado 

no artigo 
4006* 

Dor nos últimos 12 meses, por 

unidade funcional, considerando 

a gravidade maior ou igual a 4 

numa escala com sete categorias 

variando de nenhuma dor a dor 

extrema. 

Pescoço ou ombro (1, 3)
 

S1: 43,0 

S2: 29,0 

S3: 44,0 

     S4: 46,0 

S5: 32,0 

P1: 32,0 

P2: 22,0 

P3: 38,0 

Total: 37,0 

Membros superiores distais 

(1, 3) 

S1: 17,0 

S2: 11,0 

S3: 21,0 

S4: 28,0 

     S5: 13,0  

P1: 12,0 

P2: 17,0 

P3: 22,0 

Total: 18,0 

Grécia; 

Habitantes da Ilha de Creta que procuraram um dos três 

Centros de Atendimento rural primário (PCC); Caso-

controle; Antonopoulou, et al. (2007). 

57,2 455 

Dor ou desconforto nos últimos 

12 meses e interferência nas 

atividades diárias no trabalho ou 

em casa. 

Pescoço (2) 

Ombro (2) 

Cotovelo (2) 

Punho ou mão (2) 

43,8 

35,0 

15,0 

25,8 

Reino Unido; 

Motoristas de entrega, trabalhadores de atendimento ao 

cliente, de informática e pessoal de escritório em geral; 

Estudo Transversal; 

Devereux, Vlachonikolis & Buckle (2002). 

20,2*** 720 

Dor ou desconforto durante os 7 

dias que antecederam a 

conclusão do questionário. 

Pescoço (3) 

Ombro (3) 

Cotovelo (3) 

Punho ou mão (3) 

Membros superiores (3) 

34,0 

35,0 

17,0 

35,0 

55,0 

Estados Unidos (EUA); 

Pescadores comerciais licenciados de 13 municípios da 

costa da Carolina do Norte; Coorte Prospectiva; 

Lipscomb et al. (2004). 

11,6 215 

Dor ou desconforto nos últimos 

12 meses, com busca a 

assistência médica relacionada 

ao problema e interferência no 

trabalho. 

Pescoço (3) 

Ombro (3) 

Cotovelo ou antebraço(3) 

Punho ou mão (3) 

6,0 

15,0 

14,0 

15,0 
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Índia; 

Trabalhadoras de oito unidades de processamento de peixe; 

Caso-controle;  

Nag et al. (2012). 

100,0 450 
Prevalência de DME nos 

últimos 12 meses. 

Pescoço (2) 

Ombro (2) 

Mão (2) 

Alguma região do corpo (2) 

17,0 

27,0 

17,0 

71,0 

Espanha; 

Marisqueiras da Região Autônoma da Galícia; 

Estudo Transversal; Rodriguez-Romero et al. (2012). 

98,7 929 

Dor musculoesquelética no dia 

da entrevista, considerando a 

intensidade da dor obtida a 

partir de uma escala numérica 

verbal que variava de 0 

(nenhuma dor) a 10 (a pior dor 

imaginável). 

Pescoço ou ombro ou parte 

alta das costas (3) 
82,0 

Membros superiores distais 

(sem o antebraço) (3) 
51,0 

EUA; 

Operadores de máquinas de costura de 13 indústrias de 

vestuário em Los Angeles, Califórnia; Estudo Transversal; 

Wang et al. (2007). 

64,4 520 

Autorrelato de sintomas 

musculoesqueléticos no último 

mês, de acordo com a 

frequência mínima de 1 dia por 

semana, com a intensidade da 

dor maior ou igual a 3 em uma 

escala de 0 (nenhuma dor) a 5 

(muita dor) com âncoras nas 

extremidades. 

Pescoço ou ombro (3) 24,0 

Membros superiores distais 

(3) 
15,8 

China; 

Trabalhadores de processamento de peixe a partir de oito 

fábricas de pequeno a médio porte nos arredores do porto 

Kaohsiung, em Taiwan. A amostra foi dividida em 3 

grupos: G1. Baixa repetitividade e baixo emprego de força 

(gerentes, pessoal de escritório e especialistas); G2. Alta 

repetitividade ou alto emprego de força (trabalhadores 

semiqualificados que trabalham em correias transportadoras, 

processamento de peixe e embaladores); G3. Alta 

repetitividade e força (trabalhadores que cortavam, 

separavam ou classificavam o peixe ou frutos do mar); 

Estudo Transversal; Chiang et al. (1993). 

G1. 47,5 

G2. 75,4 

G3. 78,6 

207 

Sintomas autorrelatados e 

diagnóstico clínico durante o 

último mês** 

 

Pescoço (1) 

     G1:  6,6 

G2: 13,6 

G3: 21,4 

Ombro (1) 

G1: 14,8 

G2: 44,1 

G3: 50,0 

Cotovelo (1) 

G1: 18,0 

G2: 19,5 

G3: 35,7 

Punho (1) 

     G1:  8,2 

G2: 17,8 

G3: 25,0 

Mão (1) 

G1: 13.1 

G2: 21.2 

G3: 32,1 

*Apenas resultados e número de indivíduos da baseline.   

**Apenas os dados referentes aos sintomas estão dispostos na tabela. 

*** porcentagem de mulheres em relação ao total de indivíduos classificados por exposição (n=564)
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Gráfico 1. Horas de trabalho diárias com a mariscagem em relação à realização de outro 

trabalho no momento da entrevista. 
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Gráfico 1. Satisfação com o trabalho de acordo com a idade. 
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5 CONCLUSÕES 

O estudo apresentou alguns resultados de projetos de Pesquisa Participativa de Base 

Comunitária (PPBC) envolvendo duas comunidades tendo como foco saúde, ambiente e 

trabalho de pescadoras artesanais/marisqueiras. A pesquisa revelou a importância da 

integração da comunidade com a universidade como um desafio no processo de 

mudança da formação na área de saúde, com a incorporação da concepção ampliada de 

saúde com ênfase na integralidade no processo de formação profissional, bem como a 

aprendizagem para o trabalho em equipe multiprofissional. As ações envolvendo 

estudantes, professores e comunidade demonstraram a viabilidade de uma construção 

coletiva com o fortalecimento da relação entre academia e comunidade.  

Entre os principais aspectos que envolvem o trabalho da pescadora 

artesanal/marisqueira estão a regulamentação do trabalho e da saúde, as doenças 

relacionadas ao trabalho, as características particulares e os riscos do trabalho. O maior 

conhecimento das condições de trabalho e dos riscos, que podem influenciar nas 

condições de saúde da pescadora artesanal/marisqueira, é essencial para nortear ações 

em saúde do trabalhador com estas populações específicas. A descrição das 

características do trabalho informal realizado pelas pescadoras artesanais/marisqueiras e 

as demandas que esta ocupação envolve são muito importantes para a sensibilização do 

setor saúde e previdenciário.   

Entre as doenças relacionadas ao trabalho, destaca-se a importância dos DMEs, 

principalmente em membros superiores e pescoço. O modo em que é desenvolvido o 

trabalho da marisqueira, assim como as características individuais são importantes para 

ocorrência dos DME. Foram encontradas altas prevalências de DME na população de 

marisqueira estudada. Os DME em pescoço ou ombro se associaram com as demandas 

físicas referentes ao fator 1 da coleta (apoiando o cotovelo, apoiando o punho, tronco 

rodado, movimentos precisos e muito finos com as mãos, empurrar e puxar a carga). 

DME em membros superiores distais foram associados com o fator 1 da cata (tronco 

inclinado para a frente, pressão física com as mãos sobre a ferramenta, força muscular 

nos braços ou mãos, puxar e levantar a carga). As marisqueiras que variavam mais as 

posturas, manuseio de carga, força muscular e pressão física apresentaram menos DME 

nas duas unidades funcionais relatadas. 
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Não foram encontradas relações estatisticamente significantes de DME em pescoço ou 

ombro e DME em membros superiores distais com as demandas psicossociais do 

trabalho. Quanto às características individuais e outras características do trabalho, foram 

encontradas associações entre a idade e DME em pescoço ou ombro e idade, obesidade, 

horas diárias de trabalho e realização de outro trabalho além da mariscagem (no 

momento da entrevista) com DME em membros superiores distais. 

É importante o entendimento da magnitude do problema e os fatores relacionados para 

embasar estratégias de prevenção, assim como conferir maior propriedade na discussão 

para o estabelecimento do nexo técnico epidemiológico do DME com o trabalho da 

marisqueira. Este trabalho não caracteriza o fim de um projeto, mas uma parte do 

processo de construção do conhecimento a partir da interação com as comunidade de 

Ilha de Maré e Saubara, para a implementação de ações em busca de melhor qualidade 

de vida e sustentabilidade.  

Diversos desmembramentos ainda podem ser realizados a partir dos dados dessa 

pesquisa. Outros projetos importantes na área da saúde, ambiente e trabalho são cabíveis 

para esta comunidade de pescadoras artesanais, as quais através do seu conhecimento 

tradicional também muito podem contribuir na construção e implementação de ações 

em busca da melhoria da qualidade de vida e sustentabilidade do trabalho artesanal que 

garanta a segurança alimentar, a saúde das trabalhadoras, do meio ambiente e a renda. 
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6 LIMITAÇÕES E PERSPECTIVAS DE ESTUDO 

As limitações do estudo se concentram no viés e causalidade, inerente ao desenho de 

estudo adotado. ARMSTRONG e colaboradores (1993) discutem que estas limitações 

não devem ser vistas como uma barreira para a interpretação dos dados de muitos 

estudos epidemiológicos que identificam associações, mas sim como uma das 

limitações que existem em muitas áreas de pesquisa relacionadas à saúde.  

Não foram considerados os momentos em que as pescadoras artesanais/marisqueiras 

mudaram de atividade ou ficaram sem trabalhar no cálculo dos anos trabalhados. O 

cálculo do tempo real no trabalho será realizado para verificar a associação com DME 

em mesmbros superiores e pescoço. Pretende-se realizar um estudo com precocidade do 

trabalho e DME em membros superiores e pescoço. 

Estudos epidemiológicos prospectivos com estas trabalhadoras são necessários para 

confirmar a presença das associações encontradas entre DME de pescoço ou ombro e 

DME de membros superiores distais com as demandas físicas, assim como estudos de 

validação para verificação da sensibilidade e especificidade do método epidemiológico 

adotado. Este trabalho pretende ser o início de uma coorte. A avaliação das demandas 

psicossociais com um método específico para trabalhadores informais seria interessante, 

pois estes trabalhadores estão sujeitos a demandas diferenciadas dos trabalhadores 

formais.  Futuros estudos para avaliar a incapacidade para o trabalho e os efeitos dos 

DME na qualidade de vida destas marisqueiras são relevantes, assim como os já citados, 

para avaliação da saúde em seu conceito ampliado, assim como para conferir um 

embasamento maior para o estabelecimento do nexo técnico epidemiológico dos DME 

com o trabalho da marisqueira. 
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7 SUMMARY 

 

The overall objective of this study is to present some results of projects of Community 

Based Participatory Research (CBPR) involving two communities focusing on health, 

environment and artisanal fisherwomen labor. This dissertation is divided into a chapter 

and one article. The chapter aims to highlight the contributions of a project that involves 

CBPR with artisanal fisherwomen. This chapter discusses the importance of community 

integration with the university as a challenge in the formation process of change in 

healthcare, with the incorporation of the expanded concept of health with emphasis on 

the integrity of the professional education, as well as learning to work in 

multidisciplinary team. The Article is a cross-sectional epidemiological study that, in 

the course of community-based participatory research, aimed to estimate the prevalence 

and associated factors with MSDs in the upper limbs and neck. Greater knowledge of 

working conditions and the risks that can affect the health conditions of the artisanal 

fisher/shellfish gatherers, is essential to guide actions in occupational health with these 

specific populations. It is important to understand the magnitude of the problem and the 

factors related to support prevention strategies as well as provide greater property in the 

discussion for the establishment of epidemiological technical nexus between MSDs 

with the work of shellfish gatherers  

 

Key words: Health; Environment; Work; Artisanal fisher; Shellfish gatherers; 

Community-Based Participatory Research; Musculoskeletal Disorders. 
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APÊNDICE  

APÊNDICE 1. TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

NÚMERO DE APROVAÇÃO NO COMITÊ DE PESQUISA FMB-UFBA: 

TÍTULO do PROJETO: Saúde, Ambiente e Sustentabilidade de Trabalhadores da 

Pesca Artesanal. 

NOME da INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL: Faculdade de Medicina da Bahia da 

Universidade Federal da Bahia. 

ENDEREÇO: Praça XV de Novembro, S/N, Largo de Terreiro de Jesus, Salvador-BA. 

CEP: 40025-010. TELEFONES: (71) 3321-0383; 3321-0983 e 3321-4503. 

NOME da PARTICIPANTE: 

NÚMERO da IDENTIDADE (RG): 

ENDEREÇO:  

1. Introdução 

Estamos convidando você a participar da pesquisa sobre a saúde e as condições do 

trabalho das pessoas que vivem da mariscagem. 

2. O que queremos com esta pesquisa 

Através dessa pesquisa queremos estudar as doenças nos músculos e ossos causadas 

pela atividade da mariscagem e também conhecer as condições de rede de esgoto, 

tratamento da água e coleta de lixo da sua rua e da sua casa.  Pretendemos desenvolver 

e/ou adaptar métodos e técnicas para diminuir a perda da qualidade e melhorar a 

comercialização do pescado. Com este estudo pretendemos ajudar o governo a fazer 

políticas públicas em educação e saúde que possam melhorar as condições de vida dos 

trabalhadores da pesca artesanal na Bahia. 

3. Como será a sua participação na pesquisa 

Você será convidado a responder algumas perguntas na forma de uma entrevista, que 

pode durar uma hora. O encontro ocorrerá na sua comunidade, em local escolhido por 

você. As perguntas são sobre as condições de seu trabalho, de sua saúde e do local que 

você mora. 
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Esta pesquisa é patrocinada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia 

(FAPESB), mas nenhum pesquisador receberá bolsa em dinheiro ou qualquer 

remuneração. 

Essas perguntas serão registradas em um questionário que receberá um número e não 

terá seu nome e, deste modo, você não será identificado. Durante o seu trabalho, você 

poderá ser fotografada para que possamos conhecer melhor a sua posição postural e 

condições do seu trabalho. Não haverá a divulgação dessas fotos. Estas fotos só podem 

ser publicadas caso você concorde e assine outro pedido concordando com o uso das 

fotografias.  Este pedido não contém nenhuma autorização para publicar essas fotos. 

Você tem a liberdade de retirar o seu consentimento e sair a qualquer momento da 

pesquisa, sem que isso tenha qualquer consequência e prejuízo na sua vida pessoal, no 

seu trabalho ou na comunidade.  

Antes de concordar em participar desta pesquisa, é importante que você leia (ou que 

alguém da sua confiança leia para você) e principalmente que você entenda tudo que 

está escrito neste Termo. Caso você queira, você pode discutir com seus familiares ou 

pessoa da sua confiança, ou mesmo trazer alguém para ficar ao seu lado quando estiver 

recebendo as informações sobre este projeto de pesquisa. 

Se você aceitar participar do estudo, deve assinar este documento na última página. 

4. Objetivos da Pesquisa 

Este estudo tem o objetivo de desenvolver e difundir tecnologias para melhorar as 

condições de vida, saúde e trabalho e assim poder contribuir para diminuir a 

desigualdade social entre trabalhadores da pesca artesanal na Bahia. Através dessa 

pesquisa, poderemos desenvolver produtos alimentícios, conhecer as condições 

sanitárias do domicílio e do entorno, estudar doenças ocupacionais que afetam os 

músculos e os ossos em marisqueiras e pescadores; desenvolver e/ou adaptar métodos e 

técnicas para diminuir a perda da qualidade do pescado. 

5. Descrição da Pesquisa 

Sua participação nesta pesquisa é apenas respondendo às perguntas do questionário. 

Não será coletado sangue, fezes ou urina e também não será ministrado nenhum 

medicamento a você. 

6. Riscos da Participação na Pesquisa 
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Por ser uma pesquisa que consiste em responder um questionário, não há riscos ou 

danos pessoais diretos. Porém, caso você se sinta constrangido em responder as 

perguntas ou apresentar algum distúrbio relacionado com o ato de responder ao 

questionário, você deve entrar em contato com o entrevistador ou com a coordenadora 

geral desta pesquisa, a Professora Rita de Cássia Franco Rêgo, no Mestrado em Saúde, 

Ambiente e Trabalho na Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia, 

sediada no Terreiro de Jesus, Pelourinho, Centro Histórico de Salvador pelo telefone 

(71) 3321-0383 ou pelo celular (71) 86291498 ou e-mail: ritarego1@gmail.com. 

7. Benefícios e Compensações 

Caso você aceite responder, assinando este termo, você estará ajudando a entender 

melhor a relação entre o seu trabalho, o seu ambiente e a sua saúde em sua comunidade, 

assim como contribuindo para melhorar as políticas de educação em saúde relacionadas 

a este tema. 

8. Despesas da Pesquisa 

Você não terá despesa alguma com a pesquisa e não será remunerada para participar do 

estudo. 

9. Confidencialidade da Pesquisa 

Seu nome não será divulgado e, após a obtenção das respostas, o questionário terá 

apenas um número para a identificação. Assim manteremos o segredo sobre as suas 

informações. Nenhuma fotografia será publicada. Os resultados serão digitados e 

estarão disponíveis para você a qualquer momento.   

A conclusão da pesquisa será divulgada para você e outros entrevistados, em reunião na 

comunidade, e logo após na Universidade e em revistas que trabalham com esse tema. 

Nessas publicações não haverá qualquer informação que traga prejuízo para você ou 

para a comunidade. 

10. Obtenção de Informações 

O pesquisador-entrevistador poderá esclarecer todas as dúvidas sobre o projeto, antes e 

durante o tempo da pesquisa. 

 Em caso de dúvidas ou maiores esclarecimentos, você poderá entrar em contato com a 

coordenadora e responsável pelo projeto, a Professora Rita de Cássia Franco Rêgo, no 

Mestrado em Saúde, Ambiente e Trabalho na Faculdade de Medicina da Universidade 

mailto:ritarego1@gmail.com
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Federal da Bahia, sediada no Terreiro de Jesus, Pelourinho, Centro Histórico, e-mail: 

ritarego1@gmail.com e telefone (71) 3321-0383 ou celular (71) 86291498. 

Se você tiver perguntas, dúvidas ou queixas contra este projeto pode também procurar o 

Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina da Bahia da Universidade 

Federal da Bahia (CEP FMB-UFBA), localizado no prédio desta Faculdade, no 

endereço: Praça XV de Novembro, S/N, Largo de Terreiro de Jesus, Pelourinho, 

Salvador-BA. CEP: 40025-010. CEP: 40025-010. E-mail: cep-fmb@ufba.br e telefone: 

(71) 3283-5564. 

 

Eu li as informações acima e entendi o objetivo do estudo. Tive a oportunidade de fazer 

perguntas e todas foram respondidas. Compreendi ainda que para o uso de imagens que 

inclua minha pessoa, um novo consentimento me será pedido. Concordo com a 

utilização dos dados coletados, na forma que me foi informada neste termo. Eu assinei e 

datei este documento em duas vias e recebi uma via que devo guardar e manter comigo. 

 

Assinatura da participante:__________________________________________ 

Assinatura da Testemunha:  

(Caso a participante da pesquisa for incapaz de ler e/ou fornecer o consentimento por 

escrito). 

 

Eu, abaixo assinado, expliquei todos os detalhes deste projeto para a participante e lhe 

entreguei uma via assinada e datada do Termo. 

Assinatura do pesquisador:                                                                           Data:  

 

 

 

 

 

 

 

Digital 

mailto:ritarego1@gmail.com
mailto:cep-fmb@ufba.br
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APÊNDICE 2. ARTIGO SUBMETIDO 

PREVALÊNCIA DOS DISTÚRBIOS MUSCULOESQUELÉTICOS MEMBROS 

SUPERIORES E PESCOÇO EM PESCADORAS ARTESANAIS/MARISQUEIRAS EM 

SAUBARA, BAHIA, BRASIL. 

 

RESUMO  

Poucos estudos epidemiológicos remetem ao pescador artesanal/mariqueiras riscos 

inerentes ao processo de trabalho. No curso de uma pesquisa participativa de base 

comunitária, realizada em uma comunidade de pescadores artesanais, verificou-se que 

dentre as principais queixas de saúde encontravam-se aquelas relacionadas aos 

distúrbios musculoesqueléticos atribuídos às condições do trabalho. O presente artigo 

tem como objetivo identificar a prevalência dos distúrbios musculoesqueléticos (DME) 

em pescoço/ombro e membros superiores distais em pescadoras artesanais/marisqueiras 

em Saubara, Bahia, Brasil. Trata-se de um estudo epidemiológico de corte transversal 

realizado com 209 pescadoras artesanais/marisqueiras. Foram utilizados para este 

estudo a versão brasileira do Job Content Questionnaire (JCQ) e do Nordic 

Musculoskeletal Questionnaire (NMQ) e um questionário contendo as demandas físicas 

adaptadas para o trabalho da marisqueira. Os valores encontrados para DME em algum 

segmento do corpo, pescoço ou ombro e membros superiores distais foram 94,7%, 

71,3% e 70,3%, respectivamente. Foi observado que as marisqueiras realizam longas 

jornadas de trabalho, mesmo com altas prevalências de DME. Verificou-se que dentre 

os fatores determinantes da permanencia destas pessoas nesta atividade está a 

necessidade de obtenção do sustento e da segurança alimentar da suas famílias com a 

venda e o consumo do marisco. 

Palavras-chave: Marisqueiras; Distúrbios musculoesqueléticos; Pescadores artesanais; 

Pesquisa Participativa de Base Comunitária. 

 

ABSTRACT  

 

Few epidemiological studies refer to artisanal fisher/shellfish gatherers and the inherent 

risks to the work process. In the course of a community-based participatory research 

(CBPR) conducted in a community of artisanal fishery, it was found that among the 

major health complaints found those related to musculoskeletal disorders attributed to 

labor conditions. This article aims to identify the prevalence of musculoskeletal 

disorders (MSDs) in the neck/shoulder and distal upper limb in artisanal 

fisherman/shellfish gatherers in Saubara, Bahia, Brazil. A cross-sectional 

epidemiological study was conducted with shellfish gatherer. The Brazilian version of 

the Job Content Questionnaire (JCQ), the Nordic Musculoskeletal Questionnaire 

(NMQ) and a questionnaire containing physical demands adapted to the labor of 

shellfish gatherers were used in this study. The values found for MSDs in some segment 

of the body, neck or shoulder and distal upper limb were 94,7%, 71,3% and 70,3%, 

respectively. It was observed that the shellfish gatherers, even with high prevalence of 
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DME, perform long hours of work. It was found that among the factors determining the 

permanence of these people in this activity is the need of obtaining livelihood and food 

security of their families with the sale and consumption of shellfish. 

Key words: Artisanal fisher; Musculoskeletal disorders; Community-Based 

Participatory Research. Shellfish gatherers. 

 

INTRODUÇÃO 

Existem poucos estudos epidemiológicos na literatura que verificam os distúrbios 

musculoesqueléticos (DME) em pescadores artesanais/ marisqueiras. Esses 

trabalhadores vivem, em geral, em comunidades tradicionais e desenvolvem na 

informalidade o comércio e beneficiamento de mariscos
1,2

. No curso de uma pesquisa 

participativa de base comunitária (PPBC) realizada em Saubara, município da Baía de 

Todos os Santos (BTS), cuja população vive quase exclusivamente da pesca artesanal, 

identificaram-se, dentre as principais demandas da comunidade de pescadoras 

artesanais/marisqueiras, queixas relacionadas aos distúrbios musculoesqueléticos 

atribuídos às condições do trabalho.  

As comunidades pesqueiras da BTS são consideradas comunidades tradicionais por 

serem grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 

formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 

naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimento, inovações e práticas gerados e transmitidos pela 

tradição
3
. 

Dados revelados pelo Boletim Estatístico da Pesca Marítima e Estuarina do Estado da 

Bahia
4
 apontam que o total da produção anual estimada em 2003 para o conjunto dos 14 

municípios da Baía de Todos os Santos foi de 14.413,45 toneladas de pescado, o que 

correspondeu a 33,22% da produção estimada para o Estado no mesmo ano. A produção 

brasileira do pescado no Brasil, no ano de 2010, foi de aproximadamente um milhão e 

265 mil toneladas de pescado, atingindo o 19° lugar no ranking mundial de produção de 

pescado para este ano
5
. Cerca de 45% da produção anual é proveniente da pesca 

artesanal
6
. A grande maioria (75%) do pescado produzido no Nordeste é proveniente da 

pesca artesanal, segundo o diagnóstico da pesca no Brasil
7
. 

Apesar da alta participação na produção pesqueira brasileira, as comunidades de pesca 

artesanal são geralmente incluídas entre os grupos mais pobres da população e isto pode 
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ser explicado pela dependência de exploração de um recurso natural limitado e da 

imprevisibilidade inerente à profissão de pescador
8
. 

As marisqueiras da BTS podem ser caracterizadas como pescadoras artesanais por 

desenvolverem seu trabalho como forma de subsistência ou para fins comerciais, de 

forma simples e individual (autônoma) ou um tipo familiar de empreendimento (em 

oposição a uma empresa industrial), com o apoio da família
9
, sendo a responsável por 

seus instrumentos de trabalho e por todas as etapas do processo de produção
10

. O 

trabalho da marisqueira compreende desde a preparação dos materiais para a coleta do 

marisco até chegar ao produto final para a venda, sendo realizadas no domicílio, 

peridomicílio e ambiente extradomiciliar.  

De acordo com Pena e colaboradores
10

, as marisqueiras, não possuem férias, descanso 

semanal e feriados remunerados. Seu adoecimento pode provocar prejuízos no trabalho, 

comprometendo sua segurança alimentar.  

De acordo com Rios e colaboradores
11

, as atividades realizadas por marisqueiras, como 

a cata de crustáceos e moluscos, ao longo da costa brasileira, podem ocasionar agravos à 

saúde destas trabalhadoras. Elas estão sujeitas à sobrecarga muscular no pescoço, 

ombros, dorso, membros superiores e região lombar, além do excesso rítmico centrado 

no punho durante as atividades repetitivas, logo as atividades desenvolvidas pela 

marisqueira configuram-se em um risco ergonômico para estas trabalhadoras
10

. 

Os Distúrbios Musculoesqueléticos (DME) são encontrados em todo o mundo, em 

grupos industriais ou não
12

 e existe uma preocupação crescente sobre as suas 

consequências sociais e econômicas, especialmente no ambiente de trabalho
13

. Apesar 

da causa não ser exclusivamente da ocupação ou das condições de trabalho
14,15

, os DME 

compõem uma parte importante de todas as doenças registradas relacionadas ao trabalho 

em muitos países
14

.  O National Research Council/Institute of Medicine
16

 descreve que 

o surgimento do DME depende da interação de três principais fatores de risco: os 

individuais, os estressores mecânicos (demandas físicas) e as características 

psicológicas do indivíduo (demandas psicológicas).  

Alguns autores indicam a heterogeneidade dos DME
17,14,12

, já que envolvem diferentes 

tecidos e partes do corpo, além de constituírem um problema comum em diversas 

ocupações e grupos de trabalho
12

. De acordo com Punnett & Wegman
14

, estes distúrbios 
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são condições inflamatórias e degenerativas que afetam os músculos, tendões, 

ligamentos, articulações, vasos sanguíneos, nervos periféricos e raízes nervosas em 

diferentes segmentos corporais.  

Em marisqueiras e pescadores em geral já foi evidenciada a presença de sintomas 

referentes aos DME
18-21

, trabalhadores da indústria de pescado
22,23

 e população rural
24

.  

Para o entendimento dos fatores que podem influenciar nos DME em membros 

superiores e pescoço destes trabalhadores torna-se necessário o conhecimento das 

características do ambiente em que vivem, das particularidades destes grupos de 

trabalhadores e sua relação com o trabalho que desenvolvem. A atividade de pesca 

artesanal tem importância para a Bahia e o Brasil, logo os DME podem impactar na 

economia e na segurança alimentar destas populações.  

Sendo assim, o presente trabalho tem como objetivo identificar a prevalência e os 

fatores associados com os distúrbios musculoesqueléticos (DME) em pescoço/ombro e 

membros superiores distais em pescadoras artesanais/marisqueiras em Saubara, Bahia, 

Brasil. 

MÉTODOS 

Este estudo está contextualizado em uma Pesquisa Participativa de Base Comunitária 

(PPBC), que inglês é Community-Based Participatory Research (CBPR), compondo um 

projeto mais amplo intitulado: “Saúde, Ambiente e Sustentabilidade de trabalhadores 

da pesca artesanal”. 

A PPBC permite a utilização de diferentes métodos investigativos. No presente estudo 

utilizou-se a pesquisa bibliográfica e epidemiológica. A pesquisa bibliográfica, 

realizada na Base de Dados Pubmed até fevereiro de 2014, objetivou localizar toda a 

bibliografia de âmbito nacional e internacional já tornada pública em relação ao DME 

em membros superiores e pescoço. A busca de artigos científicos foi realizada a partir 

dos descritores em Inglês “musculoskeletal disorders of the upper limbs” AND 

“occupation” AND “epidemiology”. Entre os critérios de inclusão estavam: tratar do 

tema preferencialmente com mulheres, ser um estudo epidemiológico e possuir dados de 

prevalência de DME em membros superiores e pescoço, possuir a definição de caso e o 
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artigo completo está disponível no portal de periódicos da Comisão de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nivel Superior (CAPES). 

O estudo epidemiológico de corte transversal foi realizado com 209 pescadoras 

artesanais/marisqueiras do município de Saubara, Bahia. Foram utilizados para este 

estudo a versão brasileira do Job Content Questionnaire (JCQ) e do Nordic 

Musculoskeletal Questionnaire (NMQ) e um questionário contendo as demandas 

físicas
25

 adaptadas para o trabalho da marisqueira. Os consentimentos dos sujeitos 

participantes foram obtidos e o projeto foi aprovado no Comitê de Ética e Pesquisa 

(CEP) da Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia (Número do 

parecer: 356.261). 

População e Área  

Saubara é uma cidade que fica localizada a 94 km de Salvador via rodovia e menos de 

20 km via náutica, no interior da BTS e próxima à foz do Rio Paraguaçu. Possui uma 

área aproximada de 163 km², constituída por vilarejos (Cabuçu, Bom Jesus dos Pobres e 

Araripe)
26

. Segundo o censo de 2010, possui uma população de 11.201 habitantes
27

, 

destes 48,9% são homens e 51,1% são mulheres. A população economicamente ativa 

(PEA) de Saubara é composta por 5196 pessoas
27

. Logo, os 568 pescadores artesanais 

cadastrados na associação de marisqueiras correspondem a 11% da população 

economicamente ativa (PEA) de Saubara. Estes dados demonstram a importância da 

pesca artesanal para o município, considerando esta uma das atividades econômicas 

principais.  

Amostragem e critério de inclusão  

A amostragem foi feita de forma aleatória, simples e sem reposição, tendo sido  

realizado um sorteio dos indivíduos, tomando por base o total das marisqueiras inscritas 

na Associação de Pescadoras Artesanais/Marisqueiras de Saubara.  Para o cálculo da 

amostra foi utilizada a prevalência de 50%, erro de 5% e a população total (N) de 426 

pescadoras artesanais cadastradas na associação de marisqueiras, de acordo com a 

fórmula para determinação do tamanho da amostra (n) com base na estimativa da 

proporção populacional. A amostra final foi constituída de 209 marisqueiras, 3% a mais 

da amostra mínima prevista.  
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Dentre os critérios de inclusão para participar do estudo encontram-se ser do sexo 

feminino, pois esta atividade é exercida nesta comunidade principalmente por mulheres, 

ter idade maior ou igual a 18 anos e estar exercendo a atividade há pelo menos um ano. 

As trabalhadoras sorteadas que não estavam exercendo a atividade de mariscagem 

tiveram a oportunidade de participar, caso justificassem o afastamento por doenças que 

apresentam possível relação com o Distúrbio Musculoesquelético (DME), a fim de 

minimizar o efeito de sobrevivência do trabalhador sadio. 

Os dados foram coletados no período de 10 de abril a 10 de maio de 2013. A base de 

informações foi de origem primária. O questionário utilizado incluiu os seguintes itens: 

identificação, aspectos sociodemográficos, informações sobre o trabalho, história 

ocupacional atual e pregressa, tempo de trabalho com a mariscagem, horas de trabalho 

diário; hábitos de vida como tabagismo, consumo de bebida alcoólica, uso de 

medicações, prática de atividade física; comorbidades; trabalho doméstico; sintomas 

musculoesqueléticos; demandas físicas e psicossociais no trabaho. A maioria das 

informações foram autorrelatadas, com exceção do peso, altura e circunferência da 

cintura (CC) que foram aferidas por entrevistadores treinados. As medidas do peso e da 

altura foram aferidas para o cálculo do Índice de Massa Corpórea (IMC) e a CC para 

avaliar o acúmulo da gordura na região abdominal.  

As demandas físicas no trabalho foram adaptadas para o trabalho da pescadora 

artesanal/marisqueira a partir do questionário elaborado por Fernandes
25

. As questões 

abrangeram: posturas de trabalho (sentada, em pé, andando, agachada, com tronco 

inclinado para frente, com tronco rodado, braços acima da altura dos ombros); 

movimentos repetitivos e precisos com as mãos; força muscular exercida com os 

braços; e manuseio de carga. As variáveis foram mensuradas através de uma escala de 

resposta de 6 pontos (0 a 5) quanto à frequência, intensidade e duração.  

As demandas psicossociais obtidas por meio dos escores para demanda psicológica, 

controle e suporte social no trabalho e a insatisfação no trabalho foram coletados através 

do Job Content Questionnaire (JCQ)
28,29

. As demandas psicossociais foram 

dicotomizadas pelas medianas em alta exposição (demanda maior que 34,controle igual 

ou menor que 66 e suporte social igual ou menor que 13) e baixa exposição (demanda 

igual ou menor que 34, controle maior que 66 e suporte social maior que 13). Pelo 

menos dois desses critérios tiveram que ser atendidos para a marisqueira ser classificada 
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em cada grupo. A satisfação com o trabalho também foi analisada pela mediana como 

baixa satisfação (satisfação>0,40) e alta satisfação com o trabalho (satisfação≤0,40).  

As informações sobre sintomas musculoesqueléticos foram coletadas por meio da 

versão ampliada do Nordic Musculosqueletal Questionnaire (NMQ), instrumento 

largamente utilizado no mundo em investigações sobre distúrbios musculoesqueléticos. 

Foi avaliada a presença de dor ou desconforto nos últimos 12 meses em regiões 

anatômicas do sistema musculoesquelético, juntamente com a severidade, duração e 

frequência destes sintomas
30

.  

Métodos estatísticos  

As medidas de tendência central (média, mediana) e a medida de dispersão (desvio 

padrão) foram calculadas para as variáveis contínuas. As variáveis categóricas foram 

expressas em valores absolutos e porcentagem.   

 Para a análise dos dados foram utilizados os programas estatísticos Ri386 versão 2.15.2 

e o Epi Info versão 7.1.3.3. 

RESULTADOS 

A mariscagem em Saubara é uma atividade com predominância do sexo feminino 

abrangendo 75% dos indivíduos cadastrados como marisqueiras (os) na Associação de 

Pescadores e Marisqueiras de Saubara. As características da amostra estão descritas na 

Tabela 1. 

Tabela 1. Características sociodemográficas, do trabalho, estilo de 

vida e clínicas da amostra (n=209) de Marisqueiras de Saubara, BA, 

2013. 

Variáveis contínuas Média  Desvio 

Padrão 

(DP) 

Idade em anos  39,6 11,5 

Renda mensal com a mariscagem 137,1 104,7 

Idade que iniciou o trabalho  12,8 7,2 

Anos de trabalho          26,8 12,9 

Horas diárias de trabalho como marisqueira  8,7  3,1 

Variáveis categóricas n % 

Natural de:   

Saubara           106  50,7 

Santo Amaro             42  20,1 

Salvador             23  11,1 

Cachoeira                9  4,3 
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Outras localidades             29  13,8 

Idade    

≥ 38 anos            106              50,7 

< 38 anos            103              49,3 

Etnia    

Negra 125 59,8 

Parda  76 36,4 

Branca 8 3,8 

Estado civil    

Casada/Amigada/Mora junto 135 64,6 

Solteira/Separada/Viúva 74 35,4 

Escolaridade*   

< Ensino Médio incompleto 156 74,6 

≥ Ensino Médio incompleto 53 25,4 

Filhos   

Sim  192 91,9 

Não 17 8,1 

Idade dos Filhos   

≤ 2 anos 21 10,1 

> 2 anos 171 81,8 

Anos de trabalho    

> 26 anos 106 50,7 

≤ 26 anos 103 49,3 

Horas diárias de trabalho como marisqueira    

> 11h 37 18 

≤ 11h 169 82 

Horas semanais de trabalho doméstico    

> 7h 160 76,6 

≤ 7h 49 23,4 

Trabalho atual   

Sim 61 29,2 

Não 148 70,8 

Trabalho anterior    

Sim 120 57,4 

Não  89 42,6 

Hábito de fumar   

Sim 11 5,3 

Não 198 94,7 

Consumo de bebida alcoólica    

≥ 1vez por semana 165 78,9 

< 1vez por semana 44 21,1 

Prática de atividade física no tempo livre   

Sim 141 67,5 

Não 68 32,5 

Circunferência da cintura (CC)   

≥80 156 74,6 

<80 53 25,4 

Índice de Massa Corpórea (IMC)   

≤24,9 62 29,7 

25 |–| 29,9 79 37,8 

≥ 30 68 32,5 

Comorbidades    

Diabetes Mellitus    

Sim 14 6,7 

Não 195 93,3 
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Artrite Reumatóide   

Sim 22 10,5 

Não  187 89,5 
*4,8% (n=10) não estudaram e 18,2% (n=38) só estudaram até o primário. 

A média de idade foi de 39,6 anos com desvio padrão (DP) de 11,5 anos e a mediana de 

38 anos, sendo que 50,7% das marisqueiras possuíram idade superior ou igual à 

mediana. A maioria das entrevistadas é natural de Saubara (50,7%) e Santo Amaro 

(20,1%). Uma grande parte da amostra declarou ser negra ou parda (96,2%), possuir 

escolaridade menor que o ensino médio incompleto (74,6%), filhos (91,9%) e 

companheiro (64,6%). Apenas 10,1% afirmaram ter filhos menores de dois anos. A 

renda mensal média apenas com a venda do marisco foi de aproximadamente R$137,0 

(DP=104,7), correspondente a, aproximadamente, 20% do salário mínimo da época que 

era de R$678,0 reais
31

.  

Em relação às variáveis ocupacionais, presentes na Tabela 1, pode-se observar a 

experiência das marisqueiras com o trabalho que desenvolve. A média de anos de 

trabalho foi de aproximadamente 27 anos (DP=12,9) e a mediana de 26 anos. A média 

de idade de início do trabalho foi de aproximadamente 13 anos (DP=7,2). Do total das 

marisqueiras entrevistadas (n=209), 50,7% possuíam uma experiência de trabalho 

superior à mediana. A média de horas trabalhadas foi de 8,7 horas (DP=3,1). A jornada 

de trabalho apenas com o trabalho de marisqueira era superior às 11h diárias segundo 

18% das entrevistadas. A maioria das participantes do estudo (76,6%) referiu trabalhar 

mais que 7 horas semanais com atividades domésticas. Algumas participantes do estudo 

(29,2%) referiram trabalhar em outra ocupação no momento da entrevista, porém a 

grande maioria (70,8%) trabalhava apenas com a mariscagem. Um percentual 

expressivo de entrevistadas (42,6%) relatou que nunca exerceu nenhuma outra atividade 

além da mariscagem.   

O tabagismo foi encontrado em 5,3% (n=11) da amostra e o consumo de bebida 

alcoólica em 78,9% (n=165). Quanto à prática de atividade física no tempo livre, 67,5% 

(n=141) referiram realizar alguma das atividades tais como, correr, fazer ginástica, 

nadar, jogar futebol, andar de bicicleta, caminhar, cuidar da horta ou do quintal, pelo 

menos três vezes na semana por no mínimo 30 minutos por vez. O excesso de peso 

(IMC≥25Kg/m
2
) foi identificado em 70,3% (n=147) e a obesidade (IMC≥30Kg/m2) em 

32,5% da amostra. O excesso de gordura na região abdominal (CC ≥ 80 cm) foi 
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encontrado em 74,6% (n=156) das trabalhadoras. Em relação à artrite reumatoide e 

diabetes, 10,5% (n=22) e 6,7% (n=14), referiram possuir diagnóstico médico para estas 

enfermidades, respectivamente. 

A Tabela 2 apresenta a prevalência de dor ou desconforto nos últimos doze meses e de 

DME, em alguma região do corpo (membros superiores, membros inferiores ou coluna) 

e no pescoço ou ombro, punho ou mão, antebraço ou cotovelo e membros superiores 

distais (punho ou mão ou antebraço ou cotovelo). 

Tabela 2. Prevalência de dor e DME, em alguma região do corpo, no pescoço ou 

ombro e membros superiores distais, em uma amostra* de Marisqueiras de 

Saubara, BA, 2013. 

Segmento do corpo         Dor nos últimos doze 

meses 

               DME** 

                       n %                   n % 

Em alguma região do corpo 

(membros, superiores, membros 

inferiores ou coluna) 

                    

204 

 97,6 198 94,7 

Pescoço ou Ombro 165  78,9 149 71,3 

Punho ou Mão 149  71,3 120 60,9 

Antebraço ou Cotovelo 99  47,4 81 40,1 

Membros Superiores Distais 

(punho ou mão ou antebraço ou 

cotovelo) 

187  89,5 147 70,3 

*Foram excluídas para cálculo do DME as marisqueiras que sofreram trauma agudo no segmento de 

interesse. Por este motivo, os números de marisqueiras da amostra para DME em punho ou mão e 

antebraço ou cotovelo foram 197 e 202, respectivamente. Para as outras classificações a amostra 

manteve-se a mesma (n=209).  

**DME nos últimos doze meses com duração de pelo menos uma semana ou com frequência 

mínima mensal que motivou procurar o médico ou afastar-se do trabalho ou mudar de trabalho, com 

severidade grau 3 ou mais em escala de 0 a 5. 

Os valores encontrados para sintomas musculoesqueléticos nos últimos doze meses e 

DME em algum segmento do corpo, pescoço ou ombro e membros superiores distais 

foram 97,6% (n=204) e 94,7% (n=198), 78,9% (n=165) e 71,3% (n=149), 89,5% 

(n=187) e 70,3 (n=147), respectivamente. Os DME em punho ou mão e antebraço ou 

cotovelo, obtiveram uma prevalência de 60,9% e 40,1%.  

Na Tabela 3 encontram-se as demandas físicas no trabalho (média±DP), de acordo com 

as etapas de coleta, transporte e cata.  

Tabela 3. Demandas físicas no trabalho, de acordo com as principais etapas do 

trabalho de uma amostra (n=209) de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

 

Variáveis de demanda física 

Coleta  Transporte Cata 

     Média;   ±DP    ±DP      Média;  ±DP 
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Média;  

Posturas       

Sentada 1,58;  1,73 0,92;  1,36 4,55;  0,99 

Em pé 1,81;  1,77 3,22;  2,00 0,99;  1,35 

Andando 2,84;  1,59 4,44;  1,13 0,68;  1,35 

Agachada 3,53;  1,73 0,53;  1,19 1,00;  1,71 

Com tronco inclinado pra frente 3,94;  1,51 0,92;  1,54 2,46;  2,15 

Com tronco rodado 2,29;  1,96 0,59;  1,16 1,45;  1,16 

Braços acima da altura dos 

ombros 
0,71;  1,34 3,54;  1,78 0,50;  1,14 

Movimentos repetitivos com as 

mãos 
4,55;  1,07 1,33;  1,74 4,54;  1,06 

Movimentos precisos e muito 

finos 
2,98;  2,04 1,44;  1,87 3,70;  1,81 

Força muscular       

Força muscular nos braços ou 

mãos 
4,05;  1,14 3,81;  1,42 2,55;  1,82 

Pressão física com as mãos na 

ferramenta de trabalho 
3,92;  1,29 2,76;  1,96 2,48;  1,88 

Manuseio de carga       

Levantar 3,35;  1,67 3,60;  1,46 2,01;  1,85 

Puxar 2,53;  2,01 1,07;  1,72 1,59;  1,87 

Empurrar 1,40;  1,88 0,87;  1,55 1,05;  1,61 

As principais demandas encontradas na coleta foram, em ordem decrescente, realizando 

movimentos repetitivos com as mãos (4,55±1,07), emprego de força muscular nos 

braços ou mãos (4,05±1,14), com tronco inclinado pra frente (3,94±1,51), pressão física 

com as mãos na ferramenta de trabalho (3,92±1,29) e a postura agachada (3,53±1,73). 

Durante o transporte, prevaleceram as posturas andando (4,44±1,13), com braços acima 

da altura dos ombros (3,54±1,78) e em pé (3,22±2,00), além do emprego de força 

muscular nos braços ou mãos (3,81±1,42) e levantando carga (3,60±1,46). As maiores 

demandas físicas na cata do marisco foram a postura sentada (4,55±0,99) e realização 

de movimentos repetitivos (4,54±1,06), precisos e finos (3,70±1,81). As demandas 

psicossociais e a satisfação no trabalho estão descritas na tabela 4.  

Tabela 4. Demandas psicossociais e satisfação no trabalho em uma amostra 

(n=209) de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

Variáveis de demanda psicossocial e satisfação com o 

trabalho 

n      % 

Alta demanda psicossocial  106  50,7 

Baixa demanda psicossocial 103  49,3 

Alta satisfação com o trabalho (satisfação≤ 0,40) 92  44,0 

Baixa satisfação com o trabalho (satisfação> 0,40) 117  56,0 
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A alta demanda psicossocial foi encontrada em 50,7% e a baixa satisfação com o 

trabalho em 56% das marisqueiras entrevistadas. Na revisão bibliográfica dos 69 artigos 

encontrados, apenas oito encontravam-se dentre os critérios de inclusão (Tabela 5). 

DISCUSSÃO 

Verificou-se prevalência elevada de DME em pescoço ou ombro e em membros 

superiores distais em pescadoras artesanais/marisqueiras. Quase a totalidade das 

marisqueiras referiu dor ou desconforto em alguma parte do corpo no último ano. 

Quando aplicado o critério para classificação de severidade, apenas 2,9% (n=6) que 

apresentaram os sintomas não possuíam DME. Este achado revela a importância desta 

patologia dolorosa para a população de marisqueiras em Saubara.  

Entre todos os estudos verificados, que avaliaram marisqueiras
20

, pescadores 

comerciais
21

) trabalhadores da indústria da pesca
22,23

, trabalhadores de outros ramos
32-34

 

e a população rural
24

, foram encontradas prevalências inferiores às reveladas no 

presente estudo de acordo com DME em alguma parte do corpo, pescoço ou ombro ou 

membros superiores distais. Os sintomas obtidos a partir do autorrelato de dor 

musculoesquelética, por segmento corporal, foram classificados e obtidos de maneira 

diferente a este estudo, que considerou critérios de definição de caso mais rígidos, 

porém ressaltam-se as altas prevalências de dor musculoesquelética entre as 

marisqueiras de outro continente, com culturas, regulação e regimes do trabalho 

diferentes
20

.  

De acordo com Punnet & Wegman
14

, os sintomas autorrelatados podem, muitas vezes, 

ser mais informativos do que o exame físico. Os autores discutem que as medidas 

objetivas são extremamente úteis no estabelecimento de um diagnóstico mais seguro, 

porém as medidas subjetivas captam melhor o impacto do paciente. 

Alguns autores revelam a dificuldade de comparação dos estudos de DME em membros 

superiores
12,35,36

. As dificuldades de comparação comprometem o estabelecimento da 

extensão dos problemas, porque as definições de casos, critérios diagnósticos
12,36

 e as 

estatísticas oficiais são diferentes entre os estudos
12

). As diferentes classificações e as 

prevalências de DME por segmento corporal encontram-se na Tabela 5. 
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Tabela 5. Prevalência e classificação do sintoma musculoesquelético ou DME de pescoço e membros superiores a partir do autorrelato 

em estudos epidemiológicos com diversas categorias de trabalhadores.  

País; 

Trabalhadores; 

Tipo de Estudo; Autores (ano) 

Sexo 

feminino 

(%) 

Número de 

indivíduos 

estudados 

Classificação do sintoma 

musculoesquelético 

Prevalência por segmento 

corporal e grupos de 

trabalhadores (1), sexo 

feminino (2) ou total (3) 

(%) 

Dinamarca;  

Trabalhadores dos setores de serviços (S1. administrativo, 

S2. enfermeiras, S3. auxiliares de enfermagem, S4. limpeza 

e cozinha e S5. equipe técnica). e de diferentes tipos de 

indústrias (P1. trabalho administrativo, P2. trabalhadores 

qualificados, P3. trabalhadores não qualificados); Coorte 

Prospectiva; 

Andersen, Haahr & Frost (2007). 

Não relatado 

no artigo 
4006* 

Dor nos últimos 12 meses, por 

unidade funcional, considerando 

a gravidade maior ou igual a 4 

numa escala com sete categorias 

variando de nenhuma dor a dor 

extrema. 

Pescoço ou ombro (1, 3)
 

S1: 43,0 

S2: 29,0 

S3: 44,0 

     S4: 46,0 

S5: 32,0 

P1: 32,0 

P2: 22,0 

P3: 38,0 

Total: 37,0 

Membros superiores distais 

(1, 3) 

S1: 17,0 

S2: 11,0 

S3: 21,0 

S4: 28,0 

     S5: 13,0  

P1: 12,0 

P2: 17,0 

P3: 22,0 

Total: 18,0 

Grécia; 

Habitantes da Ilha de Creta que procuraram um dos três 

Centros de Atendimento rural primário (PCC); Caso-

controle; Antonopoulou, et al. (2007). 

57,2 455 

Dor ou desconforto nos últimos 

12 meses e interferência nas 

atividades diárias no trabalho ou 

em casa. 

Pescoço (2) 

Ombro (2) 

Cotovelo (2) 

Punho ou mão (2) 

43,8 

35,0 

15,0 

25,8 

Reino Unido; 

Motoristas de entrega, trabalhadores de atendimento ao 

cliente, de informática e pessoal de escritório em geral; 

Estudo Transversal; 

Devereux, Vlachonikolis & Buckle (2002). 

20,2*** 720 

Dor ou desconforto durante os 7 

dias que antecederam a 

conclusão do questionário. 

Pescoço (3) 

Ombro (3) 

Cotovelo (3) 

Punho ou mão (3) 

Membros superiores (3) 

34,0 

35,0 

17,0 

35,0 

55,0 

Estados Unidos (EUA); 

Pescadores comerciais licenciados de 13 municípios da 

costa da Carolina do Norte; Coorte Prospectiva; 

Lipscomb et al. (2004). 

11,6 215 

Dor ou desconforto nos últimos 

12 meses, com busca a 

assistência médica relacionada 

ao problema e interferência no 

trabalho. 

Pescoço (3) 

Ombro (3) 

Cotovelo ou antebraço(3) 

Punho ou mão (3) 

6,0 

15,0 

14,0 

15,0 
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Índia; 

Trabalhadoras de oito unidades de processamento de peixe; 

Caso-controle;  

Nag et al. (2012). 

100,0 450 
Prevalência de DME nos 

últimos 12 meses. 

Pescoço (2) 

Ombro (2) 

Mão (2) 

Alguma região do corpo (2) 

17,0 

27,0 

17,0 

71,0 

Espanha; 

Marisqueiras da Região Autônoma da Galícia; 

Estudo Transversal; Rodriguez-Romero et al. (2012). 

98,7 929 

Dor musculoesquelética no dia 

da entrevista, considerando a 

intensidade da dor obtida a 

partir de uma escala numérica 

verbal que variava de 0 

(nenhuma dor) a 10 (a pior dor 

imaginável). 

Pescoço ou ombro ou parte 

alta das costas (3) 
82,0 

Membros superiores distais 

(sem o antebraço) (3) 
51,0 

EUA; 

Operadores de máquinas de costura de 13 indústrias de 

vestuário em Los Angeles, Califórnia; Estudo Transversal; 

Wang et al. (2007). 

64,4 520 

Autorrelato de sintomas 

musculoesqueléticos no último 

mês, de acordo com a 

frequência mínima de 1 dia por 

semana, com a intensidade da 

dor maior ou igual a 3 em uma 

escala de 0 (nenhuma dor) a 5 

(muita dor) com âncoras nas 

extremidades. 

Pescoço ou ombro (3) 24,0 

Membros superiores distais 

(3) 
15,8 

China; 

Trabalhadores de processamento de peixe a partir de oito 

fábricas de pequeno a médio porte nos arredores do porto 

Kaohsiung, em Taiwan. A amostra foi dividida em 3 

grupos: G1. Baixa repetitividade e baixo emprego de força 

(gerentes, pessoal de escritório e especialistas); G2. Alta 

repetitividade ou alto emprego de força (trabalhadores 

semiqualificados que trabalham em correias transportadoras, 

processamento de peixe e embaladores); G3. Alta 

repetitividade e força (trabalhadores que cortavam, 

separavam ou classificavam o peixe ou frutos do mar); 

Estudo Transversal; Chiang et al. (1993). 

G1. 47,5 

G2. 75,4 

G3. 78,6 

207 

Sintomas autorrelatados e 

diagnóstico clínico durante o 

último mês** 

 

Pescoço (1) 

     G1:  6,6 

G2: 13,6 

G3: 21,4 

Ombro (1) 

G1: 14,8 

G2: 44,1 

G3: 50,0 

Cotovelo (1) 

G1: 18,0 

G2: 19,5 

G3: 35,7 

Punho (1) 

     G1:  8,2 

G2: 17,8 

G3: 25,0 

Mão (1) 

G1: 13.1 

G2: 21.2 

G3: 32,1 

*Apenas resultados e número de indivíduos da baseline.   

**Apenas os dados referentes aos sintomas estão dispostos na tabela. 

*** porcentagem de mulheres em relação ao total de indivíduos classificados por exposição (n=564)
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Na população rural da Grécia, 82,6% dos entrevistados relataram pelo menos um problema 

musculoesquelético durante o ano anterior e 48,1% dos indivíduos relataram limitações de 

atividades devido a seus sintomas durante o mesmo período de tempo
24

. 

No estudo de Andersen e colaboradores
32

, pode-se observar que os auxiliares de enfermagem 

e o pessoal da limpeza se queixavam mais de dor, nas duas unidades funcionais, do que os 

outros trabalhadores. Apesar de apresentarem valores consideráveis, a ocorrência de dor entre 

estes trabalhadores foi muito inferior ao encontrado entre as marisqueiras em Saubara. 

Chiang e colaboradores
22

 evidenciaram que quanto maior o emprego de força e o 

desenvolvimento de tarefas que envolvem movimentos repetitivos mais sintomas 

musculoesqueléticos são relatados. Chama-se atenção para os transtornos de ombro que 

praticamente triplicam no grupo 2 em relação ao grupo 1 (Tabela 5). As prevalências de 

sintomas relatados foram maiores no grupo 3 em todos os segmentos corporais avaliados.  

A marisqueira está altamente propícia aos riscos ergonômicos em todas as etapas da 

mariscagem. As etapas consideradas mais importantes foram a coleta, o transporte e a cata, 

por exigirem maior tempo de dedicação à tarefa, volume de trabalho e carga.  Na coleta, a 

postura com o tronco inclinado e/ou agachadas realizando movimentos repetitivos é a mais 

utilizada. Além da postura, há o emprego de força nas mãos e nos braços e na ferramenta de 

trabalho e levantamento de carga. De acordo com Pena e colaboradores
10

:  

O trabalho das mariscadeiras no arenoso da praia e no manguezal é de natureza ambulante 

onde mantém a flexão dorsal por longo tempo. Deambulam e cavam com movimentos dos 

membros superiores em ritmo acelerado, quase sempre em flexão dorsal, se deslocam por 

pedras e pelo arenoso da praia, sob o sol intenso e com os olhos fixos no arenoso para 

identificar mariscos. 

No transporte, a marisqueira, geralmente, leva sua produção em baldes acima da cabeça, 

andando do local de trabalho até sua residência. A postura com os braços acima da altura dos 

ombros, em pé e andando, além do emprego de força muscular e levantamento de carga, 

foram as demandas físicas que obtiveram as maiores médias, demonstrando estatisticamente a 

caracterização desta etapa. Na coleta, as marisqueiras permanecem sentadas, realizando 

movimentos repetitivos e precisos praticamente o tempo todo até o término desta etapa. Pena 

e colaboradores
10

 observaram em seu estudo com as marisqueiras de Ilha de Maré, Bahia, a 
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sobrecarga muscular no pescoço, ombros, dorso, membros superiores e região lombar, além 

do excesso rítmico centrado no punho nas atividades repetitivas. De acordo com Andersen e 

outros
32

, as demandas físicas do trabalho estão relacionadas com a piora da dor em regiões 

específicas.  

Os sintomas, lesões e incapacidades têm diferentes significados entre os indivíduos, 

determinando uma grande variedade de respostas psicológicas e sociais
16

. A explicação para o 

envolvimento dos fatores psicossociais no surgimento dos DME relaciona-se com a tensão 

muscular secundária ao estresse
37,38

. 

A literatura demonstra que os DME afetam mais as mulheres do que os homens, sendo que os 

estudos devem considerar as demandas do trabalho de acordo com o gênero
24,39

.  

A predominância das mulheres na atividade de mariscagem foi quantificada ou relatada em 

outros estudos
40,10,41

, com exceção de um artigo com trabalhadores que realizavam atividades 

de pesca e de coleta de marisco no mar
21

 onde a maioria era do sexo masculino (88,4 %).  

Entre as marisqueiras da Galícia, os transtornos reumáticos foram, entre as comorbidades, os 

mais relatados (17,2%)
20

. A prevalência de diabetes melito do presente estudo foi maior que o 

encontrado com marisqueiras na Galícia, com a enfermidade referida por 3,6 % (n=33) da 

amostra
20

. Em contrapartida, a prevalência de diabetes melito na amostra de marisqueiras foi 

inferior ao percentual de adultos (35 anos ou mais de idade) que referiram ter diabetes no ano 

de 2012 de acordo com o total e às cinco regiões brasileiras
42

. A dificuldade de acesso aos 

serviços de saúde pelas marisqueiras de Saubara pode contribuir para o não diagnóstico destas 

doenças. Mesmo com esta dificuldade os valores são expressivos, indicando a importância de 

ações em saúde para estas comunidades.   

As prevalências de excesso de peso e de obesidade do estudo foram muito maiores que as 

respectivas prevalências para mulheres com 18 anos ou mais de idade com excesso de peso do 

Brasil, que são de 47,5% e 17,9% respectivamente, para o ano de 2012
42

. Na comunidade de 

marisqueiras e pescadores artesanais na Ilha de Maré, localizada na Baía de Todos os Santos, 

foi constatada “uma quantidade de sobrepeso e obesidade que chama a atenção aos olhos. 

Muitas marisqueiras são obesas, mas nem sempre se sentem enfermas”
43

. O excesso de peso é 

descrito na literatura como fator relacionado aos DME de membros superiores
16,32

.   
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Apesar de não ter sido encontrado, durante a revisão de literatura, nenhum relato do papel da 

renda no desenvolvimento dos DME, ressalta-se a sua importância para estas populações. No 

estudo de Dias e colaboradores
44

, a renda média mensal com a atividade de mariscagem foi de 

108,00 reais por mês, valor este inferior à renda média obtida com a venda do marisco no 

presente estudo. Pena e outros
10

 relataram um quadro ainda mais extremo em relação à renda 

com a mariscagem (cerca de 50 reais por mês). De acordo com Pena e outros
10

, a miséria 

social impõe ritmo intenso de trabalho para gerar mais produtos à venda.  

O modo em que é desenvolvido o trabalho da marisqueira, assim como as características 

individuais são importantes para ocorrência dos DME. Estas trabalhadoras são as gestoras do 

próprio trabalho e demonstraram uma grande experiência com a atividade. Apesar de terem 

autonomia para a realização das atividades, foi observado que estas marisqueiras, mesmo com 

altas prevalências de DME, realizam longas jornadas de trabalho, demonstrando que dentre os 

fatores determinantes da permanencia dessas pessoas na atividade se incluía necessidade de 

obtenção do sustento e da segurança alimentar das suas famílias com a venda e o consumo do 

marisco. 
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ANEXO 1. CAPÍTULO 1 
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           Neste capítulo abordaremos os resultados e principais impactos de um projeto que 

envolve atividades de ensino, pesquisa e extensão e representa um trabalho multidisciplinar 

que incluiu colaboradores de diversas áreas do conhecimento. O projeto foi concebido como 

uma oportunidade de integração comunidade/universidade. A extensão universitária é um 

processo de troca de saberes em que o discente e o docente são introduzidos em uma realidade 

muitas vezes desconhecida e as estratégias tanto pedagógicas quanto de gestão são um desafio 

para a equipe envolvida. Além disto, a integração de diversas áreas do conhecimento em um 

projeto é outro fator relevante na formação acadêmica, profissional e cidadã do pesquisador.  

Este projeto foi iniciado em dezembro de 2010 e concluído em fevereiro de 2013. 

Contou com recursos da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB) em 

parceria com a Universidade Federal da Bahia (UFBA), envolvendo professores 

pesquisadores de diferentes departamentos e Unidades da UFBA, tais como: Departamento de 

Medicina Preventiva e Social da Faculdade de Medicina, Departamento de Estatística do 

Instituto de Matemática, Departamento de Engenharia Elétrica da Escola Politécnica e Escola 

de Nutrição da UFBA. Este projeto contou com estudantes do Programa de Pós-Graduação 

em Saúde, Ambiente e Trabalho (PPGSAT) e de estudantes de graduação em Medicina do 

Programa de Educação Tutorial de Medicina (PET- Medicina), em Engenharia Elétrica do 

PET Engenharia Elétrica, além de bolsistas de graduação do PIBIC e do Programa 

Permanecer da Escola de Nutrição e de Estatística.  

                                                           
1 Professora do Programa de Pós-Graduação em Saúde Ambiente e Trabalho, Faculdade de Medicina da UFBA 
2 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Saúde Ambiente e Trabalho, Faculdade de Medicina da UFBA 
3 Professora da Escola de Nutrição da UFBA 
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Antes de relatar os resultados deste projeto, serão apresentadas algumas considerações 

quanto à idealização, definição do problema e escolha da área de estudo, objetivos, inovações 

e metodologias adotadas e definição dos principais conceitos que envolveram o projeto. 

Todos esses elementos são pertinentes para a compreensão da sua relevância para as partes 

envolvidas. Pretende-se relatar a experiência deste projeto, com o intuito de auxiliar e motivar 

novos pesquisadores que almejam adentrar no universo da prática extensionista aliada à 

pesquisa no âmbito da Universidade.    

 

A comunidade de Bananeiras: em busca do desenvolvimento sustentável 

A comunidade de Bananeiras é uma localidade da Ilha de Maré, que por sua vez está 

situada na Baía de Todos os Santos (BTS). A Ilha de Maré pertence ao município de Salvador 

e é considerada uma área de proteção ambiental (APA BTS) desde 1999, a partir do Decreto 

nº 7.595 de 05 de Junho de 1999. Possui como principal meio de subsistência a pesca e a 

mariscagem, realizadas de forma artesanal; os moradores exercem ainda atividades agrícolas, 

de turismo e comércio de doces e artesanatos.  

As atividades de mariscagem na Ilha de Maré são realizadas majoritariamente por 

mulheres que tiram do mar o seu sustento. Entretanto, esta atividade é responsável por 

diversos danos à saúde que envolvem tanto o trabalho quanto o ambiente. Isto porque as 

marisqueiras realizam um trabalho repetitivo, intenso e com longas jornadas, sendo expostas a 

riscos ergonômicos, químicos, físicos, biológicos e de acidentes.  

A idealização deste projeto provém de demandas referidas pela comunidade em 

relação a problemas de saúde e ambientais, referentes ao processo de trabalho, assim como ao 

processamento de alimentos que são comercializados na Ilha. Estes alimentos servem como 

principal fonte de renda, contribuindo para a segurança alimentar das famílias. A população 

relatava a necessidade de melhorar a renda e preocupação quanto às ameaças à sua 

sustentabilidade, ao trabalho, ao ambiente e à saúde. Dentre os fatores determinantes da 

escolha da comunidade estava o interesse desta em participar do projeto aliado ao da equipe 

em desenvolver uma experiência de transversalidade das ações de saúde do trabalhador, tendo 

o trabalho como um dos determinantes do processo saúde/doença, conforme determina a 

Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (BRASIL, 2012).  

Dentre os problemas ambientais relatados pela população estava a redução do tamanho 

e da quantidade de mariscos, que era atribuída à poluição marítima da Baía de Todos os 
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Santos. Os problemas de saúde mais referidos, atribuídos ao processo de trabalho da 

mariscagem, eram os distúrbios músculos esqueléticos.  Outro agravo ambiental relatado era 

aquele decorrente da poluição atmosférica, devido à proximidade da comunidade a uma 

refinaria de petróleo, e da queima de carvão, utilizado para cozinhar o doce e os mariscos, 

considerados como causas importantes de problemas respiratórios.  

O modelo de comércio local, por sua vez, sujeito a atravessadores e com baixa divisão 

técnica, favorecia a venda do produto com baixo valor agregado, contribuindo para a 

manutenção do estado de pobreza. O fortalecimento do comércio local junto ao produtor 

familiar é um tema previsto na Lei nº 11.947 de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da 

educação básica, sendo que o produtor familiar não necessita de licitação para venda para a 

alimentação escolar, facilitando a venda direta. Como a proposta do projeto se enquadrou 

como produção familiar, a venda direta para a alimentação escolar era uma das metas.  

Pensando na produção, saúde e riscos ambientais como variáveis, logo chegou-se a um 

tema principal que engloba estes três principais eixos temáticos, não sendo um modelo 

estático e duro: o modelo de desenvolvimento sustentável. A sustentabilidade deve ser tratada 

considerando sua abrangência assim como os diversos enfoques, de acordo com a proposta 

elaborada. 

É possível entender o desenvolvimento sustentável como um processo de 

transformação e de mudança, em contínuo aperfeiçoamento, envolvendo múltiplas dimensões 

— econômica, social, ambiental e política (BRASIL, 2010).  O conceito de sustentabilidade, 

de acordo com Veiga (2010), obrigatoriamente tem suas raízes nas reflexões de duas 

disciplinas consideradas científicas: ecologia e economia. Frente a isto, a inovação surge 

como uma das contribuições mais determinantes na busca de um desenvolvimento sustentável 

efetivo em suas múltiplas dimensões (BRASIL, 2010). 

O desenvolvimento sustentável envolve a melhoria da qualidade de vida. Para alcançá-

lo alguns esforços tornam-se necessários. São estes:  

(..) uma presença crescente da ciência e da tecnologia na produção de alimentos, na 

melhoria das condições de saúde, na exploração e preservação de recursos naturais, na 

agregação de valor à produção, na redução da desigualdade social e do desequilíbrio 

regional, no desenvolvimento de tecnologias sociais (BRASIL, 2010, p.28). 

O tema sustentabilidade vem ganhando espaço em conferências mundiais e também se 

constitui um dos temas de interesse da Universidade e das empresas de fomento à pesquisa. 
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Neste contexto, projetos com este foco são desenvolvidos, podendo inserir o estudante em 

múltiplas áreas. O conceito de extensão, por sua vez, está atrelado a experiências que 

extrapolam as paredes da universidade, construindo um olhar mais amplo e engajado com a 

realidade. Dentre os diversos caminhos que as experiências com a extensão universitária 

podem traçar estão as atividades comunitárias para atenção à saúde e mais recentemente, a 

sustentabilidade.  

 

O projeto: Objetivos, inovações e metodologias utilizadas 

O projeto buscou articular pesquisa, ensino e extensão visando o desenvolvimento e a 

difusão de tecnologias para melhorar as condições de vida e de saúde e redução da pobreza e 

da desigualdade social em comunidade quilombola de pescadores e marisqueiras da Baía de 

Todos os Santos. Para cumprir este objetivo foram articuladas diferentes áreas do 

conhecimento em três subprojetos, a saber:  

 

Subprojeto 1: Beneficiamento e Processamento de Alimentos Locais (UBPAL) 

Buscando associar melhorias de saúde, preservação ambiental e sustentabilidade das 

comunidades tradicionais, surgiu a ideia da criação da Unidade Beneficiamento e 

Processamento de Alimentos Locais (UBPAL). A ideia é de que esta Unidade poderia ser um 

núcleo para o desenvolvimento de produtos com valor comercial agregado, como doce de 

banana, hambúrguer e molho de marisco. Esta produção possibilitaria melhor renda para a 

comunidade e deveria ter como princípios as boas práticas de fabricação de alimentos, o 

comércio justo e o desenvolvimento sustentável. Os produtos e matérias-primas passariam por 

análises físico-químicas, microbiológicas e toxicológicas, podendo ser comercializados, 

inclusive, para a alimentação escolar. A Escola de Nutrição da UFBA foi responsável pela 

concepção e acompanhamento deste projeto que se propunha a: 

 Identificar alimentos locais e seus possíveis produtos comercializáveis; 

 Desenvolver, aplicar e adaptar tecnologias de processamento, embalagem e 

armazenamento de alimentos; 

 Avaliar as características, físicas, químicas, microbiológicas e toxicológicas dos 

alimentos e produtos; 
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 Implantar procedimentos de produção e comercialização dos produtos alimentícios; 

 Desenvolver atualização e capacitação da comunidade local (famílias beneficiadas); 

 Produzir, de forma participativa, material didático sobre Beneficiamento e 

Processamento de Alimentos Locais; 

 Elaborar um projeto de pesquisa — Avaliação do Funcionamento da UBPAL. 

 

Subprojeto 2: Aquecedor Solar Baixo Custo (ASBC) 

O grande desafio do projeto estava em minimizar os impactos sobre a saúde e o 

ambiente nas etapas de processamento do marisco e do doce e identificar e aplicar soluções 

sustentáveis. O PET Engenharia Elétrica trouxe, como alternativa para reduzir a queima de 

madeira para aquecer o fogo de cozimento do marisco e do doce, o Aquecedor Solar de Baixo 

Custo (ASBC) e, para melhorar o conforto térmico, a manta térmica. O protótipo de 

Aquecedor Solar de Baixo Custo (ASBC) responde ainda a dois problemas ambientais: 

redução do lixo e do consumo de energia elétrica. Ambas as soluções utilizam garrafa PET e 

caixas de Tetra Pak (caixas de leite), que seriam jogados no lixo, poluindo ao ambiente. O 

ASBC permite o aquecimento de água por energia solar, reduzindo o consumo de energia 

elétrica do chuveiro e de lenha para aquecer a água de cozer os mariscos. A manta térmica 

reduz o calor ambiente dos domicílios, proporcionando o conforto térmico. A população 

participou de todo o processo de construção e implantação dos protótipos. Este subprojeto se 

propunha a: 

 Construir e acompanhar o funcionamento do protótipo de ASBC na comunidade; 

 Elaborar manual de construção de ASBC; 

 Realizar oficinas de capacitação da comunidade local (famílias beneficiadas) para 

construção de ASBC. 

 

Subprojeto 3: Estudo epidemiológico de doenças ocupacionais musculoesqueléticas em 

marisqueiras e pescadores 

Os riscos ocupacionais e ambientais do processo de trabalho das marisqueiras foram 

mensurados por estudos epidemiológicos desenvolvidos com a colaboração dos alunos do 

PPGSAT e do PET-Medicina. Além de identificarem doenças musculoesqueléticas e outras 
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doenças referidas pela comunidade, os estudantes junto com os médicos, nutricionistas e 

fisioterapeutas realizam exames de saúde na população adulta e direcionaram os casos 

suspeitos de doenças ocupacionais para o Ambulatório de Saúde Ocupacional Magalhães 

Neto.  

A literatura carece de estudos epidemiológicos que abordem a ocorrência de acidentes 

e doenças do trabalho em pescadores artesanais incluindo as atividades de coleta de mariscos. 

Um dos impactos previstos pelo projeto era dar visibilidade à categoria profissional de 

pescadoras artesanais/marisqueiras junto ao INSS, buscando fortalecer mecanismos para o 

estabelecimento do nexo causal das doenças e acidentes do trabalho e, portanto, da percepção 

dos direitos securitários desta população, tornando-os visíveis perante a lei na busca pelo seu 

direito ao meio ambiente e trabalho saudável. Este subprojeto se propunha a: 

 Desenvolver instrumento/questionário para a pesquisa epidemiológica de saúde de 

trabalhadores de pesca artesanal/marisqueiras;  

 Estudar a prevalência de acidentes e doenças ocupacionais musculoesqueléticas em 

marisqueiras através de inquérito de morbidade referida; 

 Encaminhar os portadores de doenças ocupacionais ao Serviço de Saúde 

Ocupacional (SESAO) do Hospital Universitário Professor Edgar Santos (HUPES); 

 Realizar oficinas na comunidade sobre saúde, ambiente e trabalho; 

 Realizar um Simpósio sobre saúde e sustentabilidade em comunidades de 

marisqueiras e pescadores; 

 Produzir um vídeo documentário sobre a saúde e sustentabilidade de comunidades 

marisqueiras e pescadores; 

 Produzir uma publicação científica com foco na saúde e sustentabilidade de 

comunidades marisqueiras e pescadores. 

 

Inovações e metodologias utilizadas 

O Projeto como um todo partiu de uma Pesquisa Participativa de Base Comunitária 

(Cook, 2008) com metodologia mista (quali-quantitativa) sendo constituída de revisão 

documental e de literatura, observação participante e estudo epidemiológico. Este projeto já 



120 

 

 
 

resultou em várias dissertações de mestrado, monografias de final de curso de graduação e 

alguns artigos.   

Na Pesquisa Participativa de Base Comunitária há envolvimento de forma equitativa 

entre os membros da comunidade, representantes de organizações e pesquisadores em todos 

os aspectos do processo de investigação. Os parceiros contribuem de forma a partilhar 

responsabilidades para melhorar a compreensão de um determinado fenômeno e as dinâmicas 

sociais e culturais da comunidade, e integrar o conhecimento adquirido com medidas para 

melhorar a saúde e o bem-estar dos membros da comunidade (Cook, 2008). 

Considerando a natureza multidisciplinar do projeto, as metodologias utilizadas 

também foram diversas, tanto na construção/coleta quanto na análise dos resultados. A 

metodologia inicial de aproximação foi a Roda de conversa (MRECH & RAHME, 2009), 

uma técnica utilizada na Educação Infantil onde o diálogo entre os participantes orienta a 

condução das atividades. Dentre as demandas da comunidade estavam as dificuldades da 

assistência à saúde, o acesso à Previdência Social e a necessidade de valorização comercial 

dos alimentos produzidos na Ilha. A partir de então, os subprojetos foram sendo delineados 

buscando dar conta das demandas da comunidade e dos pesquisadores envolvidos.  

Assim, em função das experiências e afinidades, as metodologias foram se 

transformando em atividades de pesquisa e extensão. O Subprojeto Beneficiamento e 

processamento de alimentos locais utilizou a Pesquisa participante (BRANDÃO & STRECK, 

2006; GIL, 2002), sendo definido junto à comunidade tanto os produtos a serem 

desenvolvidos, quanto a avaliação final dos mesmos quanto à questão sensorial e viabilidade 

de reprodução. 

O Subprojeto Estudo epidemiológico de doenças ocupacionais musculoesqueléticas 

em marisqueiras e pescadores realizou investigação com abordagem epidemiológica, e as 

informações foram obtidas utilizando-se formulário padronizado aplicado a marisqueiras por 

entrevistadores treinados.   

Além dessas metodologias específicas de cada subprojeto, ações integradoras como a 

construção de vídeo e eventos científicos, abordando a totalidade do projeto, também foram 

realizadas com a participação da comunidade, caracterizando a pesquisa participante 

(STRECK & BRANDÃO, 2006; GIL, 2002).  

O método pedagógico utilizado partiu da prática para a teoria, do "aprender fazendo" 

para o “aprender a teoria”. O aluno inicialmente era levado ao problema para aprender a 
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realizar a tarefa nas mesmas condições que são encontradas na realidade. Ao ser incentivado a 

"aprender a teoria”, buscando a mesma a partir da realidade, o aluno precisa pensar a teoria 

para adaptá-la à realidade na resolução de problemas.  

 

Principais conceitos que fundamentaram o Projeto  

A busca por inclusão social, melhoria da qualidade de vida, segurança alimentar, 

saúde ocupacional, saúde ambiental, inovações tecnológicas, tecnologia social, 

sustentabilidade e comércio justo pautaram todas as etapas deste projeto. Neste capítulo, 

pretende-se situar o leitor quanto aos aspectos específicos da realidade da comunidade 

envolvida, já abordada por outros autores, e serão apresentados vários conceitos utilizados 

neste projeto.  

A Baía de Todos os Santos (BTS) ocupa uma área extensa, com inúmeras ilhas, sendo 

importante para o escoamento da produção pelos portos, meio transporte, turismo e como 

meio de subsistência para comunidades ribeirinhas. Em 1999, a BTS se tornou uma Área de 

Proteção Ambiental (APA) a partir do Decreto nº 7.595. De acordo com Lei 9.985 de 18 de 

julho de 2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, a 

APA é uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos 

abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e 

o bem-estar das populações humanas. A proteção destes atributos é assegurada por lei sendo 

que os objetivos básicos da APA são: proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo 

de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais (BRASIL. Lei 9.985, 

2000). 

A BTS possui exuberância e diversidade e, graças a esta magnitude, comporta a 

análise e o estudo criterioso de diversos aspectos, inclusive aqueles relacionados à economia, 

infraestrutura, transporte e desenvolvimento regional (FARIA, 2011).  

De acordo com Bandeira & Brito (2011), na Baía de Todos os Santos a pesca e a 

mariscagem são atividades praticadas principalmente pela população, geralmente excluída do 

mercado de trabalho formal, que obtém do mar o seu sustento, sendo esta uma alternativa para 

a segurança alimentar e nutricional.  

 A definição adotada pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 

Agricultura (FAO) revela as particularidades da pesca artesanal:  
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O termo pesca artesanal tende a implicar um tipo simples e individual (autônomo) ou 

um tipo familiar de empreendimento (em oposição a uma empresa industrial), o mais 

frequentemente utilizado pelo proprietário (mesmo que as embarcações possam, por 

vezes, pertencer ao peixeiro ou algum investidor externo), com o apoio da família. O 

termo não tem nenhuma referência óbvia ao tamanho, mas tende a ter uma conotação 

de níveis relativamente baixos de tecnologia, mas isso pode não ser sempre o caso 

(...). A pesca artesanal pode ser pesca de subsistência ou comercial, fornecendo para o 

consumo local ou para exportação. (GARCIA, 2009, p.474) 

O Comitê Internacional da Pesca define a atividade de pesca artesanal ou em pequena 

escala e atividades associadas como: 

(...) uma maneira de viver, bem como uma estratégia de sobrevivência fundamental 

para muitos milhões de famílias que vivem perto de zonas costeiras e águas 

continentais, especialmente nos países em desenvolvimento. Muitos pescadores de 

pequena escala são autoempregados e envolvidos em atividades de subsistência 

(alimentação para a família) e na pesca comercial, transformação e comercialização. 

Os peixes fornecidos por pescadores de pequena escala geralmente desempenham um 

papel importante no abastecimento de alimentos locais e regionais e representa uma 

fonte vital de proteínas de origem animal e micronutrientes em dietas locais . (COFI, 

2011, p.02. Tradução nossa) 

Bandeira & Brito (2011, p. 304) discutem que, para a maioria dessas populações, a 

pesca não é realizada apenas como única alternativa de sobrevivência: ela é, sobretudo, uma 

“herança cultural secular, que dá sentido à existência individual, cimenta e regula a vida em 

grupo e provê matéria à imaginação social”. 

Milhões de famílias que vivem perto de zonas costeiras e águas continentais, 

especialmente nos países em desenvolvimento, vivem da pesca. Os peixes fornecidos por 

pesca em pequena escala desempenham um papel importante no abastecimento de alimentos 

locais e regionais e representa uma fonte vital de proteínas de origem animal e 

micronutrientes em dietas locais (COFI, 2011). Apesar da sua importância, estas comunidades 

de pesca artesanal são geralmente incluídas entre os grupos mais pobres da população. Isto 

pode ser explicado pela dependência de exploração de um recurso natural limitado e da 

imprevisibilidade inerente à profissão de pescador (COFI, 2011).  

A vulnerabilidade à pobreza também pode estar associada a problemas relacionados à 

saúde e seu acesso, assim como educação e conflitos com setores mais desenvolvidos como o 

turismo, aquicultura, agricultura, indústria, energia e infraestrutura (COFI, 2011). 

Cosiderando os desafios para alcançar o desenvolvimento sustentável e responsável da pesca, 

elucidados pelo Comitê internacional da Pesca (COFI, 2011), podemos destacar: 1. A 

vulnerabilidade à pobreza; 2. Degradação, poluição ambiental e exploração excessiva dos 

recursos; 3. Não regulamentação e pouco monitoramento da pesca em pequena escala; 4. 

Participação das mulheres igualmente na força de trabalho da pesca, sendo elas muitas vezes 
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mais desfavorecidas e vulneráveis que os homens. O trabalho realizado por mulheres inclui a 

reprodução, serviços domésticos e comunitários; 5. Trabalho infantil; 6. Desastres naturais; 7. 

A insegurança alimentar e a fome.  

De acordo com a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), a 

Segurança alimentar e nutricional: 

(...) consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde 

que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 

socialmente sustentáveis. (BRASIL, 2006, art. 3) 

Dados da Pesquisa por Amostra de Domicílios — PNAD — (IBGE, 2004) revelaram 

que em 65,2% dos 51,8 milhões de domicílios particulares brasileiros encontravam-se em 

situação de segurança alimentar. Dentre os 18 milhões com insegurança alimentar, 3,4 

milhões foram classificados em situação de insegurança alimentar grave e 1,6 milhão destes 

domicílios estavam no Nordeste. 

A segurança alimentar e nutricional possui um significado abrangente, de forma que 

engloba indicadores sociais e ambientais, incorporando o sentido de desenvolvimento 

sustentável. O artigo 4° da LOSAN dá a abrangência da segurança alimentar e nutricional, 

sendo importante destacar: 

I – A ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em 

especial da agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, 

da comercialização, incluindo-se os acordos internacionais, do abastecimento e da 

distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de emprego e 

da redistribuição da renda; II – A conservação da biodiversidade e a utilização 

sustentável dos recursos; III – A promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da 

população, incluindo-se grupos populacionais específicos e populações em situação de 

vulnerabilidade social; IV – A garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e 

tecnológica dos alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando práticas 

alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnica e racial e 

cultural da população; V – A produção de conhecimento e o acesso à informação; VI 

– A implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de 

produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas 

características culturais do País. (BRASIL, 2006) 

As comunidades pesqueiras da BTS podem ser consideradas como comunidades 

tradicionais, podendo ser definidas como grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e 

usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômico, utilizando conhecimento, inovações e práticas gerados e 

transmitidos pela tradição (BRASIL, 2007). 

De acordo com definição exposta no Ministério da Pesca e Aquicultura,  
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O pescador (a) artesanal é o (a) profissional que, devidamente licenciado (a) pelo 

Ministério da Pesca e Aquicultura, exerce a pesca com fins comerciais, de forma 

autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de produção próprios ou 

mediante contrato de parcerias, desembarcada ou com embarcações de pequeno porte. 

Para a maior parte deles o conhecimento é passado de pai para filho ou pelas pessoas 

mais velhas e experientes de suas comunidades. Os pescadores conhecem bem o 

ambiente onde trabalham, como o mar, as marés, os manguezais, os rios, lagoas e os 

peixes. (BRASIL, 2011) 

Dos cerca de 970 mil pescadores registrados até setembro de 2011, 957 mil são 

pescadores e pescadoras artesanais. Estes estão organizados atualmente em torno de 760 

associações, 137 sindicatos e 47 cooperativas (BRASIL, 2011). Não se conhece exatamente 

quantos são os pescadores artesanais, mas estima-se um contingente bem superior, e não se 

conhece quantos desses são marisqueiras. 

Segundo o diagnóstico da pesca no Brasil (BRASIL, 2012), em 2011 foram 

produzidos no país um milhão e 500 mil toneladas de pescado. A pesca extrativa marinha foi 

responsável por 38,7% do total de pescado, seguida pela aquicultura continental (38,0%), 

pesca extrativa continental (17,4%) e aquicultura marinha (6%). Em 2011, a região Nordeste 

registrou a maior produção de pescado do país, com 454.216,9 t, respondendo por 31,7% da 

produção nacional (BRASIL, 2012). Dados do Boletim Estatístico da Pesca Marítima e 

Estuarina do Estado da Bahia (BAHIA PESCA, 2004) revelaram que o total da produção 

anual estimada em 2003 para o conjunto dos 14 municípios da Baía de Todos os Santos foi de 

14.413,45 toneladas de pescado, o que correspondeu a 33,22% da produção estimada para o 

Estado no mesmo ano.  

De acordo com Bandeira e Brito (2011), o processo de beneficiamento do pescado 

desenvolvido pela pesca artesanal na BTS é rudimentar, pois em quase sua totalidade é 

comercializado in natura, sem passar por estágios de industrialização e conservação que lhe 

possam agregar algum valor comercial. O beneficiamento do marisco ou pescado, quando 

existe, é realizado totalmente de forma artesanal. Tais processos de beneficiamento ocorrem 

de maneira individual ou familiar, seja com peixes ou mariscos, e geralmente são realizados 

na ausência de infraestrutura adequada, com extrema precariedade higiênico sanitária 

(BANDEIRA, 2009). 

A comercialização do produto oriundo da pesca artesanal na BTS, em sua maior parte, 

é feita no mercado interno in natura e contribui como abastecedor da demanda local e regional 

de pescado da Bahia (BANDEIRA e BRITO, 2011). Esta comercialização é realizada por 

intermediários, mas também ocorre a venda direta ao consumidor em pontos de vendas, nas 

feiras, nas praias de desembarques, nos próprios domicílios e nas ruas. Quando há excedentes, 



125 

 

 
 

no entanto, a produção é essencialmente voltada para o consumo familiar (BANDEIRA, 

2009).   

De maneira semelhante a muitas comunidades da Baía de Todos os Santos, os 

habitantes da Ilha de Maré são caracterizados como comunidade Quilombola, desempenhando 

a produção pesqueira artesanal, de natureza extrativista, sendo esta uma atividade econômica 

primária, predominantemente individual e com baixa divisão técnica. A mariscadeira é a 

proprietária dos instrumentos de trabalho e sobrevive da venda do produto do seu trabalho 

(PENA e outros, 2011).  

O trabalho em comunidades tradicionais envolve um processo de transformação no 

qual se verifica o equilíbrio entre a exploração de recursos naturais, investimentos financeiros 

e desenvolvimento tecnológico. As inovações tecnológicas e de tecnologias sociais, quando 

empregadas em uma comunidade tradicional, devem ser inseridas com cautela, sem 

descaracterizá-la, ou seja, com respeito cultural. De acordo com a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (BRASIL, 2007), as 

inovações tecnológicas e sociais devem valorizar os recursos naturais locais, suas práticas, 

saberes, tecnologias tradicionais, fortalecendo processos dialógicos, direitos ambientais, 

dentre outros princípios.   

 

Resultados e impactos 

Estiveram envolvidos neste projeto em torno de 32 alunos de graduação (Nutrição, 

Medicina, Engenharia elétrica e Estatística), três de mestrado (Saúde, Ambiente e Trabalho) e 

seis professores da UFBA (Nutrição, Engenharia elétrica e Medicina), além de um professor 

estrangeiro (Universidade de Barcelona). Todos tiveram a oportunidade de conviver com a 

comunidade. Em diferentes oportunidades foram realizadas oficinas com debates importantes 

abordando questões de saúde, ambiente e trabalho, tendo sido esta uma experiência avaliada 

como enriquecedora por todos os envolvidos.    

Dentre os fatores que facilitaram o desenvolvimento do projeto estava o bom 

relacionamento entre os membros da equipe e destes com a comunidade, e o financiamento da 

FAPESB, fundamental para viabilizar as viagens de campo. Entretanto, houve dificuldades 

principalmente decorrentes da combinação entre o desejo da comunidade e as possibilidades 

de execução e conciliação das agendas de alunos, dos professores pesquisadores e da 
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comunidade. O deslocamento até a Ilha de Maré foi dificultado pelas condições climáticas, o 

ritmo das marés e o acesso das embarcações às localidades.  

Como produto deste projeto foi produzido um vídeo documentário denominado 

“Marisqueiras de Ilha de Maré” que já está disponível no site Youtube. Os pesquisadores 

deste projeto publicaram capítulos de livro (SALES e outros, 2012) e artigos (PENA e outros, 

2013) neste período. Os resultados deste projeto estão descritos em cartilhas, manuais, 

monografias, dissertações, apresentações em seminários e congressos, artigos, capítulos de 

livros publicados ou em construção, além de registros fotográficos e em vídeo. Todos esses 

subprodutos foram transferidos para as comunidades envolvidas sob forma de documento 

impresso, seminários, oficinas e vídeos, servindo de subsídio para a luta dessas populações 

por melhorias de sua condição de vida e trabalho. Alguns resultados alcançados são 

apresentados por subprojeto de acordo com os objetivos específicos propostos.  

 

Subprojeto: Beneficiamento e Processamento de Alimentos Locais 

Foram desenvolvidos e testados novos produtos alimentares com adaptação das 

tecnologias para o processamento, embalagem e armazenamento. Dentre os produtos estão: 

hambúrguer de marisco com banana verde, molho de tomate com marisco, doce de banana 

madura com banana verde e cacau em pó, doce de banana em estágio inicial de maturação 

com cacau em pó e doce de banana madura com banana verde e casca de banana verde. 

Foram identificados interessados em desenvolver atividades junto à Unidade de 

Beneficiamento e Processamento de Alimentos.   

As características, sensoriais, microbiológicas e toxicológicas dos alimentos e 

produtos, bem como características físico-químicas dos produtos desenvolvidos foram 

avaliadas. Os testes sensoriais foram desenvolvidos tanto na Ilha de Maré quanto na 

Universidade, para verificar a aceitabilidade pelos estudantes e pela comunidade. Todos os 

produtos obtiveram índices de aceitação próprios para comercialização. 

Foram discutidos com a comunidade os passos necessários para os procedimentos de 

comercialização, uma vez que a legalização do produto precisa ser feita junto à Secretaria de 

Saúde pela própria comunidade. Buscou-se junto ao Programa Nacional Alimentação Escolar 

o interesse neste tipo de produto, com resultado positivo.  
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Para a capacitação das pescadoras artesanais/marisqueiras realizou-se o curso de boas 

práticas na fabricação de alimentos e oficinas práticas de preparo dos produtos. O projeto 

realizou a adaptação da estrutura física da UBPAL à legislação sanitária vigente. Espera-se 

que o funcionamento da Unidade de Beneficiamento e Produção de Alimentos (UBPAL) 

permita o aumento no valor agregado do produto que atualmente não é beneficiado na Ilha.  

 

Subprojeto: Aquecedor Solar Baixo Custo (ASBC) 

Identificou-se, pesquisando na literatura, que havia em Curitiba um protótipo de 

Aquecedor Solar de Baixo Custo, denominado termo sifão, feito com caixas garrafas PET e 

caixas de Tetra Pak. O idealizador deste equipamento, José Alcino Elano, foi convidado e 

colaborou com a construção do protótipo, a capacitação dos alunos PET Engenharia Elétrica e 

da comunidade. Vídeo e manual de construção de ASBC estão disponível na internet
4
.  

Foram implantadas duas unidades ASBC, uma em 2010 na Unidade de 

Beneficiamento e Produção de Alimentos Locais (UBPAL) e outra, em 2011, na única creche 

da Ilha de Maré, ambas localizadas na comunidade de Bananeiras na Ilha de Maré. Um 

protótipo da ASBC foi feito pela Escola de Engenharia como demonstrativo para feira de 

ciências.  

Espera-se que a utilização e a multiplicação de novos ASBC na comunidade 

proporcionem impactos ambientais importantes, tais como: melhor aproveitamento do lixo, 

maior consciência ambiental, menor consumo de carvão para aquecer os mariscos e o doce de 

banana, redução do consumo de energia elétrica, ampliação da independência das estruturas 

de distribuição de energia, além de melhorar o conforto térmico, pois os banheiros das 

crianças são hoje os únicos que possuem aquecimento.  

 

Subprojeto Estudo epidemiológico de doenças ocupacionais musculoesqueléticas em 

pescadoras artesanais/marisqueiras 

Como parte de um conjunto de pesquisas epidemiológicas, foi desenvolvimento e 

aplicado por alunos de Medicina um questionário para verificar a morbidade das doenças mais 

frequentes de pescadoras artesanais/marisqueiras (dermatológicas, respiratórias e distúrbios 

                                                           
4
 Sr. José Alcino Alano — http//josealcinoalano.vilabol.uol.com.br/manual.htm 

http://www.youtube.com/watch?v=c-Y5Aw... 
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musculoesqueléticos). Como resultados científicos deste estudo, cinco monografias de final 

de curso de graduação em Medicina (FRANCA, 2011; FUCKS, 2013; FREITAS, 2013; 

MARQUES, 2013; NUNES, 2013) e três dissertações de mestrado (GOIABEIRA, 2011; 

SEIXAS, 2011; SALES, 2013) foram produzidos. Todos os produtos estão disponíveis para 

acesso no repositório da UFBA e foram entregues e apresentados tanto na comunidade quanto 

em congressos e seminários.  

Os portadores de doenças ocupacionais identificados estão sendo assistidos pelo 

Serviço de Saúde Ocupacional (SESAO) do Hospital Universitário Professores Edgar Santos 

(HUPES). Este serviço tem atendido, de 2005 até setembro 2012, em torno de 1000 mulheres 

marisqueiras. No SESAO é realizada a investigação diagnóstica das patologias ocupacionais 

obedecendo rotina específica, previamente estabelecida, tal qual: a) avaliação do médico do 

trabalho; b) avaliação do fisioterapeuta; c) exames laboratoriais; d) eletroneuromiografia dos 

casos suspeitos de compressão nervosa; e) ultrassonografia da musculatura esquelética 

conforme local dos sintomas para investigação de tendinites; f) RX de coluna para 

investigação diagnóstica de osteoartrose e Tomografia Computadorizada ou Ressonância 

Magnética de coluna (conforme segmento) para confirmação diagnóstica caso o RX não tenha 

evidenciado lesão.  

Os relatórios emitidos pelo SESAO possibilitam maior visibilidade do trabalho das 

pescadoras artesanais/marisqueiras junto ao SUS e à Previdência Social. Com isso, pretende-

se estimular o conhecimento junto aos profissionais de saúde e da previdência sobre o elevado 

grau de sofrimento relacionado ao trabalho da pesca e da coleta de marisco na forma 

artesanal, favorecendo assim o estabelecimento de nexos causais sobre patologias do trabalho.  

O melhor conhecimento da população sobre as condições de trabalho, riscos de 

ocorrência de acidentes e doenças do trabalho, sobre as medidas preventivas e os direitos 

previdenciários, por meio da realização de oficinas de trabalho, palestras, cartilha, 

treinamento de primeiros socorros voltados para atividades de pesca e mariscagem sobre os 

temas em destaque colaboram para as reivindicações das comunidades quanto aos seus 

direitos.  

Os resultados deste projeto têm subsidiado a configuração de uma rede de atenção à 

pescadora artesanal/marisqueira na Bahia e no Brasil, com os princípios já publicados em 

artigo recente (PENA e outros, 2013) e busca implementar a Portaria 2.866 do Ministério da 



129 

 

 
 

Saúde de 2 de dezembro de 2011, que institui a Política Nacional de Saúde Integral das 

Populações do Campo e da Floresta (BRASIL, Portaria do MS 2.866, 2011).  

 

Conclusões  

Um importante desafio no processo de transformação da formação na área de saúde, 

em especial da formação médica, refere-se à incorporação da concepção ampliada de saúde 

com ênfase na integralidade no processo de formação profissional, bem como a aprendizagem 

para o trabalho em equipe multiprofissional. No contexto da concepção ampliada de saúde, 

têm sido produzidas propostas de formação que buscam, em diferentes níveis, articular 

formação/controle social, ensino/realidade, ensino/pesquisa/extensão. Estas propostas trazem 

expectativas de gerar impactos no modo de concretizar as propostas formativas em saúde, 

alterando as "rotas" do ensino e da aprendizagem tradicionais, centradas nos conteúdos 

biológicos e na intervenção curativa, trazendo à tona a discussão do aprender como um 

processo que integra cognição/afeto/cultura e possibilitando o desenvolvimento de uma 

competência profissional vinculada a uma prática de integralidade na assistência ao indivíduo 

e à comunidade. Nesse sentido, as propostas curriculares na formação de saúde que sinalizem 

novos lugares para professor, aluno e conhecimento, apontando para relações de proximidade 

e troca com o cotidiano dos programas de extensão articulado com a pesquisa e o ensino 

transcendem os fazeres individualizados de cada profissão e têm sido assumidas como 

potencialmente importantes para a construção de caminhos que lidem com as ciências como 

elaborações humanas historicamente condicionadas. Dentre as atividades desenvolvidas pela 

Universidade Federal da Bahia envolvendo compromisso com comunidades específicas, tendo 

como concepção a articulação entre ensino, pesquisa e extensão, se encontra o presente 

projeto.  

As ações envolvendo estudantes, professores e comunidade demonstraram a 

viabilidade de uma construção coletiva, integrando a formação dos estudantes, as demandas 

comunitárias e o fortalecimento da relação entre academia e comunidade, com propósito de 

melhoria da qualidade de vida e sustentabilidade. Este trabalho não caracteriza o fim de um 

projeto, mas uma parte do processo de construção do conhecimento a partir da interação com 

a comunidade de Ilha de Maré, a quem voltamos nossos sinceros agradecimentos, para a 

implementação de ações em busca de melhor qualidade de vida e sustentabilidade. 
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ANEXO 2. TERMO DE APROVAÇÃO NO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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ANEXO 3. SUBMISSÃO 
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ANEXO 4. FÓRMULA PARA DETERMINAÇÃO DO TAMANHO DA AMOSTRA (N) 

COM BASE NA ESTIMATIVA DA PROPORÇÃO POPULACIONAL 
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ANEXO 5. PUBLICAÇÕES EM ANAIS DE EVENTOS  
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ANEXO 6. APRESENTAÇÕES EM CONGRESSO 
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ANEXO 7. NORMAS PARA PUBLICAÇÕES – EDUFBA 

COMO PUBLICAR 

 
 

NORMAS PARA PUBLICAÇÃO 

 

PREPARAÇÃO DE ORIGINAIS 

Formatação: texto em tamanho papel A4, uma face, fonte Times New Roman corpo 12, 

entrelinha 1,5; 

Conteúdo: os originais resultantes de teses e dissertações devem ser 

OBRIGATORIAMENTE redigidos e estruturados sem os elementos que caracterizam o 

trabalho acadêmico, desnecessários e mesmo impróprios na editoração de um livro, visando a 

dar fluidez ao texto. Ex.: abstract, longos agradecimentos, muita subdivisão em seções e 

subseções (numeração progressiva), repetição de conceitos, reprodução da metodologia, 

excesso de citações, uso de remissivas no corpo do texto (ver capítulo tal etc), redação 

personalizada pelo uso do pronome pessoal (seja na primeira pessoa do singular ou no plural 

majestático), entre outros. Este parágrafo constitui um elenco de orientações gerais, a título de 

recomendação, que agilizam a tramitação do processo; 

Pé de página: deve ser utilizado preferentemente para notas explicativas, endereços, 

aditamentos ao texto, mas não para referências bibliográficas (a não ser que o autor opte pelo 

sistema numérico de citação); 

Sistema de citação recomendado: autor-data (NBR 10520/2002); 

Citações literais: além da indicação do autor e ano da publicação, é indispensável indicar a(s) 

página(s) de onde foram retiradas; evitar que sejam numerosas e extensas; 

Citações traduzidas de língua estrangeira: devem ser seguidas da expressão “tradução 

nossa” entre parênteses; caso a citação seja em língua estrangeira, sua tradução deve vir no pé 

da página, com igual identificação entre parênteses; 
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Referências bibliográficas: devem seguir a NBR 6023/2002; 

Numeração progressiva recomendada: quando for imprescindível o seu uso, adotar até a 

seção terciária (ex.: 1.1.1); 

Uso de itálico: a) títulos de livros, jornais, artigos, crônicas etc, bastando usar em maiúscula a 

primeira palavra (ex.: Gabriela cravo e canela; A casa das sete mulheres); b) palavras ou 

expressões estrangeiras (goal, american way of life), excetuando: – nomes de entidades 

(Library of Congress), empresas (Edizione Scientifiche Italiane), países (United Kingdom), 

pessoas (Claude Lévy-Strauss). Exceção: expressões latinas usadas no texto, segundo 

autorizam as normas da ABNT (ex.: et al. e apud), que devem figurar em redondo; 

Uso de aspas: preferentemente, apenas para as citações curtas no corpo do texto, embora 

possam ser aplicadas em caso de neologismos ou de palavras e expressões que mereçam 

destaque (neste caso, usá-las com parcimônia); 

Revisão: antes de dar entrada na solicitação de publicação, o autor deve proceder à revisão 

dos originais; 

Desenhos: apresentar artefinalizados, caso contrário será feito orçamento à parte; 

Fotos, gravuras e desenhos: arquivo em separado, no programa de origem; resolução de 300 

dpi; incluir numeração e legenda; indicar o local de sua inserção no texto; autorização de 

veiculação assinada pelo autor; em caso de ilustrações retiradas de outras fontes, o autor deve 

apresentar a respectiva autorização do uso de imagem (solicite os formulários específicos); 

Autores estrangeiros: o texto será mantido na língua original do autor e serão respeitadas as 

normas de referenciação do país de origem; 

Aprovação: o autor será chamado para conhecer o projeto gráfico proposto pelo Setor de 

Editoração; em caso de aprovação, autorizará a execução do trabalho. 

ENTREGA DE ORIGINAIS NA EDUFBA 

Enviar ofício ao Diretor da EDUFBA, solicitando a apreciação por parte do Conselho 

Editorial; 
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Junto ao ofício, entregar duas (2) vias em papel (encadernadas com espiral), sendo uma (1) 

via sem dados que identifiquem a autoria ou organização da obra e uma (1) via identificada; 

Os arquivos (sem identificação e identificado) devem acompanhar obrigatoriamente as vias 

em papel, em mídia eletrônica (CD) em Word; 

Enviar o resumo da obra em Word (máximo de 40 linhas)  e o Registro de Autores (Faça o 

download do Registro de Autores aqui) por e-mail (conselhoedufba@ufba.br).  Entregar 

também uma versão em papel desses documentos junto com o ofício. 

PASSO A PASSO DO PROCESSO DE EDIÇÃO NA EDITORA DA UFBA 

Aprovação do livro pelo Conselho Editorial; 

Não havendo solicitação de mudanças no texto por parte do parecerista, entregar o arquivo 

definitivo na Editora, obedecendo às NORMAS PARA PUBLICAÇÃO; neste momento, o 

autor preencherá a ficha de encaminhamento do livro para publicação; 

Normalização e Revisão (revisores terceirizados pelo próprio autor deverão se reunir com a 

Assessoria Técnica da EDUFBA, para esclarecimentos sobre as normas de estilo adotadas 

pela Editora); 

Entrevista com o designer responsável pelo projeto gráfico do livro. Neste encontro, definir 

formato e outras especificações do livro, bem como marcar data provável para o lançamento, 

buscando sempre que possível algum evento importante da área; caso não haja, definir data de 

preferência do autor, em comum acordo com a Editora; a data definitiva só será marcada 

quando o livro estiver em fase de finalização; 

O design da capa, quando fornecido pelo autor, passará por avaliação e aprovação da 

EDUFBA; 

O autor será convocado para aprovação do projeto gráfico; 

Após a conclusão da formatação, o autor será convocado para uma última revisão. Caso o 

autor proceda a alguma modificação substancial no texto após a última revisão, ser-lhe-á 

cobrado um valor adicional correspondente, com base no orçamento feito; 

http://www.edufba.ufba.br/downloads/registro%20de%20autores.xls
mailto:conselhoedufba@ufba.br
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A título de direito autoral e quando não houver apoio externo, o autor receberá: 10% da 

tiragem, e a quantidade de exemplares determinada em edital, no caso de apoio da FAPESB 

ou de outra entidade; 

Após seis meses, o livro será disponibilizado no Repositório Institucional da UFBA para 

acesso livre, com o objetivo de ampliar a visibilidade da produção científica, cultural e 

artística da Instituição. 

COMERCIALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

A EDUFBA dispõe de três livrarias: campus do Canela (atrás da Reitoria), campus de Ondina 

(térreo da Biblioteca Reitor Macedo Costa) e no Largo 2 de Julho, Centro de Estudos Afro-

Orientais (CEAO); 

Também envia os livros para livrarias comerciais de Salvador (LDM, Civilização Brasileira, 

Livraria do Aeroporto, Galeria do Livro e Livraria Nobel) e para um distribuidor em São 

Paulo (Empório dos Livros Ltda); 

A EDUFBA participa de eventos científicos locais e fora de Salvador, bem como de feiras de 

livros, ocasiões em que divulga as obras por ela editadas. 

ELEMENTOS INTEGRANTES DO LIVRO (NBR 6020/2002) 

Na sequência em que aparecem e a serem providenciados pelo autor: 

Textos para orelha (1ª sobre a obra; 2ª sobre a vida do autor) 

Dados da folha de rosto: 

Autor(es) e/ou organizador(es) 

Título e subtítulo, este se houver 

Edição: indicar só da segunda em diante 

Local (cidade) 

Casa publicadora 

Ano de publicação 
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Dedicatória* 

Agradecimento* 

Epígrafe* 

Listas (de ilustrações, de abreviaturas e siglas etc.), se for o caso 

Sumário (deve retratar fielmente a estrutura da obra) 

Prefácio e/ou Apresentação* 

Corpo do texto 

Posfácio* 

Referências 

Glossário* 

Apêndice(s)* 

Anexo(s)* 

Índice(s)* 

* Elementos opcionais 

Obs.: Ao preparar ou encomendar texto para a primeira orelha (onde será comentada a 

obra), usar meia lauda em Word, espaço simples, fonte 12, em Times New Roman. Quanto 

à segunda orelha, o texto deve ser menor (referente aos dados biográficos do autor), se for 

acompanhado de foto, segundo procedimento comumente adotado pela EDUFBA. 
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ANEXO 8. NORMAS PARA PUBLICAÇÕES – REVISTA CIÊNCIA & SAÚDE 

COLETIVA 
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ANEXO 9. QUESTIONÁRIO DE PESQUISA  
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